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-

1 DEFINIR PROCEDIMENTOS FORMAIS DE PRONTA
-

REAÇÃO A INVASÕES E ACIDENTES DE SEGURANÇA DOS

RECURSOS COMPUTACIONAIS DA UNICAMP;

II PARTICIPAR DO PROCESSO DE APURAÇÃO, CONTATO,
-

COLETA DE LOGS, HAGEM E OUTROS;

III MANTER UM SERVIÇO DE PLANTÃO EM PERIODO
-

INTEGRAL, TODOS OS DIAS DO ANO PARA DAR SUPORTE AO

SERVIÇO DE PLANTÃO DE ROTINA DO CENTRO DE

COMPUTAÇÃO;

IV PROCESSAR E ENCAMINHAR DADOS RECEBIDOS DO

NETWORK INFORMATION CENTER BRASILEIRO SECURITY-

OFFICE (NBSO);

V REPRESENTAR A UNICAMP JUNTO AO NBSO E
-

ÓRGÃOS SIMILARES NO BARASH E NO EXTERIOR E EM

EVENTOS CORRELATOS

ARTIGO 2O. - PARA CUMPRIR SUAS ATRIBUIÇÕES, O

GRUPO DE ATENDIMENTO A EMERGÉNCIAS CONTARÁ COM

UM ENDEREÇO ELETRÕNICO FXO E DE CONHECIMENTO DOS

ADMINISTRADORES DE REDE E DEVERÁ OPERAR EM REGIME

DE ESTRITO SIGILO

ARTIGO 30. - 0 GRUPO DE ATENDIMENTO A

EMERGÉNCIAS SERÁ COMPOSTO PELOS SEGUINTES

MEMBROS: PROF. PEDRO VASQUEZ, SEU PRESIDENTE,

PROF. CESAR FRANCISCO BRUSCO, MARCOS AGUINALDO

FORQUESATO ALEXANDRE NIERO, SIDNEY PIO DE

CAMPOS E GUSTAVO DE OLIVEIRA CARVALHO

ARTIGO 4O. - ESTA PORTARIA ENTRARÁ EM VIGOR NA

DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, REVOGASSE AS DISPOSIÇÕES

EM CONTRARIO .

DESPACHOS DO REITOR

DE 2-7-97

DETERMINANDO, DE ACORDO COM O PARECER

CEE1.676, DE 17-12-86, E DELIBERAÇÃO CONSU-232, DE

247-90, A REPUBLICAÇÃO DO REGIMENTO GERAL DA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, BAIXADO PELO

DECRETO 3.467, DE 20-3-74, DEVIDAMENTE ADEQUADO

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

REGIMENTO GERAL

TÍTULO I DA UNIVERSIDADE E SEUS FINS
-

ARTIGO LO. - A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE

CAMPINAS, CRIADA PELA LEI 7.655, DE 28-12-62,

ALTERADA PELAS LEIS 9.715, DE 30-1-67 E 10.214, DE

109-68, COM SEDE E FORO NA CIDADE DE CAMPINAS, SP,

ENTIDADE AUTÁRQUICA ESTADUAL DE REGIME ESPECIAL, NA

FORMA DO ARTIGO 4O. DA LEI FEDERAL 5.540, DE

COM AUTONOMIA DIDÁTICO-CIENTÍFICA,

ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E DISCIPLINAR, REGER-SE-Á PELOS

ESTATUTOS BAIXADOS PELO DECRETO ESTADUAL 52,255, DE

30-7-69, MODIFICADO PELO DECRETO ESTADUAL 3.422, DE

13-3-74, POR ESTE REGIMENTO GERAL E PELA LEGISLAÇÃO

ESPECÍFICA VIGENTE, TENDO COMO FINALIDADE PRECÍPUA

A PROMOÇÃO DO BEM-ESTAR FÍSICO, ESPIRITUAL E SOCIAL

DO HOMEM

ARTIGO 2O. - PARA ALCANÇAR SEUS OBJETIVOS, A

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS SE PROPÕE A:

1 MINISTRAR O ENSINO PARA A FORMAÇÁO DE
-

PESSOAS DESTINADAS AO EXERCÍCIO DAS PROFISSÕES

LIBERAIS, TÉCNICO-CIENTÍFICAS, TECNO-ARTISTICAS DE

MAGISTÉRIO E AOS TRABALHOS DESINTERESSADOS DA

CULTURA;

II PROMOVER E ESTIMULAR A PESQUISA CIENTIFCA E
-

TECNOLÓGICA E A PRODUÇÃO DE PENSAMENTO ORIGINAL

NO CAMPO DA CIÊNCIA, DA TECNOLOGIA, DA ARTE, DAS

LETRAS E DA FILOSOFA

III ESTUDAR OS PROBLEMAS SÓCIO-ECONÕMICOS DA
-

COMUNIDADE COM O PROPÓSITO DE APRESENTAR

SOLUÇÕES CORRETAS, SOB A INSPIRAÇÃO DA DEMOCRACIA;

IV PR AO ALCANCE DA COMUNIDADE, SOB A FORMA
-

DE CURSOS E SERVIÇOS, A TÉCNICA, A CULTURA E O

RESULTADO DAS PESQUISAS QUE REALIZAR;

V VALER-SE DOS RECURSOS DA COLETIVIDADE, TANTO
-

HUMANOS COMO MATERIAIS, PARA INTEGRAÇÃO DOS

DIFERENTES GRUPOS TÉCNICOS E SOCIAIS NA

VI CUMPRIR A PARTE QUE IHE CABE NO PROCESSO
-

EDUCATIVO DE DESENVOLVER NA COMUNIDADÉ

UMA CONSCIÊNCIA ÉTICA, VALORIZANDO OS IDEAIS

DE PÁTRIA, DE CIÊNCIA E DE HUMANIDADE

ARTIGO 3O. - NO CUMPRIMENTO DE SUAS

FINALIDADES A UNIVERSIDADE OBEDECERÁ AOS

PRINCÍPIOS DE RESPETO A DIGNIDADE DA PESSOA E AOS

SEUS DIREITOS FUNDAMENTAIS, PROSCREVENDO O

TRATAMENTO DESIGUAL POR MOTIVO DE CONVICÇÃO

FILOSÓFICA, PALHICA OU RELIGIOSA E POR PRECONCEITO DE

CLASSE E RACA

UNIVERSIDADETÍTULO II DA CONSTITUIÇÃO DA

-

CAPI•TO1 - DOS INSTITUTES E FACULDADES .

ARTIGO 4O. - A UNIVERSIDADE, COMO UM TODO

ORGÃNICO, E CONSTITUÍDA POR INSTITUTOS E POR

DADES DEFINIDOS PELO CONJUNTO DE SEUS

DEPARTAMENTOS, PELO HOSPITAL DE CINICAS PELO CENTRO DE

TECNOLOGIA E PELOS ORGÃOS COMPLEMENTARES

ARTIGO 5O. - OS INSTITUTOS, RESPONSÁVEIS PELO

ENSINO E PELA PESQUISA NAS RESPECTIVAS ÁREAS DE

CONHECIMENTO, SAO OS SEGUINTES:

I INSTITUTO DE BIOLOGIA;
-

II INSTITUTO DE FÍSICA;
-

III INSTITUTO DE QUÍMICA;
-

IV INSTITUTO DE MATEMÁTICA, ESTATÍSTICA E
-

COMPUTAÇÃO CIENTÍFICA;

V INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS;
-

VI INSTITUTO DE ARTES;
-

VII INSTITUTO DE ESTUDOS DA LINGUAGEM;
-

VIII INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS;
-

IX INSTITUTO DE ECONOMIA;
-

X INSTITUTO DE COMPUTACAO
-

* LO. ALÉM DO PREVISTO NO ARTIGO 2O., E DA
-

COMPETÊNCIA DOS INSTITUTOS:

1 PROMOVER E DESENVOLVER ATIVIDADES DE
-

PESQUISA CIENTÍFICA E A PRODUÇÁO DE PENSAMENTO

ORIGINAL;

2 MINISTRAR O ENSINO DO CICLE BÁSICO PARA TODA
-

A UNIVERSIDADE, E A PARCELA QUE LHES COMPETIR NOS

CICLOS PROFISSIONAIS E NOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO;

3 MINISTRAR OS CURSOS DE GRADUAÇÃO QUE LHES
-

COMPETEM;

4MINISTRAR CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO;

5 MINISTRAR CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO,
-

APERFEIÇOAMENTO E EXTENSÃO;

6 PROPICIAR COLABORAÇÃO TÉCNICA, CIENTÍFICA E
-

DIDÁTICA AS DEMAIS UNIDADES DA UNIVERSIDADE BEM

COMO, MEDIANTE CONVASO ASSISTÊNCIA DA R0ESMA

NATUREZA A ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS;

7 - COLABORAR NO ENSINO DE 2O. GRAU, MANTIDO

PELA UNIVERSIDADE

* 2O. OS INSTITUTOS AINDA NAO INSTALADOS O
-

SERÃO NA MEDIDA DO DESENVOLVIMENTO DA

UNIVERSIDADE, DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E NA

FORMA DAS DISPOSIÇÓES LEGAIS E ESTATUTARIAS

ENSINO E PELA PESQUISA NAS APREES RESPECTIVAS DE

FORMAÇÃO PROFISSIONAL DEFINIDAS PELO CONJUNTO DE

SEUS DEPARTAMENTOS, SAO AS SEGUINTES:

I - FACULDADE DE CIENCIE MÉDICAS;

II FACULDADE DE ENGENHARIA DE ALIMENTOS;
-

P1 - FACULDADE DE AGRONOMIA;

IV FACULDADE DE EDUCAÇÃO;
-

V FACULDADE DE ODONTOLOGIA DE PIRACICABA
-

VI - FACULDADE DE ENGENHARIA CIVIL;

VIL FACULDADE DE EDUCAÇÃO FISICA;
-

VIII FACULDADE DE ENGENHARIA AGRÍCOLA;
-

IX - FACULDADE DE ENGENHARIA ELÉTRICA E DE

COMPUTAÇÃO;

X FACULDADE DE ENGENHARIA QUIMICA
-

XI - FACULDADE DE ENGENHARIA MECANICA

* LO. - ALÉM DO PREVISTO NO ARTIGO 20., COMPETE

AS FACULDADES:

1 - PROMOVER E DESENVOLVER ATIVIDADES DE

PESQUISA CIENTIFCA

2 - MINISTRAR O ENSINO DO CICLO PROFSSIONAL PARA

TODA A UNIVERSIDADE E A MARSELA QUE LHES COMPETIR

NOS CICLOS BÁSICOS E NOS CURSOS DE POS-GRADUACAO

3 - MINISTRAR CURSOS DE POS-GRADUACAO

4 - MINISTRAR CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO, DE

APERFEIÇOAMENTO E DE EXTENSÃO;

5 - PROPICIAR COLABORAÇÃO TÉCNICA, CIENTIFCA E

DIDÁTICA AS DEMAIS UNIDADES DA UNIVERSIDADE BEM

COMO, MEDIANTE CONVÊNIO, ASSISTËNCIA DA MESMA

NATUREZA A ENTIDADES PUBGAAC E PRIVADAS;

6 COLABORAR NO ENSINO DE 2O. GRAU, MANTIDO
-

ELA UNIVERSIDADE

* 20. - AS FACULDADES AINDA NAO INSTALADAS O

SERÃO NA MEDIDA DO DESENVOLVIMENTO DA

UNIVERSIDADE, DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E NA

FORMA DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS E ESTATUTARIAS

ARTIGO 7O. - OS INSTITUTOS E AS FACULDADES,

ENUMERADOS NOSARTIGOS 5O. E 6OU DEFINIRÃO, EM

SEUS REGIMENTOS, A RESPECTIVA ESTRUTURA DIDÁTICA,

CIENTIFCA E ADMINISTRATIVA

ARTIGO 8O. - OS CURSOS DE GRADUAÇÃO DA

UNIVERSIDADE SAO MINISTRADOS SOB A

RESPONSABILIDADE DOS INSTITUTOS E FACULDADES E

CONSTANTES DO ANEXO 1 A ESTE REGIMENTO

ARTIGO 90. - A UNIVERSIDADE MANTERÁ CURSOS DE

NÍVEL DE 2O. GRAU

ARTIGO 10 - A UNIVERSIDADE PODERÁ CRIAR NOVOS

INSTITUTOS E FACULDADES, BEM COMO OUTROS CURSOS DE

GRADUAÇÃO, NA MEDIDA DAS NECESSIDADES DO PAÍS,

POR DELIBERAÇÃO DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO,

MEDIANTE ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS

* 1O. - A INICIATIVA DE CRIAÇÃO CABE AO REITOR OU A

QUALQUER CONSELHEIRO, MEDIANTE PROPOSTA

APRESENTADA AO CONSELHO UNIVERSITARIO

* 2O. - DA PROPOSTA DEVERÁ CONSTAR,

OBRIGATORIAMENTE:

1 - AS FINALIDADES DO INSTITUTO, FACULDADE OU

CURSO QUE SE DESEJA CRIAR;

2 OS CURSOS QUE SERÃO MINISTRADOS NO INSTITUTO
-

OU FACULDADE;

3 - A CONVENIÊNCIA DA CRIAÇÃO;

4 - AS POSSIBILIDADES DA CRIAÇÃO, TENDO EM VISTA

OS RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS DISPONÍVEIS;

5 - A FORMA DE ENTROSAMENTO DA NOVA UNIDADE

COM AS JA EXISTENTES OU O ENTROSAMENTO DO CURSO

PROPOSTO NOS INSTITUTOS OU FACULDADES EXISTENTES

* 3O. - RECEBIDA A PROPOSTA E ACOLHIDA, EM

PRINCÍPIO, PELO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, O REITOR

DESIGNARÁ COMISSÃO DE ESPECIALISTAS PARA EMITIR

PARECER

* 4O. ELABORADO O PARECER, SERÁ O ASSUNTO
-

SUBMETIDO A DELIBERAÇÃO DO CONSELHO UNIVERSITARIO

CAPÍTULO II - DO HOSPITAL DE CLÍNICAS E DO CENTRO

DE TENOLOGIA

ARTIGO 11 A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE

-

CAMPINAS E INTEGRADA AINDA:

1PELO HOSPITAL DE CLÍNICAS; E

2PELO CENTRO DE TECNOLOGIA

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 HOSPITAL DE CLÍNICAS E O

CENTRO DE TECNOLOGIA TEM SUA CONSTITUIÇÃO,

E ATRIBUIÇÕES DEFINIDAS NESTE REGIMENTO

GERAL, BEM COMO NOS RESPECTIVOS REGIMENTOS

CARULO III - DO HOSPTAL DE CLINIAS

ARTIGO 12 - 0 HOSPITAL DE CLÍNICAS FUNCIONA COMO

HOSPITAL-ESCOLA, CABENDO-LHE:

1SERVIR DE CAMPO PARA A FORMAÇÃO DE

PROFISSIONAIS EM CIÊNCIAS MÉDICAS E CORRELATAS;

I1 - SERVIR DE CAMPO PARA O APERFEIÇOAMENTO DE

MÉDICOS, DE TÉCNICOS E DE ALUNOS, POSSIBILITANDO A

REALIZAÇÃO DE PESQUISAS, ESTÁGIOS E DE CURSOS DE

POSGRADUACAO

III - COLABORAR E CONTRIBUIR PARA A EDUCAÇÃO

MÉDICO-SANITÁRIA DA POPULAÇÃO;

IV - FUNCIONAR LIGADO AO SISTEMA DE SAÚDE DA

COMUNIDADE PRESTANDO ASSISTÊNCIA

NA FORMA DE SEU REGIMENTO

ARTIGO 13 0 HOSPITAL DE CLÍNICAS COLABORARÁ NO

-

ENSINO DE 2O. GRAU, MANTIDO PELA UNIVERSIDADE

ARTIGO 14 A ADMINISTRAÇÃO DO HOSPITAL DE

-

CLÍNICAS E EXERCIDA PELOS SEGUINTES ÓRGÃOS:

1CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO;

II SUPERINTENDENCIA
-

ARTIGO 15 0 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, ÓRGÃO

-

CONSULTIVO E DELIBERATIVO, TEM A SEU CARGO A

ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DO HOSPITAL DE CLINICAS

ARTIGO 16 COMPÕEM O CONSELHO DE

-

ADMINISTRAÇÃO:

10 DIRETOR DA FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS,

COMO SEU PRESIDENTE;

II DOIS CHEFES DE DEPARTAMENTOS CLÍNICOS,
-

ELEITOS PELA CONGREGAÇÃO DA FACULDADE DE CIÊNCIAS

MÉDICAS, COM MANDATO DE DOIS ANOS;

III UM REPRESENTANTE DO CORPO CLINICO, ELEITO
-

PELOS SEUS PARES, COM MANDATO DE DOIS ANOS;

IV - O DIRETOR DO INSTITUTO DE BIOLOGIA;

V O COORDENADOR DO CURSO DE ENFERMAGEM;
-

VI - O COORDENADOR DO CURSO DE SAÚDE PÚBLICA;

VII - UM REPRESENTANTE DO CORPO DISCENTE, ELEITO

PELOS INTERNOS, COM MANDATO DE UM ANO

VIII - UM REPRESENTANTE DOS RESIDENTES, ELEITO

PELOS SEUS PARES, COM MANDATO DE UM ANO.

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 SUPERINTENDENTE E MEMBRO

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, SEM DIREITO A VOTO

ARTIGO 17 - 0 SUPERINTENDENTE DO HOSPITAL DE

CLÍNICAS, INDICADO EM LISTA TRÍPLICE PELO CONSELHO DE

ADMINISTRAÇÃO E NOMEADO PELO REITOR PARA

MANDATO DE TRÊS ANOS, E O EXECUTOR DAS

DELIBERAÇÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E O

RESPONSÁVEL PELA ADMINISTRAÇÃO DE TODOS OS ÓRGÃOS

INTEGRANTES DO HOSPITAL

DE CLÍNICAS E AS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS QUE O

INTEGRAM SERÃO OBJETO DE REGIMENTO PROPRIO

PARÁGRAFO ÚNICO - A ELABORAÇÃO DO REGIMENTO

SERÁ FEITA PELO C:ONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, QUE O

SUBMETERÁ A APROVAÇÃO DO CONSELHO UNIVERSITARIO

CAPTULO IV - DO CENTRO DE TECNOLOGIA

ARTIGO 19 0 CENTRO DE TECNOLOGIA TEM COMO

-

FINALIDADES:

I - CONTRIBUIR PARA A PESQUISA CIENTÍFICA E

TECNOLÓGICA, TENDO EM VISTA O DESENVOLVIMENTO

NACIONAL DA TECNOLOGIA;

II - REALIZAR OU COLABORAR NA REALIZAÇÃO DE AULAS

»RÁTICAS DOS CUR,,;OS DE ENGENHARIA E DO ENSINO DE

2O. GRAU DA UNIVERSIDADE OU DE OUTROS

ESTABELECIMENTOS, NESTE CASO MEDIANTE CONVËNIO;

III - COLABORAR COM OS INSTITUTOS E FACULDADES DA

UNIVERSIDADE, DENTRO DOS SETORES DE SUA

ESPECIALIDADE;

IV - PRESTAR ASSISTÈNCIA TÉCNICA A INDÚSTRIA,

MEDIANTE:

A) REALIZAÇÃO DE ENSAIOS E PESQUISAS INDUSTRIAIS;

B) EXECUÇÃO DE PROJETOS E CONSTRUÇÃO DE

MÁQUINAS ESPECIAIS;

C) EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE AHA PRECISÃO;

D) ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE PROGRAMAÇÃO PARA

A CONFECÇÃO DE DETERMINADOS PRODUTOS INDUSTRIAIS;

E) REALIZAÇÃO CFE CURSOS ESPECIAIS PARA TÉCNICOS E

ENGENHEIROS DA INDÚSTRIA;

V - SERVIR DE CAMPO DE APERFEIÇOAMENTO A

ENGENHEIROS, TÉCNICOS E ALUNOS, POSSIBITANDO A

ELABORAÇÃO DE TESES E A REAGUDIZACAO DE PESQUISAS

ESPECÍFICOS E DE ESTÁGIOS;

VI - COLABORAR NO ENSINO DE 2O. GRAU, MANTIDO

ELA UNIVERSIDADE

ARTIGO 20 - A ADMINISTRAÇÃO DO CENTRO DE

TECNOLOGIA E EXERCIDA PELOS SEGUINTES ORGAOES

1 - CONSELHO DE ORIENTAÇÃO;

II - SUPERINTENDENCIA

ARTIGO 21 O CONSELHO DE ORIENTAÇÃO, ÓRGÃO

-

SUPERIOR DE ORIENTAÇÃO DO CENTRO DE TECNOLOGIA,

TEM AS SEGUINTES ATRIBUIÇÕES:

I - EXERCER A ORIENTAÇÃO GERAL DO CENTRO DE

TECNOLOGIA, INCLUSIVE A FISCALIZACAO GLOBAL DE SUAS

ATIVIDADES:

IL - ELABORARAO REGIMENTO DO CENTRO DE

E
TECNOLOGIA SUBMETE-LO A APROVAÇÃO DO CONSELHO

UNIVERSITÁRIO; -

III - OPINAR SEBRE O PROGRAMA DE ATIVIDADES E O

ORÇAMENTO DO CENTRO DE TECNOLOGIA E SUBMETË-LOS

A APRECIAÇÃO PEOR

IV OPINAR SOBRE A CONTRATAÇÃO DE
-

PESQUISADORES 1

ARTIGO 22 - COMPÕEM O CONSELHO DE

ORIENTAÇÃO:

1 - O DIRETOR DA FACULDADE DE ENGENHARIA

AGRICOLA;

IL - O DIRETOR DA FACULDADE DE ENGENHARIA CIVIL;

III - O DIRETOR DA FACULDADE DE ENGENHARIA DE

ALIMENTOS;

IV O DIRET(OR DA FACULDADE DE ENGENHARIA
-

ELÉTRICA E DE COMPUTAÇÃO

DEV - O DIRETOR DA FACULDADE ENGENHARIA

MECÅNICA;

VI O DIRETOR DA FACULDADE DE ENGENHARIA
-

QUÍMICA;

VIL O DIRETOR DO INSTITUTO DE QUÍMICA;
- DIRETOR DO INSTITUTO DE FÍSICA;

VIII O
-

IX O DIRETOR DO INSTITUTO DE GEOCIÉNCIAS;
-

X - O DIRETOR DO INSTITUTO DE MATEMÁTICA,

ESTATÍSTICA E COMPUTAÇÃO CIENTÍFICA;

X O DO, NST TUTO DE COMPUTAÇÃO;DIRETOR
-

XII O SUPERINTENDENTE DO CENTRO SUPERIOR DE
-

EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA;

XIII O DIRETOR DO COLÉGIO TÉCNICO DE CAMPINAS;
-

XIV DIRETOR DO COLÉGIO TÉCNICO DE LIMEIRASO
-

XV UM REPRESENTANTE DA FEDERAÇÃO DAS
-

INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SAO PAULO;

XYL UM REPRESENTANTE DO INSTITUTO DE
-

ENGENHARIA DE SAO PAULO;

XVII UM REPRESENTANTE DO SERVIÇO BRASILEIRO DE
-

APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS SEBRAE

-

* LO. - O CONSELHO DE ORIENTAÇÃO DO CENTRO DE

TECNOLOGIA SE REUNIRÁ, ORDINARIAMENTE, A CADA SEIS

MESES E, EXTRAORDINARIAMENTE, SEMPRE QUE

CONVOCADO POR SEU PRESIDENTE OU POR SOLICITAÇÃO DA

MAIORIA DE SEUS MEMBROS

ARTIGO 23 - O SUPERINTENDENTE DO CENTRO DE

TECNOLOGIA, INDICADO EM LISTA TRÍPLICE PELO CONSELHO

DE ORIENTAÇÃO E NOMEADO PELO REITOR PARA MANDATO

DE TRÊS ANOS, E O EXECUTOR DAS DELIBERAÇÕES DO

CONSELHO DE ORIENTAÇÃO E O RESPONSÁVEL PELA

ADMINISTRAÇÃO DE TODOS OS ÓRGÃOS INTEGRANTES DO

CENTRO

PARÁGRAFO ÚNICO O SUPERINTENDENTE SERÁ
-

AUXILIADO POR UM SUPERINTENDENTE ASSOCIADO, DE

SUA ESCOLHA, CUJO NOME SERÁ PREVIAMENTE APROVADO

PELO REITOR, DENTRE ELEMENTOS DO
TECNICOS CORPO

ADMINISTRATIVO NÍVEL UNIVERSITÁRIO
QUE POSSUAM

COMPATÍVEL ATIVIDADES DO CENTRO DE
COM AS

TECNOLOGIA

ARTIGO 24 - A ADMINISTRAÇÃO INTERNA DO CENTRO

DE TECNOLOGIA B ATRIBUIÇÓES DOS ÓRGÃOSAS QUE O

INTEGRAM SERÃO OBJETO DE REGIMENTO PROPRIO

CAPITULO V -DOSORGAOES COMPLEMENTARES

ARTIGO 25 - OS ORGÃOS COMPLEMENTARES SAO OS

SEGUINTES:

1 CENTRO DE INFO•RMAÇÁOE DIFUSÃO CULTURAL;
-

II EDITORA UNIVERSITÁRIA;
-

IIL - CENTRO DE COMPUTAÇÃO;

IV CENTRE DE BIOTERISMO;
-

V - PREFEITURS DA CIDADE UNIVERSITÁRIA;

VI - CENTRO DE LÓGICA, EPISTEMOLOGIA E HISTORIOLA

DA CIÊNCIA;

VII - CENTRO DE ENSINO DE UNGIAS

* LO. - AS ENTIDADES REFERIDAS NESTE ARTIGO FFCAM

SUBORDINADAS A REITORIA

* 2O. - OS ÓRGÁOS COMPLEMENTARES REGEM-SE

•ELOS REGIMENTOS DAS ENTIDADES A QUE ESTIVEREM

SUBORDINADOS

ARTIGO 26 - A UNIVERSIDADE PODERÁ, A J,UIZO DO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO, CRIAR NOVOS ORGÃOS

COMPLEMENTARES E FUNDIR, EXTINGUIR E ALTERAR A

VINCULAÇÃO DOS JA EXISTENTES

ARTIGO 27 - COM A FINALIDADE DE AMPLIAR O ENSINO

E A PESQUISA, A UNIVERSIDADE PODERÁ, MEDIANTE

APROVAÇÃO DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, ESTABELECER

CONVËNIOS DE NATUREZA CIENTIFCA TÉCNICA, DIDÁTICA E

CULTURAL COM OUTRAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU

ARTICULARES

ARRIGO 28 - O ENSINO DAS DISCIPLINAS INTEGRANTES

DOS CURSOS DA UNIVERSIDADE FAZ-SE SOB A

RESPONSABILIDADE DE MAIS DEPARTAMENTOSUM OU

DOS INSTITUTOS E DAS FACULDADES

ARTIGO 29 - OS INSTITUTOS FACULDADES SAOE AS

ÓRGÃOS QUE PROMOVEM COORDENAM E DESENVOLVEM

O ENSINO E A PESQUISA EM UMA OU MAIS ÁREAS DO

CONHECIMENTO E COMPÕEM-SE DE DEPARTAMENTOS

ARRIGO 30 - A MENOR UNIDADE ADMINISTRATIVA,

DIDÁTICA E CIENTÍFICA DA UNIVERSIDADE E O

DEPARTAMENTO QUE RESULTANDO DA UNIÃO HARMÕNICA

DE DISCIPLINAS AFINS, E O RESPONSÁVEL PELO

DESENVOLVIMENTO DOS PROGRAMAS DE ENSINO,

PESQUISA E EXTENSÃO DOS SERVIÇOS A COMUNIDADE,

UTILIZANDO-SE, PARA A CONSECUÇÃO DE SEUS OBJETIVOS,

DE RECURSOS COMUNS DE TRABALHO

ARTIGO 31 - DISCIPLINA E O CONJUNTO DE ATIVIDADES

DE ENSINO E PESQUISA DE UM SETQR DEFINIDO DE

CONHECIMENTOS, CORRESPONDENTE A UM PROGRAMA A

SER DESENVOLVIDO EM DETERMINADO PERIODO

- ARTIGO 32 0 ENSINO NA UNIVERSIDADE E FEITO
-

PELAS SEGUINTES MODALIDADES, A QUE OUTRAS PODERÃO

ACRESCENTAR-SE, QUANDO NECESSÁRIO:

I - DE GRADUAÇÃO;

IL - DE PÓS•GRADUAÇÃO;

III - DE ESPECIALIZAÇÃO E APERFEICOAMENTO

IV - DE EXTENSAO

ARTIGO 33 - A UNIVERSIDADE PROMOVERÁ A

REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS ESTRANGEIROS, BEM COMO A

VALIDAÇÃO DE ESTUDOS OU O SEU APROVEITAMENTO DE

UM PARA OUTRO CURSO, QUANDO IDENTICOS OU

EQUIVALENTES

PARÁGRAFO ÚNICO - A REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS E A

VALIDAÇÃO OU O APROVEITAMENTO DE ESTUDOS, ASSIM

COMO AS ADAPTAÇÕES EM CASOS DE TRANSFERËNCIAS,

FAR-SE-ÃO DE ACORDO COM OS CRITÉRIOS PARA TANTO

FIXADOS PELO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, OUVIDA

CÅMARA DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO

CAPITULO FI DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO

-

ARTIGO 34 - OS CURSOS DE GRADUAÇÃO, ABERTOS A

CANDIDATOS QUE HAJAM CONCLUÍDO ENSINO DE 2O. GRAU

OU EQUIVALENTE E TENHAM SIDO CLASSIFICADOS EM

CONCURSO VESTIBULAR, TEM POR FINAGDADE HABILITAR A

OBTENÇÃO DE GRAUS ACADÊMICOS OU QUE

CORRESPONDAM A PROFISSOES REGULAMENTADAS EM LEI

SER ADEVENDO ESTRUTURADOS DE FORMA ATENDER:

1 - AO CURRÍCULO MÍNIMO E AS CONDIÇÕES DE

DURAÇÃO FIXADOS PELO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO;

IL - AO PROGRESSO DOS CONHECIMENTOS, A

DEMANDA E AS PECULIARIDADES DAS PROFISSÓES, MEDIANTE A

COMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO MÍNIMO OFFICIAL

IG - A DIVERSIFICACAO DE OCUPAÇÕES E EMPREGOS E

A PROCURA DE EDUCAÇÃO DE NIVEL SUPERIOR

PARÁGRAFO ÚNICO - FICA ESTABELECIDO, PARA A

AFERIÇÁO DO APROVEITAMENTO DOS ALUNOS, COM VISTAS

A SUA APROVAÇÃO, UM SISTEMA DE CRÉDITOS DE

AVALIAÇÃO, PARA DIFERENTES COMBINAÇÕES

CURRICULARES, ORGANIZANDO-SE OS CALENDÁRIOS

ESCOLARES POR SEMESTRES, QUADRIMESTRES OU

TRIMESTRES, DE MODO A PERMITIR-SE O INGRESSO NOS

CURSOS UNIVERSITÁRIOS EM DIFERENTES ÉPOCAS E

OPORTUNIDADES

ARTIGO 35 OS CURSOS DE GRADUAÇÃO SAO

-

DIVIDIDOS EM DOIS CICLOS, CORRESPONDENDO O

PRIMEIRO A GRANDES ÁREAS DE CONHECIMENTOS, EM

CADA UMA DAS QUAIS HAVERÁ, POR SUA VEZ UMA PARTE

DIVERSIFICADA FUNÇÃO DE
COMUM E OUTRA EM UM OU

MAIS CICLOS ULTERIORES

* 1O. - 0 PRIMEIRO CICLO TEM CARÁTER SELETIVO EM

RELAÇÃO AOS CICLOS ULTERIORES E, COM ESSE OBJETIVO

GERAL, REVESTE-SE DAS SEGUINTES CONDIÇÕES:

1 PROMOVER, TANTO QUANTO POSSÍVEL, A
-

RECUPERAÇÃO DE FALHAS EVIDENCIADAS PELO
CONCURSO

VESTIBULAR, NO PERFIL DE CULTURA DOS ALUNOS, E QUE

CORRIGIDASPOSSAM SER A CURTO PRAZO;

2 ORIENTAR PARA A ESCOLHA DA CARREIRA;
-

3 MINISTRAR CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA UM OU
-

MAIS CICLOS DE FORMAÇÃO ACADËMICA OU PROFSSIONAL

4 PROPICIAR ELEMENTOS DE CULTURA GERAL
-

SUSCETVEIS DE SEREM DESENVOLVIDOS AO LONGO DA

GRADUAÇÃO;

5 - SUPERVISIONAR O ENSINO DE DISCIPLINAS

ESPECIFICAS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL QUE TENHAM

SIDO SUGERIDAS PELOS INSTITUTOS E PELAS FACULDADES E

APROVADAS PELO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, MEDIANTE

PRÉVIO PARECER DA CÅMARA DE ENSINO, PESQUISA E

EXTENSAO

* 20. 0 SEGUNDO CICLO ATENDERÁ A FORMAÇÃO
-

PROFSSIONAL ESPECIFICA

* 3O. - OS CURSOS DE CICLO BÁSICO SERÃO DIRIGIDOS:

1 - QUANDO MINISTRADOS POR UM SO INSTITUTO, PELO

RESPECTIVO DIRETOR;

2 - QUANDO MINISTRADOS POR MAIS DE UM

INSTITUTO, POR UM DOS RESPECTIVOS DIRETORES,

DESIGNADO PELO REITOR

* 4O. - OS CURSOS DE CICLO DE GRADUAÇÃO SERÃO

DIRIGIDOS PELOS DIRETORES DOS INSTITUTOS DAS
E

FACULDADES ONDE SAO MINISTRADOS

ARTIGO 36 - 0 CURRÍCULO DE CADA ABRANGERÁ
CURSO

UMA SEQÜÊNCIA ORDENADA DE DISCIPLINAS,

HIERARQUIZADAS POR MEIO DE PRÉ-REQUISITOS, CUJA

INTEGRALIZAÇÁO DARÁ DIREITO CORRESPONDENTE
AO

DIPLOMA OU CERTIFCADO

* LO. - PARA EFEITO DO QUE DISPÕE ESTE ARRIGO,

ENTENDE-SE POR PRÉ-REQUISITO A MENÇÃO DE UMA OU

MAIS DISCIPLINAS, CUJO ESTUDO, COM O NECESSÁRIO

APROVEITAMENTO, SEJA EXIGIDO PARA QUE O ALUNO SE

MATRICULE EM NOVA DISCIPLINA

* 2O. - O CONTROLE DA INTEGRALIZACAO CURRICULAR E

FEITO PELO SISTEMA DE CRÉDITOS PRÉ-FIXADOS PARA A

DISCIPLINA EM QUE O A!UNO SEJA APROVADO

ARRIGO 37 - A MATRICULA E FEITA POR DISCIPLINA E

POR CONJUNTO DE DISCIPLINAS, OBEDECIDA UMA

SEQÜËNCIA LÓGICA E SATISFEITO O MINIMO DE

DISCIPLINAS FIXADO PELA CÃMARA DE ENSINO, PESQUISA

E EXTENSÃO, PODENDO O ALUNO SEGUIR MAIS DE UM

CURSO, QUANDO NAO HOUVER INCOMPATIBILIDADE DE

HORÁRIO E NAO SE VERIFCAR INCONVENIENTE DIDATICO

ARTIGO 38 AS DISCIPLINAS PODEM SER

-

OBRIGATORIAS OPTATIVAS E FACULTATIVAS, DIVIDINDO-SE

UMAS E OUTRAS EM REGULARES E COMPLEMENTARES:

REGULARES, AS QUE JA CONSTEM DOS CURRICULOS

APROVADOS PARA OS VÁRIOS CURSOS, E COMPLEMENTARES, AS

QUE FOREM POSTERIORMENTE ANUNCIADAS PELOS

DEPARTAMENTOS, COM APROVAÇÃO DAS COMPETENTES

CONGREGACOES

PARÁGRAFO ÚNICO - A APRESENTAÇÃO DAS

DISCIPLINAS, FAZ-SE POR UM CÓDIGO ONDE SE INDICAM A

VINCULAÇÃO AO DEPARTAMENTO RESPONSÁVEL PELO SEU

ENSINO, A SUA NATUREZA, OBRIGATÓRIA OU OPTATIVA EM
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CASO SAO EXIGIDOS PARA A RESPECTIVA MATRICULA

ARTIGO 39 - OS CURRICULOS DOS CURSOS FURAM NOS

PLANOS QUE PARA ELES FOREM APROVADOS PELA CÅMARA

DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO

ARTIGO 40 - PARA ORGANIZAR AS PROPOSTAS DOS

CURRÍCULOS DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO, PODEM OS

DIRETORES INTERESSADOS DESIGNAR ELEMENTOS PARA

INTEGRAR COMISSÓES COMPOSTAS DE PROFESSORES DO

CICLO BÁSICO E DO CICLO PROFISSIONAL, QUE LECIONEM

DISCIPLINAS TIO CURSO

ARTIGO 41 - 0 PROGRAMA DE CADA DISCIPLINA E

ELABORADO PELO RESPECTIVO DEPARTAMENTO, COM

APROVAÇÁÓ DA CONGREGACAO

ARTIGO 42 - OS DIRETORES DOS INSTITUTOS E

FACULDADES DEVERÃO, EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO

NOS ARTIGOS 36 A 41, ENVIAR A CÅMARA DE ENSINO,

PESQUISA E EXTENSÃO, ATE O DIA 15 DE OUTUBRO DE

CADA ANO RELAÇÃO E PROGRAMAS DAS DISCIPLINAS, DE

PRÉ-REQUISITOS, DE REQUISITOS PARALELOS E DISCIPLINAS

OPTATIVAS, INDICANDO, OUTROSSIM, O NÚMERO

ADMISSÍVEL A MATRICULA EM CADA DISCIPLINA OU

CONJUNTO DE DISCIPLINAS

ARTIGO 43 - PARA EFEITO DE MATRICULA, A ESCOLHA

DAS DISCIPLINAS COMPLEMENTARES DEPENDERÁ DE SUA

INCLUSÃO EM LISTAS DE OFERTAS DOS DEPARTAMENTOS,

APROVADAS PELAS COMPETENTES CONGREGACOES

PARÁGRAFO ÚNICO NAS LISENE FERRAS ALÉM DOS
-

ELEMENTOS INDICADOS ECODIGO SOBRE CADA

DISCIPLINA, SERÃO MENCIONADOS OS CURSOS EM QUE

SEU ESTUDO TERÁ VALIDADE, O CORRESPONDENTE NÚMERO

DE CRÉDITOS, O HORÁRIO DAS RESPECTIVAS STIVIDADES E O

NÚMERO MÁXIMO DE VAGAS ABERTAS PARA MATRICULA

ARTIGO 44 - OS PEDIDOS DE MATRICULA,

ENCAMINHADOS PELO ÓRGÁO COMPETENTE, SERÃO DECIDIDOS

PELOS RESPECTIVOS RESPONSÁVEIS PELOS CURSOS OU

CICLOS, ATENDIDAS AS EXIGÉNCIAS DESTE REGIMENTO

GERAL E AS NORMAS REGULAMENTARES VIGENTES

ARTIGO 45 - NOS CURSOSDE GRADUAÇÃO, A

VERIFICAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR E FEITA POR

DISCIPLINAS, NA PERSPECTIVA DE TODO O CURSO,

ABRANGENDO SEMPRE OS ASPEEMOS DE ASSIDUIDADE E

EFICIENCIA NOS ESTUDOS, AMBOS ELIMINATÓRIOS POR SI

MESMOS

* LO. - ENTENDE-SE POR ASSIDUIDADE A FREQÜÊNCIA

AS ATIVIDADES PROGRAMADAS E POR EFICIÊNCIA O GRAU

DE APLICAÇÃO AOS ESTUDOS, ENCARADOS COMO

PROCESSO E EM FUNÇÃO DE SEUS RESULTADOS

* 2O. A VERIFICAÇÃO DO RENDIMENTO NA
-

PERSPECTIVA DO CURSO E FEITA POR MEIO DE ESTÁGIOS,

AULAS PRÁTICAS E QUAISQUER OUTROS MEIOS E FORMAS

DE TREINAMENTO EM SITUAÇÃO REAL, BEM COMO DE

ELABORAÇÃO DE TESES OU DISSERTACOES

* 3O. NAO PODE SER APROVADO EM QUALQUER
-

DISCIPLINA, O ALUNO QUE DEIXAR DE COMPARECER A MAIS

DE 25% DOS RESPECTIVOS TRABALHOS E AULAS, VEDADO O

ABONO DE FALTA, OU QUEM NAO ALCANÇAR, EM SEU

ESTUDO, O MÍNIMO DE RESULTADO TIDO COMO

SATISFATORIO

* 4O. OS CRITÉRIOS PARA A VERIFIFCACAO DO
RENDI

MENTO ESCOLAR DEVERÃO SER ESTABELECIDOS PELA

CÅMARA DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, MEDIANTE

PARECER OU PROPOSTA DA COMISSÃO CENTRAL DE

GRADUACAO

ARTIGO 46 - 0 TRANCAMENTO DE MATRICULA NAO ABRE

VAGA NO NÚMERO JA FIXADO PARA CADA DISCIPLINA

ARTIGO 47 - A REQUERIMENTO DO INTERESSADO, A

UNIVERSIDADE PODERÁ ACEITAR TRANSFERËNCIA, NA

DEPENDËNCIA DE VAGAS, RESSALVADAS AS EXCEÇÓES

LEGAIS, E DA SATISFAÇÃO DAS EXIGÊNCIAS FORMULADAS

EM CADA CASO

CAPITULO• - DOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO

ARTIGO 48 - OS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO TEM POR

FFM DESENVOLVER E APROFUNDAR OS ESTUDOS FEITOS AO

NÍVEL DE GRADUAÇÅO, CONDUZINDO AOS GRAUS DE

MESTRE E DE DOUTOR

* LO. - O MESTRADO VISARÁ A ENRIQUECER A

COMPETËNCIA CIENTÍFICO-PROFISSIONAL DOS GRADUADOS,

PODENDO SER ENCARADO COMO FASE PRELIMINAR DO

DOUTORADO OU COMO NIVEL TERMINA

* 20. 0 DOUTORADO VISARÁ A PROPORCIONAR
-

FORMAÇÃO CIENTÍFICA E CULTURAL, AMPLA E APROFUNDADA,

DESENVOLVENDO A CAPACIDADE DE PESQUISA E O PODER

CRIADOR EM DETERMINADO RAMO DE CONHECIMENTO

* 3O. OS CURSOS, CURRICULOS E DEMAIS ATIVIDADES
-

EM NÍVEL DE PÓS-GRADUAÇÃO SERÃO COORDENADOS PELA

CÅMARA DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, OUVIDOS OS

CONSELHOS INTERDEPARTAMENTAIS DAS UNIDADES QUE

NELES INTERVEM

* 4O. SERÃO DIRETORES DOS CURSOS DE
PÓS-

GRADUAÇÃO OS DIRETORES DOS INSTITUTOS E DAS

FACULDADES ONDE SAO MINISTRADOS

ARTIGO 49 - AS ATIVIDADES DOS CURSOS DE

POSGRADUACAO SERÃO ACOMPANHADAS PELA COMISSÃO

CENTRAL DE POS-GRADUACAO

ARTIGO 50 - A UNIVERSIDADE INSTALARÁ CURSOS DE

PÓS-GRADUAÇÃO MEDIANTE PROPOSTA DOS INSTITUTOS E

FACULDADES INTERESSADOS

* LO. - CADA UNIDADE DE ENSINO E PESQUISA

PODERÁ PROPOR A INSTALAÇÃO DE UM ÚNICO CURSO DE

PÓS-GRADUAÇÃO OU DE VÁRIOS, COM MAIOR OU MENOR

INTEGRAÇÃO, CONFORME AS ESPECIALIZAÇÕES EXISTENTES

* 2O. A PROPOSTA DE INSTALAÇÃO DE CURSO DE
-

PÓS-GRADUAÇÃO EM INSTITUTO OU FACULDADE, APROVADA

PELO RESPECTIVO ÓRGÃO DELIBERATIVO, DEVERÁ CONTER:

1 REGULAMENTO DO CURSO, DO QUAL DEVERÃO
-

CONSTAR A DURAÇÃO DO CURSO, OS REQUISITOS PARA

ADMISSÃO E PARA APROVAÇÃO;

2 RELAÇÃO DE DISCIPLINAS E SEUS PROGRAMAS,
-

HORÁRIOS, TIPO DE ENSINO, OU SEJA, AULAS TEÓRICAS

TEÓRICO-PRÁTICAS, PRÁTICAS, SEMINÁRIOS E OUTROS, E SUA

CONCATENAÇÃO NA FORMA DE PRÉ-REQUISITOS;

3 RELAÇÃO DE DOCENTES QUE MINISTRARÃO O
-

ENSINO E ORIENTARÃO AS TESES OU DISSERTAÇÕES,

PERTENCENTES A UNIVERSIDADE OU A OUTRAS

INSTITUIÇÕES, E QUE JA TENHAM CONCORDADO EM ACEITAR

A INCUMBËNCIA, BEM COMO OS COMPROVANTES DE

SUAS QUALIFICACOES

4 INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS EXISTENTES NA
-

UNIVERSIDADE, OU, SE FOR O CASO, DISPONÍVEIS EM

OUTRAS INSTITUICOES

* 3*. PELO MENOS 2/3 DAS DISCIPLINAS DE UM
-

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO DEVERÃO SER DADOS NAS

INSTALAÇÕES DA UNIVERSIDADE OU MINISTRADOS POR

SEUS DOCENTES

* 40. - QUALQUER ALTERAÇÃO DE CURRICULO OU DE

COMPOSIÇÃO DO CORPO DOCENTE DEPENDERÁ DE

HOMOLOGAÇÃO DA CÅMARA DE ENSINO, PESQUISA E

EXTENSÃO, OUVIDA PRELIMINARMENTE A COMISSÃO

CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO, FORMULADAS PELA

COMISSÃO CENTRAL DE PÓS-GRADUAÇÃO, SERÃO

SUBMETIDAS A APROVAÇÃO DA CÃMARA DE ENSINO,

PESQUISA E EXTENSAO

ARTIGO 52 - A CONGREGAÇÃO DE CADA INSTITUTO OU

FACULDADE CONSTITUIRÁ A SUA CONFISSÃO DE

PÓSGRADUAÇÃO, CUJA COMPOSIÇÃO, DO MESMO MODO QUE

O PROCEDIMENTO DE ESCOLHA DE SEUS MEMBROS

DOCENTES E PÓS-GRADUANDOS, TITULARES OU SUPLENTES E

DE SEU COORDENADOR, SERÃO DEFINIDOS PELO

REGULAMENTO DE PÓS-GRADUAÇÃO DE CADA UNIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - CABE AO COORDENADOR DO

CURSO, ASSESSORADO PELA COMISSÃO, SUPERVISIONAR A

EXECUÇÃO DA PROGRAMAÇÃO APROVADA, PODENDO

CONVOCAR REUNIÕES DE TODOS OS DOCENTES DO CURSO,

QUANDO JULGAR CONVENIENTE

ARTIGO 53 - OS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO AO CURSO

DE PÓS-GRADUAÇÃO, ABERTA A DIPLOMADOS POR

INSTITUIÇÓES UNIVERSITÁRIAS NACIONAIS, SERÃO

ESTABELECIDOS NO REGULAMENTO DE CADA CURSO E

PODERÃO INCLUIR UM EXAME DE SELECAO

* LO. - A ACEITAÇÃO DE DIPLOMADOS POR

INSTITUIÇÕES ESTRAMGEIRAS DE NÍVEL SUPERIOR DEPENDERÁ

DA APROVAÇÃO PELO ÓRGÃO DELIBERATIVO DO INSTITUTO

OU DA FACULDADE, DE PARECER DA RESPECTIVA

COMISSÃO DE PÓS-GRADUAÇÁO, BASEADO NUMA

EANÁLISE DO CURRICULO ESCOLAR PROFSSIONAL DO

CANDIDATO

* 2O. - MEDIANTE PARECER DA COMISSÃO, O ÓRGÃO

DELIBERATIVO DA UNIDADE PODERÁ ACEITAR, EM

SUBSTITUIÇÃO, DISCIPLINAS ANÁLOGAS AS DO PROGRAMA,

MINISTRADAS EM OUTRAS INSTITUIÇÕES NACIONAIS OU

ESTRANGEIRAS, E NAS QUAIS O CANDIDATO JA TENHA SIDO

APROVADO

ARTIGO 54 OS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO TERÃO A

-

DURAÇÃO MÍNIMA DE UM ANO PARA O MESTRADO, E DE

DOIS ANOS PARA O DOUTORADO, DIVIDIDOS EM PERIODOS,

CONFORME O ESTABELECIDO EM CADA PROGRAMA E SERÃO

MINISTRADOS EM TEMPO INTEGRAL

ARTIGO 55 - A COMISSÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO DE

CADA INSTITUTO OU FACULDADE INDICARÁ, PARA CADA

ALUNO, UM DOCENTE DO CURSO, COMO ORIENTADOR, O

QUAL PODERÁ CONTINUAR COMO ORIENTADOR DA TESE OU

DISSERTAÇÃO, OU PODERÁ SER SUBSTITUÍDO, PARA ESSE

FIM POR OUTRO DOCENTE

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 DOCENTE ESCOLHIDO NOS

TERMOS DESTE ARTIGO PODERÁ RECUSAR A INCUMBÉNCIA,

MEDIANTE JUSTIFICATIVA POR ESCRITO E ACEITA PELO

ÓRGÃO COMPETENTE

ARTIGO 56 - A FREQÜÊNCIA AO CURSO DE

PÓSGRADUAÇÃO E OBRIGATÓRIA, CABENDO A RESPECTIVA

COMISSÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO AUTORIZAR TRABALHOS

OU NAESPECIAIS ESTÁGIOS FORA DOS LUGARES INDICADOS

PROGRAMACAO

PARÉGRAFO ÚNICO - AS COMISSÕES DE

POSGRADUACAO ESTABELECERÃO PERCENTAGEM MINIMA DE

FREQÜËNCIA A SER EXIGIDA EM CADA CURSO

ARTIGO 57 - O CRITÉRIO DE APROVAÇÃO NAS

NO
DISCIPLINAS SERÁ ESTABELECIDO REGULAMENTO DE

CADA CURSO, OBEDECIDAS AS NORMAS ESTABELECIDAS

PELA CÁMARA DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO

ARTIGO 58 SERÁ CONSIDERADO APROVADO NO CURSO

-

O ALUNO QUE TIVER RECEBIDO O TOTAL DE CRÉDITOS

FIXADOS NA PROGRAMAÇÁO E SATISFEITO O MÍNIMO DE

FREQÜÈNCIA EXIGIDO

PARÁGRAFO ÚNICO - PARA FINS DE CÁLCULO TOTAL DE

CRÉDITOS, O ÓRGÅO DELIBERATIVO DO INSTITUTO OU DA

FACULDADE PODERÁ ACEITAR, A PEDIDO DO ALUNO E

MEDIANTE PARECER DA COMISSÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO,

CRÉDITOS OBTIDOS EM DISCIPLINAS AFINS, MINISTRADAS

NO ENSINO DE NIVEL PÓS-GRADUADO EM OUTRAS

INSTITUIÇÕES NACIONAIS ESTRANGEIRAS
OU

ARTIGO 59 PARA OBTENÇÃO DO TÍTULO DE MESTRE E
A

-

NECESSÁRIA, ALÉM DA OBTENÇÃO DE UM NÚMERO

MÍNIMO DE CRÉDITOS EM DISCIPLINAS E O CUMPRIMENTO

DE OUTRAS EXIGÊNCIAS CONSTANTES DO REGULAMENTO

DO ELABORAÇÃO DE DISSERTAÇÃOCURSO, A UMA OU TESE,

SOBRE ASSUNTO ESCOLHIDO DE COMUM ACORDO ENTRE O

ALUNO E SEU ORIENTADOR E APROVADO PELA COMISSÃO

DE POS-GRADUACAO

* TO. ELABORADA A DISSERTAÇÃO OU TESE E
-

CUMPFIDAS AS DEMAIS EXIGËNCIAS DO CURSO, O ALUNO

TERÁ QUE DEFENDÈ-LA PERANTE UMA COMISSÃO

JULGADORA DE TRËS MEMBROS, UM DOS QUAIS SERÁ O

TESE OU DISSERTAÇÃO DO CANDIDATO,ORIENTADOR DA DA

ESCOLHIDOS PELA COMISSÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO, ENTRE

DOCENTES DO RESPECTIVO CURSO OU ESPECIALISTAS DE

OUTRAS INSTITUICOES

* 2O. - A COMISSÃO JULGADORA DA TESE OU

DISSERTAÇÃO DEVERÁ EMITIR CIRCUNSTANCIADOPARECER

QUE SERÁ SUBMETIDO A DELIBERAÇÃO DA CÅMARA DE

ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO

ARTIGO 60 PARA OBTENÇÃO DO TITULO DE DOUTOR E

-

NECESSÁRIA, ALÉM DA OBTENÇÃO DE UM NÚMERO

MÍNIMO DE CRÉDITOS EM DISCIPLINAS E O CUMPRIMENTO

DE OUTRAS EXIGÉNCIAS CONSTANTES DO REGULAMENTO

DO CURSO, A ELABORAÇÃO DE UMA TESE QUE REPRESENTE

TRABALHO DE PESQUISA IMPORTANDO EM REAL

CONTRIBUIÇÃO CONHECIMENTO DOPARA O TEMA,

ESCOLHIDO DE COMUM ACORDO PELO CANDIDATO E SEU

ORIENTADOR E APROVADO PELA COMISSÃO DE

POSGRADUACAO

* 1O. - ELABORADA A TESE E CUNPRIDAS AS DEMAIS

EXIGÊNCIAS DO CURSO, O CANDIDATO TERÁ QUE

DEFENDËLA PERANTE UMA COMISSÃO JULGADORA DE CINCO

UM DOS QUAIS SERÁ O ORIENTADOR DA TESEMEMBROS,

DO CANDIDATO, ESCOLHIDOS PELA COMISSÃO DE

PÓSGRADUAÇÃO E APROVADOS PELA CÃMARA DE ENSINO,

PESQUISA E EXTENSÃO, DOCENTES DO RESPECTIVOENTRE

CURSO OU ESPECIALISTAS DE OUTRAS INSTITUICOES

* 2O. - A COMISSÃO JULGADORA DA TESE DEVERÁ

EMITIR PARECER CIRCUNSTANCIADO QUE SERÁ SUBMETIDO

A DELIBERAÇÃO DA CIMARA DE ENSINO, PESQUISA E

EXTENSAO

ARTIGO 61 - O TITULO DE DOUTOR PODERÁ SER

EXCEPCIONALMENTE, CONFERIDO A VISTA DO RESULTADO DE

APROVAÇÃO EM DEFESA DE TESE DE CANDIDATO QUE NAO

TENDO SEGUIDO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO, POSSUIR, NO

ENTANTO, RECONHECIDA QUALIFACACAO CIENTFICA CULTURAL

OU PROFISSIONAL, APURADA PREVIAMENTE MEDIANTE

EXAME DE SEUS TÍTULOS E TRABALHOS

* 1O. - A EXCEPCIONALIDADE SERÁ RECONHECIDA, EM

CADA CASO, PELO VOTO FAVORÁVEL DE 2/3 DO MEMBROS

PRESENTES AO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, ACEITANDO A

INSCRICAO

* 2O. A DELIBERAÇÃO DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO
-

SERÁ TOMADA A VISTA DO PARECER EXARADO POR UMA

COMISSÃO POR ELE DESIGNADA, CONSTITUÍDA POR TRÊS

DOCENTES DA UNIVERSIDADE, PORTADORES, NO MÍNIMO,

* 3O. - A COMISSÃO REFERIDA NO PARÁGRAFO

ANTERIOR CABERÁ, APÓS EXAME DOS TÍTULOS E TRABALHOS

DO CANDIDATO, EMITIR PARECER SOBRE A CONVENIËNCIA

DE SUA INSCRICAO

* 40. - ACEITA A INSCRIÇÃO, SERÁ DESIGNADA PELA

CÅMARA DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, POR

PROPOSTA DA COMISSÃO CENTRAL DE PÓS-GRADUAÇÃO, A

COMISSÃO JULGADORA PARA A PROVA DE DEFESA DE

TESE, OBSERVANDO-SE, NO QUE CONCERNE A SUA

CONSTITUIÇÃO, AS NORMAS ESTABELECIDAS PARA A DEFESA

DE TESE NOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO DA

UNIVERSIDADE

* 50. - A DECISÃO DA COMISSÃO JULGADORA SERÁ

SUBMETIDA A HOMOLOGAÇÃO DA CÅMARA DE ENSINO,

PESQUISA E EXTENSAO

ARTIGO 62 - OS ALUNOS DE CURSO DE

PÓSGRADUAÇÃO PODERÃO REQUERER A COMISSÃO DE

PÓSGRADUAÇÃO COMPETENTE, A CONCESSÃO DE CERTIFICADOS

DE APROVAÇÃO EM DETERMINADAS DISCIPLINAS, SE FOR O

CASO

ARTIGO 63 - OS CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO E

CONCESSÃO DE TÍTULOS DE MESTRE E DOUTOR, SERÃO

ELABORADOS PELOS INSTITUTOS E PELAS FACULDADES E

DEVERÃO SER APROVADOS PELO CONSELHO UNIVERSITARIO

ARTIGO 64 - 0 MOSTRADO E QUALIFCADO PELO CURSO

DE GRADUAÇÃO, ÅREA OU MATÉRIA A QUE SE REFERE

ARTIGO 65 - 0 DOUTORADO ACADËMICO TEM A

DESIGNAÇÃO DAS SEGUINTES ÁREAS: LETRAS, CIËNCIAS,

CIÈNCIAS HUMANAS, FILOSOFIA E ARTES; OS DOUTORADOS

PROFISSIONAIS SE DENOMINAM SEGUNDO OS CURSOS DE

GRADUAÇÃO CORRESPONDENTES

CAPÍTULO IV - DOS CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO E

APERFEIÇOAMENTO

ARTIGO 66 - OS CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO E

APERFEIÇOAMENTO DESTINAM-SE A GRADUADOS DE

CURSOS SUPERIORES, TENDO POR OBJETIVO, OS PRIMEIROS,

PREPARAR ESPECIALISTAS EM SETORES RESTRITOS DAS

STIVIDADES ACADËMICAS E PROFISSIONAIS E, OS ÚLTIMOS,

ATUALIZAR E MELHORAR CONHECIMENTOS E TÉCNICAS DE

TRABALHO

PARÁGRAFO ÚNICO OS CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO E

-

APERFEIÇOAMENTO SERÃO COORDENADOS PELAS

CONGREGAÇÕES E SE INCLUEM NA COMPETÉNC!A DA

CÅMARA DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO

CAPTULO V DOS CURSOS E SERVIÇOS DE EXTENSÃO
-

ARTIGO 67 OS CURSOS DE EXTENSÃO VISARÁO A

-

DIFUNDIR CONHECIMENTOS E TÉCNICAS DE TRABALHO PARA

ELEVAR A EFICIÊNCIA E OS PADRÓES CULTURAIS DA

COMUNIDADE

ARTIGO 68 - ALÉM DAS FUNÇÕES PROPRIAMENTE

UNIVERSITÁRIAS DE ENSINO E PESQUISA, QUE

ENRIQUECEM, DE FORMA GENÉRICA, O ACERVO CULTURAL DA

COMUNIDADE EM QUE SE DESENVOLVEM,

PROMOVERSUA O QUANTO POSSÍVEL, A EXTENSÃO DAQUELAS FUNÇÕES,

COM O OBJETIVO DE CONTRIBUIR, ESPECIFICAMENT PARA

O PROGRESSO MATERIAL E ESPIRITUAL

ARTIGO 69 ESSA EXTENSÃO PODERÁ ALCANÇAR O

-

ÃMBITO DE TODA A COLETIVIDADE OU DIRIGIR-SE A

PESSOAS E INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU PRIVADAS,

ABRANGENDO CURSOS E SERVIÇOS, QUE SERÁO REALIZADOS

A VISTA E NO CUMPRIMENTO DE PLANOS ESPECIFICOS

* LO. OS CURSOS DE EXTENSÃO SERÃO INSTITUIDOS
-

PROPÓSITO DE DIVULGAR ATUALIZAR
COM O E

CONHECIMENTOS TÉCNICAS DE TRABALHO, PODENDOE

DESENVOLVER-SE EM NÍVEL UNIVERSITÁRIO OU NAO DE

ACORDO COM O SEU CONTEÚDO E O SENTIDO QUE

ASSUMAM EM CASOCADA

* 2O. OS SERVIÇOS DE EXTENSÃO, INCLUINDO
-

ASSESSORIA, SERÃO PRESTADOS SOB FORMAS DIVERSAS,

COM O ATENDIMENTO DE CONSULTAS, REALIZAÇÃO DE

ESTUDOS E ELABORAÇÃO OU ORIDENTACAO DE PROJETOS EM

MATÉRIAS CIENTÍFICA, TÉCNICA E EDUCACIONAL, OU

PARTICIPAÇÃO EM INICIATIVAS DESSA NATUREZA, OU DE

NATUREZA ARTISTICA E CULTURAL

ARTIGO 70 - OS CURSOS E SERVIÇOS DE EXTENSÃO

SERÃO PLANEJADOS E EXECUTADOS POR INICIATIVA DOS

INSTITUTOS E DAS FACULDADES OU SOLICITAÇÃO DE

INTERESSADOS, MEDIANTE APROVAÇÃO DA CÀMARA DE

ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO

PARÁGRAFO ÚNICO - A UNIVERSIDADE ABATER-SE-A DE

INSTITUIR SERVIÇOS DE EXTENSÃO NAOCURSOS OU QUE

POSSAM DEFINIR-SE COMO PROLONGAMENTO DE SETOR JA

INSTALADO E EM FUNCIONAMENTO PARA AS ATIVIDADES DE

ENSINO E PESQUISA

ARTIGO 71 - A EXECUÇÃO DE DEPROGRAMAS

EXTENSÃO QUE NAO ULTRAPASSEM O ÅMBITO DE UM

DEPARTAMENTO, SERÁ POR ESTE COORDENADA; A DOS QUE

ENVOLVAM MAIS DE UM DEPARTAMENTO, SERÁ

COORDENADA PELO CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL, EM

CADA DOS EXCEDAM LIMITES DOCASO, E A QUE OS

CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL SERÅ COORDENADA PELA

CÅMARA DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO

PARÁGRAFO ÚNICO CADA PROJETO DE CURSO OU

-

SERVIÇO DE EXTENSÃO TERÁ UM RESPONSÁVEL DESIGNADO

PELO ,ÓRGÃO A QUE ESTEJA AFETA A SUA COORDENACAO

TITULO IVDA PESQUISA

ARTIGO 72 - A PESQUISA NA UNIVERSIDADE

SUPERVISIONADA PELA CÁMARA DE ENSINO, PESQUISA E

EXTENSÃO, ESTARÁ VOLTADA PARA A BUSCA DE NOVOS

CONHECIMENTOS E TÉCNICAS E COMO RECURSOS DE

EDUCAÇÃO, DESTINADOS AO APRIMORAMENTO DA ATITUDE

CIENTIFCA INDISPENSÁVEL A UMA CORRETA FORMAÇÃO DE

GRAU SUPERIOR

PARÁGRAFO ÚNICO - OS PROJETOS DE PESQUISA

TOMARÃO, TANTO QUANTO POSSÍVEL, COMO PONTO DE

PARTIDA, OS DADOS DA REALIDADE LOCAL E NACIONAL, SEM

CONTUDO PERDER DE VISTA AS GENERALIZAÇÓES, EM

CONTEXTOS MAIS AMPLOS, DOS FATOS DESCOBERTOS E DE

SUAS INTERPRETACOES

ARTIGO 73 - A UNIVERSIDADE INCENTIVARÁ A

PESQUISA POR TODOS OS MEIOS AO SEU ALCANCE, TAIS

COMO:

1 - CONCESSÃO DE BOLSAS ESPECIAIS DE PESQUISA,

EM CATEGORIAS DIVERSAS, PRINCIPALMENTE NA DE

INICIAÇÃO CIENTIFCA

II - FORMAÇÃO DE PESSOAL EM CURSOS DE

PÓSGRADUAÇÃO PRÓPRIOS OU DE OUTRAS INSTITUIÇÕES,

NACIONAIS E ESTRANGEIRAS;

GI - CONCESSÃO DE AUXILIOS PARA EXECUÇÃO DE

PROJETOS ESPECÍFICOS;

IV - REALIZAÇÃO DE CONVËNIOS COM AGËNCIAS

NACIONAIS, ESTRANGEIRAS INTERNACIONAIS;E

V - INTERCÅMBIO COM OUTRAS INSTITUIÇÕES

CIENTÍFICAS, ESTIMULANDO OS CONTATOS ENTRE

PESQUISADORES E O DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS EM

COMUM;

VI - DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DAS PESQUISAS

REALIZADAS EM SUAS UNIDADES;

VII - PROMOÇÃO DE CONGRESSOS, SIMPÓSIOS E

SEMINÁRIOS PARA ESTUDOS E DEBATES

UNIVERSIDADE PODERÃO ESTABELECER CAMPOS

PREFERENCIAIS DE INVESTIGAÇÃO, QUE SERÁ REALIZADA

POR EQUIPE OU INDIVIDUALMENTE

ARTIGO 75 - OS DEPARTAMENTOS ESTABELECERÃO AS

RESPECTIVAS PROGRAMAÇÕES DE PESQUISA, QUE

DEVERÃO SER APROVADAS PELA CÂMARA DE ENSINO,

PESQUISA E EXTENSAO

ARTIGO 76 - COM A SUPERIOR FINALIDADE DE

ESTIMULAR A PESQUISA, A UNIVERSIDADE RESERVARÁ, NO

SEU ORÇAMENTO, OS RECURSOS NECESSÁRIOS PARA ESSE

FIM

TÍTULO V - DA ADMINISTRAÇÅO DA

UNIVERSIDADE

CAPITULO 1 - DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO

ARTIGO 77 - SAO ÓRGÃOS SUPERIORES DE

ADMINÍSTRAÇÃO DA UNIVERSIDADE:

1 - CONSELHO UNIVERSITÁRIO;

II - REITORIA

CAPITULO I1 - DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO

ARTIGO 78 - 0 CONSELHO UNIVERSITÁRIO, ÓRGÃO

SUPREMO DE DELIBERAÇÃO DA UNIVERSIDADE, E

CONSTITUÍDO DOS SEGUINTES MEMBROS:

1 - REITOR;

II - COORDENADOR GERAL DA UNIVERSIDADE;

III - PRÓ-REITORES;

IV - DIRETORES DE INSTITUTOS E FACULDADES;

- REPRESENTANTES
V SEIS DA COMUNIDADE EXTERNA,

SENDO:

A) UM DO GOVERNADOR;

BL UM DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINAS;

C) UM DA COMUNIDADE ACADËMICA DO ESTADO DE

SAO PAULO;

D)D UM DA COMUNIDADE ACADËMICA DO PAIS;

EL UM DAS ASSOCIAÇÓES PATRONAIS;

F) UM DAS ASSOCIAÇÕES DOS TRABALHADORES

VI - QUATRO REPRESENTANTES DO CORPO DE

SERVIDORES TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS;

VII - QUINZE REPRESENTANTES DO CORPO DOCENTE;

VIIL - REPRESENTANTES DO CORPO DISCENTE NA

PROPORÇÃO DE 1/5 DA TOTALIDADE DOS MEMBROS

* LO. - O REITOR TEM APENAS O VOTO DE QUALIDADE

* 20. - O COORDENADOR GERAL DA UNIVERSIDADE E

OS PRÓ-REITORES SAO ESCOLHIDOS PELO REITOR, QUE

SUBMETERÁ OS NOMES A HOMOLOGAÇÃO DO CONSELHO

* 3O. - OS REPRESENTANTES DO CORPO DE

SERVIDORES TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS SERÃO: UM DA

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL, UM DAS FACULDADES, UM DOS

INSTITUTOS E UM DO SETOR HOSPITALAR

* 4O. - A REPRESENTAÇÃO DO CORPO DOCENTE SERÁ

SEMPRE PARITÁRIA ENTRE OS NIVEIS DA CARREIRA DOCENTE

0 NÚMERO TOTAL SERÁ ELEVADO PARA TORNAR-SE UM

MÚLTIPLO DO NÚMERO DE NÍVEIS DA CARREIRA, SE E

ESSE A SER A
QUANDO VIER ALTERADO PARA ELEIÇÃO DA

REPRESENTAÇÃO DOCENTE, CADA DOCENTE VOTARÁ NO

NÚMERO TOTAL DE REPRESENTANTES DE SEU NÍVEL DE

CARREIRA, MENOS UM.

CORPO DISCENTE SERÁ* 5O. - A REPRESENTAÇÃO DO

COMPOSTA DE ALUNOS DE GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO

EM
REGULARMENTE MATRICULADOS, DISTRIBUIÇÃO

PROPORCIONAL AO TOTAL DE ALUNOS MATRICULADOS EM

CADA NIVEL

* 6O. OS REPRESENTANTES DA COMUNIDADE
-

EXTERNA REALIZDDOS NO INCISO V SERÃO ESTRANHOS AOS

QUADROS DA UNIVERSIDADE SUA INDFICADO SE FARÁ
E A

NA FORMA QUE O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO

UNIVERSITÁRIO ESTABELECER

* 7O. OS MEMBROS DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO
-

OS SEGUINTES MANDATOS:TERÃO

1 REFERIDOS INCISOS I A IV, COINCIDENTE
- OS NOS

COM O DE SUAS FUNÇÕES;

2 OS REFERIDOS NOS INCISOS VI E VII DE DOIS
-

ANOS;

DE3 OS DEMAIS, UM ANO.
- OS REPRESENTANTES CONSELHO SERÃO

* 8O. NO

SUBSTITUIDOS,- EM SUAS FALTAS OU IMPEDIMENTOS,

PELOS RESPECTIVOS SUPLENTES, INDICADOS PELA MESMA

FORMA

ARREIGO 79 PERDERÁ O MANDATO:

CONSELHEIRO- NAO A TRÊS1 O QUE COMPARECER

SESSÕES- ORDINÁRIAS CONSECUTÍVA•, MOTIVO JUSTO,SEM

JUÍZO DO CONSELHO;
A

II O CONSELHEIRO QUE PERDER QUALQUER DOS

PRESSUPOSTOS- DE INVESTIDURA

ARTIGO 80 O CONSELHO UNIVERSITÁRIO EXERCERÁ

-

ATRIBUIÇÕES MEDIANTE FUNCIONAMENTO DO
SUAS

PLENÃRIO, DA CÅMARA DE ENSINO, PESQUISA E

EXTENSÃO E DA CÂMARA DE ADMINISTRAÇÃO,

PARÁGRAFO ÚNICO AS CÁMARAS SERÁO COMPOSTAS

-

POR MEMBROS DO PRÓPRIO CONSELHO, CONFORME

DISPUSER O REGIMENTO DO CONSELHO, PODENDO TER

ATRIBUIÇÕES DELIBERATIVAS, ALÉM DE ATRIBUIÇÕES DE

NATUREZA CONSULTIVA E DE ASSESSORAMENTO

ARTIGO 81 CONSTITUEM ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO

-

UNIVERSITÁRIO PLENO:

1 LEGISLAÇÃO E NORMAS:
-

AL JURISDIÇÃO SUPERIOR DA UNIVERSIDADEEXERCER A

E TRAÇAR AS SUAS DIRETRIZES;

B) EMENDAR OS ESTATUTOS POR DELIBERAÇÃO DE 2/3

DE MEMBROS;SEUS

C) APROVAR O REGIMENTO GERAL E HOMOLOGAR OS

REGIMENTOS DAS UNIDADES UNIVERSITÁRIAS, BEM

COMO DOS ÓRGÃOS COMPLEMENTARES E DEMAIS ÓRGÃOS

INTEGRANTES DA UNIVERSIDADE;

DL CONSTITUIR AS CÅMARAS DE ENSINO, PESQUISA E

EXTENSÃO E A CÃMARA DE ADMINISTRAÇÃO;

E) DELEGAR ATRIBUIÇÕES AS CISMARAS DE ENSINO,

PESQUISA E EXTENSÃO E DE ADMINISTRAÇÃO;

F) CONSTITUIR SUAS COMISSÕES ASSESSORAS

PERMANENTES E TRANSITÓRIAS, DEFININDO SUA

COMPETËNCIA E ATRIBUIÇÓES;

G) ORGANIZAR A LISTA, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO

VIGENTE, A SER SUBMETIDA AO GOVERNADOR DO ESTADO,

PARA A TANTO O CONSELHO
ESCOLHA DO REITOR PARA

REARMARA CONSULTA INDICATIVA A COMUNIDADE

UNIVERSITÁRIA NA QUAL SE CONSIDERARÁ O VOTO

PONDERADO DO CORPO DOCENTE, DO CORPO DISCENTE E

DO CORPO DE SERVIDORES TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS,

FIXADO O PESO DE 3/5 PARA O VOTO DA CATEGORIA

1/5 PARA O VOTO DA CATEGORIA DISCENTE E 1/5DOCENTE,

PARA O VOTO DA CATEGORIA DO SERVIDOR TÉCNICO E

ADMINISTRATIVO POR VOTO DE UMA CATEGORIA

ENTENDESE A RELAÇÃO O NÚMERO DE RECEBIDOENTRE VOTOS POR

PROFESSOR VOTADO QUE SERÁ ELEGIVEL, E O NÚMERO

TOTAL DE ELEITORES QUALIFICADOS PARA VOTAR NAS

RESPECTIVAS CATEGORIAS;

H) HOMOLOGAR INDICADOS PELO REITOROS NOMES

PARA AS FUNÇÕES DE COORDENADOR GERAL DA

UNIVERSIDADE E DE PRÓ-REITOR;

I) AVOCAR, POR PROPOSTA DO REITOR OU DE 113 DE

SEUS MEMBROS, A DECISÁO SOBRE QUALQUER ASUTO
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DE INTERESSE RELEVANTE INCLUÍDO NA COMPETÊNCIA DAS

DEMAIS INSTANCIAS DA UNIVERSIDADE;

J) APROVAR A CRIAÇÃO OU EXTINÇÃO DOS CURSOS DE

GRADUAÇÃO, PÓS-GRADUAÇÃO E OS PLANOS DE EXPANSÃO

E DESENVOLVIMENTO RELATIVOS AO ENSINO E A PESQUISA,

DEPOIS DE PRONUNCIAMENTO DA CÂMARE DE ENSINO,

PESQUISA E EXTENSÃO;

I) APROVAR MEDIANTE PARECER DA CÃMARA DE

ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, AS PROPOSTAS DE

CRIAÇÃO, EXTINÇÃO OU REMODELAÇÃO DE UNIDADES,

DEPARTAMENTOS, CENTROS E NÚCLEOS;

M) ELABORAR A POLITICA ACADÈMICA, CIENTIFCA

CULTURAL E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A COMUNIDADE;

N) APROVAR CONVÊNIOS E CONTRATOS COM ENTIDADES

PÚBLICAS E PRIVADAS, NACIONAIS OU ESTRANGEIRAS,

PROPOSTOS PELAS UNIDADES UNIVERSITÁRIAS E COM

PARECER DA CÅMARA COMPETENTE CONFORME A

NATUREZA DA MATÉRIA;

O) APROVAR AS NORMAS ENCAMINHADAS PELAS

CONGREGAÇÕES PARA A RELIZACAO DE CONCURSOS PARA

O CORPO DOCENTE, PARA INSCRIÇÃO DE CANDIDATOS, PARA

A COMPOSIÇÃO DE BANCAS E PARA HOMOLOGAÇÃO DOS

RESULTADOS DEPOIS DE PRONUNCIAMENTO DA CIOMARE

DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO;

P) APROVAR PROPOSTAS DE ALTEREÇÃO DO ESTATUTO

DOS SERVIDORES DA UNICAMP, DEPOIS DE

PRONUNCIAMENTO DA CÁMARA DE ADMINISTRAÇÅO;

Q) DELIBERAR, EM GRAU DE RECURSO, SOBRE AS

SANÇÓES DISCIPLINARES APLICADAS AO PESSEL DOCENTE,

TECNICO-ADMINISTRATIVO E DISCENTE;

R) RECONHECER A REPRESENTAÇÃO DISCENTE

LEGALMENTE CONSTITUÍDA;

S) JULGAR OS RECURSOS A ELE INTERPOSTOS;

T) DELIBERAR SOBRE OS CASOS OMISSOS NOS

ESTATUTOS;

U) ELABORAR O SEU REGIMENTO INTERNO;

V) CUMPRIR E FAZER CUMPRIR O DISPOSTO NOS

ESTATUTOS, NO REGIMENTO GERAL E NOS REGIMENTOS

DAS UNIDADES UNIVERSITÁRIAS;

XL DELIBERAR SOBRE AS NORMAS DE ASCENSÃO DOS

DOCENTES, POR AVLIACAO DE MÉRITO, ENCAMINHARDES

PELAS CONGREGAÇÕES, OUVIDA ACAMARA DE ENSINO,

PESQUISA E EXTENSÃO;

Z) FIXAR ANUALMENTE O NÚMERO DE DOCENTES EM

CADA CATEGORIA OU NIVEL, PARIINSTITUTO OU FACULDADE,

PROPOSTO INICIALMENTE PELOS DEPARTAMENTOS E

DELIBERADA EM PRIMEIRA INSTÂNCIA PELAS

CONGREGAÇÕES, OUVIDA A CÀMARA DE ADMINISTRACAO

IL DO ORÇAMENTO E PATIMONIO
-

A) DELIBERAR SOBRE A POLÍTICA ORÇAMENTÁRIA E

ADMINISTRATIVA DA UNIVERSIDADE, APÓS

PRONUNCIAMENTO DA CIOMARE DE ADMINISTRAÇÃO;

B) APROVAR A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE CADA

UNIDADE PROPOSTA PELA CÂMARA DE ADMINISTRAÇÃO;

C) APROVAR A PRESTAÇÃO ANUAL DE CONTAS DE CADA

UNIDADE APÓS PARECER DA CÁMARA DE ADMINISTRAÇÃO;

DL AUTORIZAR A AQUISIÇÃO DE BENS IMÓVEIS, ASALA

COMO A EALIENACAO CESSÃO E O ARRENDAMENTO DE TAIS

BENS, PERTENCENTES A UNIVERSIDADE, MEDIANTE

PARECER DA CÅMARE DE ADMINISTMCAO

E) ACEITAR LEGADOS OU DOAÇÕES A UNIVERSIDADE

OU A QUALQUER DE SEUS ÓRGÃOS SEM ENCARGOS OU

VINCULAÇÕES, APÓS PARECER DA CÅMARA DE

ADMISTRACAO

F) INSTITUIR FUNDOS ESPECIAIS PERMANENTES;

G) DELIBERAR SOBRE ASSUNTOS ORÇAMENTÁRIOS E

PATRIMONIAIS NAO PREVISTOS NAS ALÍNEAS ANTERIORES;

III DOS TÍTULOS, PRERROGATIVAS E PRËMIOS:
-

A) AUTORIZAR POR PROPOSTA DO REITOR OU DAS

CONGREGAÇÕES A CONCESSÃO DE TULOS DE DOUTOR

"HONORIS CAUSA", DE PROFESSOR EMÉRITO E DE

PROFESSOR HONORÁRIO;

BL CONFERIR MANDATO UNIVERSITÁRIO A INTITUICOES

PÚBLICAS OU PRIVADAS, DE CARÁTER ACADËMICO CULTURAL,

CIENTIFICO TÉCNICO OU ARTÍSTICO;

C) INSTITUIR PRÊMIOS HONORIFICOS OU PECUNIÁRIOS,

BEM COMO DE ESTIMULO E RECOMPENSA A ATIVIDADES

UNIVERSITÁRIAS, ASSIM COMO DATAS COMEMOREIS DE

CIONTRIBUICOES IMPORTANTES DE CIDADÃOS BRASILEIROS

NAS ÁREAS DE CULTURA, CIECIA EDUCAÇÃO, ARTES E

HUMANIDADES

ARTIGO 82 - COMPETE A CÅMARA DE ENSINO,

PESQUISA E EXTENSÃO DO CONSELHÒ:

I DELIBERAR SOBRE:
-

A) A ASCENSÃO POR VAGACAO DE MÉRITO DOS

DOCENTES;

B) MEDIDAS PARA INCENTIVAR E DINAMIZAR A

REALIZAÇÃO DE PESQUISAS;

CL MEDIDAS QUE VISAM A MELHORIA QUELITA DO

ENSINO;

D) PROPOSTAS DE REALIZAÇÃO DE CURSOS DE

EXTESAO E DE ATIVIDADA CULTURE EM GOREI;

E) A INSCRIÇÃO DE CANDIDATOS, A COMPOSIÇÃO DE

BANCAS E HOMOLOGAÇÃO DOS RESULTADOS DE

CONCURSOS PARA O CORPO DOCENTE;

II DELIBERAR MEDIANTE PARECER DA COMISSÅO
-

CENTRAL DE GRADUAÇÃO OU DE PÓS-GRADUAÇÃO SOBRE:

A) O RECONHECIMENTO DA EQUIVALÉNCIA DE TÍTULOS

EM NÍVEL DE PÓS-GRADUAÇÃO OBTIDOS EM INTITUICOES

DE ENSINO SUPERIOR DO PAÍS E DO EXTERIOR;

B) A CRIAÇÃO, FUSÃO, DESDOBRAMENTO OU

SUPRESSÃO DE DISCIPLINAS, PROPOSTAS PELAS

CONGREGAÇÕES;

C) A REALIZAÇÃO DOS CURSOS, A ELABORAÇÃO DOS

CURRÍCULOS E DO REGIME DIDATICO DAS UNIDADES

UNIVERSITARIAS

D) AS PROPOSTAS DOS INSTITUTOS E FACULDADES,

RELATIVAS A SUSPENSÃO DE CURSOS POR ELES

MINISTRADOS;

E) A FIXACAO DO NÚMERO DE VAGAS EM CADA CURSO

OU DISCIPLINA, TENDO EM VISTA OS RECURSOS HUMANOS

E MATERIAIS EXISTENTES, PROPOSTA PELAS

CONGREGAÇÕES;

F) A TRANSFERÊNCIA DE ALUNOS E O TRANCAMENTO DE

MATRICULAS

III ESTABELECER NORMAS, MEDIANTE PARECER OU
-

PROPOSTA DA COMISSÃO CENTRAL DE REDUACAO OU DE

PÓS-GRADUAÇÃO, PARA:

A) A AVALIAÇÃO DE ENSINO E PROMOÇÃO DE ALUNOS;

B) A MATRICULA, O TRANCAMENTO DE MATRÍCULA E A

TRANSFERNCIA DE ALUNOS;

C) A CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO;

IXESTABELECER NORMAS PARA:

A) A CAPTAÇÃO E GESTÃO DOS RECURSOS DE

PESQUISA;

B) A AVALIAÇÃO DA PRODUÇÃO ACADÉMICA DOS

(•OCENTES, DE•PA•RTAMENTOSE UNIDADES

UNIVERSITA

V DAR PARECER SOBRE:
-

PÚBLICAS OU PRIVADAS, NACIONAIS OU ESTRANGEIRAS,

PROPJETOS PELAS UNIDADES, CENTROS E NUCLEICOS

B) A CRIAÇÃO, EXTINÇÃO OU REMODELAÇÃO DE

UNIDADES, DEPARTAMENTOS, CENTROS E NÚCLEOS DE

PESQUISA;

CT PLANOS DE EXPANSÃO, DESENVOLVIMENTO E

APERFEIÇOAMENTO DO ENSINO E DA PESQUISA;

D) NORMAS PARA A RELIZACAO DE CONCURSOS PARA O

CORPO DOCENTE, PROPOSTAS PELAS CONGREGAÇÕES, PARA

A INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS PARA A COMPOSIÇÅO DAS

BANCAS E PARA A HOMOLOGAÇÃO DOS RESULTADOS;

E) NORMAS DE ASCENSÃO DOS DOCENTES, POR

AVALIAÇÃO DE MÉRITO, ENCAMINHADAS PELAS

CONGREGAÇÕES;

VI - COORDENAR OS CURSOS DE EXTENSÃO QUE

EXCEDAM OS LIMITES DAS UNIDADES;

VII - CONSTITUIR SUAS COMISSÕES PERMANENTES E

TRANSITÓRIAS;

VILI - DELEGAR COMPETÉNCIÁ PARA AS COMISSÕES

CENTRAIS DE GRADUAÇÃO E DE POS-GRADUACAO

IX - ENCAMINHAR AO CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RELATÓRIO SEMESTRAL DE SUAS DELIBERAÇÓES;

X - APROVAR O PLANO DE REALIZAÇÁO DOS CONCURSOS

VESTIBULARES PROPOSTO PELA COMISSÃO PERMANENTE

PARA OS VESTIBULARES DA UNIVERSIDADE

ARTIGO 83 - COMPETE A CÅMARA DE ADMINISTRATISECAO

DO CONSELHO:

I - DELIBERAR SOBRE:

A) AS CONTRAVECOES PROMOÇÕES, DEMISSÕES OU

ALTERAÇÕES DE REGIME DE TRABALHO DE DOCENTES

PROPOSTAS INICIALMENTE PELOS DEPARTAMENTOS E

DELIBERADAS, EM PRIMEIRA INSTÅNCIA PELAS

CONGREGAÇÕES;

B) A CONTRATAÇÃO DE PESSEL DE NÍVEL SUPERIOR

DOS NÚCLEOS E CENTROS, MEDIANTE PROPOSTA DOS SEUS

RESPECTIVOS CONSELHOS DELIBERATIVOS;

C) A ALTEREÇÃO DA LOTAÇÃO DE CARGOS E FUNÇÕES DE

SERVIDORES

D) O ORGANOGRAMA DOS CARGOS E FUNÇÓES

TÉCNICOADMINISTRATIVAS DAS UNIDADES;

E) A ESTRUTURA DE CARREIRA DOS SERVIDORES

TECNICO-ADMINISTRATIVOS

F) PEDIDOS DE AFASTAMENTO E TRANSFERÊNCIA DE

DOCENTES;

G) AFIXAÇÃO DE TAXAS, CIONTRIBUICOES E

EMOLUMENTOS;

H) SANÇÓES DISCIPLINARES APLICADAS A SERVIDORES;

II - EMITIR PARECER SOBRE:

AL POLÍTICA ADMINISTRATIVA DA UNIVERSIDADE;A

B) A POLITICA DE DOTAÇÓES ORÇAMENTÁRIAS DAS

UNIDADES;

CL APRESTAÇÃO ANUAL DE CONTAS DAS UNIDADES

UNIVERSITÁRIAS;

D) A AUISICAO DE BENS IMÓVEIS, ASSIM COMO

SOBRE A ALIENAÇÃO, CESSÃO OU ARRENDAMENTO DE TAIS

BENS, PERTENCENTES A UNIVERSSIDADE

E) A ACEITAÇÃO DE LEGADOS OU DOAÇÕES, SEM

ENCARGOS E VINCULAÇÕES;

F) CONHECELOS E CONTRATOS COM ENTIDADES PÚBLICAS

OU PRIVADAS, NACIONAIS OU ESTRANGEIRES PROPOSTOS

)ELAS UNIDADES UNIVERSITÁRIAS;

G) AS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DOS

SERVIDORES DA ALCAMP

H) DIRETRIZES E ESTUDOS ELABORADOS PELAS

COMISSÕES DE LEGISLAÇÃO E NORMAS, DE ORÇAMENTO

E PATRIMÕNIO E DE SERVIÇO SOCIAL;

I) AFIXACAO ANUAL DO NÚMERO DE DOCENTES EM

CADA CATEGORIA OU NÍVEL, PARA CADA INSTITUTO OU

FACULDADE, PROPOSTA INICIALMENTE PELOS

DEPARTAMENTOS E DELIBERADA EM PRIMEIRA INSTÁNCIA

PELAS CONGREGAÇÕES;

III - ELABORAR:

A) AS PROPOSTAS DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ENCAMINHADAS PELAS UNIDADES UNIVERSITAS

B) NORMAS PARA OS CONCURSOS DE PROVIMENTO DOS

CARGOS DE SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS;

IV - PROPOR MEDIDAS QUE VISEM AO

APERFEIÇOAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO DA UNIVERSIDADE;

V - CONSTITUIR SUAS COMISSÕES PERMANENTES E

TRANSITÓRIAS DEFININDO SUA COMPETËNCIA E

ATRIBICOES

VI ENCAMINHAR AO CONSELHO UNIVERSITÁRIO
-

RELATÓRIO ESTREL DE SUAS DELIBERACOES

ARTIGO 84 - 0 CONSELHO PLENO REALIZARÁ CINCO

REUNIÕES ORDINÁRIAS ANUAIS E AS CÀMARAS UMA

REUNIÃO ORDINÁRIA POR MES E SO PODERÃO DELIBERAR

COM A PRESENÇA DA MAIORIA DOS SEUS MEMBROS

PARÁGRAFO ÚNICO - AS REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS

DO CONSELHO PLENO E DAS CÅMARAS PODERÃO SER

CONVOCADAS PELO REITOR OU POR 1/3 DE SEUS

MEMBROS

ARTIGO 85 - O CONSELHO UNIVERSITÁRIO TERÁ DOIS

ORGAOS AUXILIARES E TRÊS COMISSÓES PERMANENTES:

1 - ORGÁOS AUXILIARES:

A) COMISSÃO CENTRAL DE GRADUAÇÃO;

B) COMISSÃO CENTRAL DE PÓS-GRADUAÇÃO;

II - COMISSÕES PERMANENTES:

A) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS;

B) COMISSÃO DE ORÇAMENTO E PATIMONIO

C) COMISSÃO DE SERVIÇO SOCIAL

* LO. AS COMISSÕES PERMANENTES SERÃO
-

CONSTITUIDAS POR MEMBROS DO PROPRIO CONELHO

* 2O. A COMPOSIÇÃO DOS ORGÁOS AUXILIARES E
-

COMISSÕES PERMANENTES, BEM COMO O SEU

INTERCOM OS DEMAIS ÓRGÃOS DA

UNIVERSIDADE, SERÃO PRAXADES NO REGIMENTO INTERNO

DO CONSELHO UNIVERSITARIO

ARTIGO 86 COMPETE A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E

-

NORMAS, EMITIR PARECER SOBRE:

I - A APLICAÇÃO DE NORMAS LEGAIS OU

REGULAMENTARES;

T1 - A FIXACAO DE NORMAS COMPLEMENTARES;

IG - PROPOSTAS DE CRIAÇÃO E MODIFICAÇÃO DE

CARGOS E FUNÇÓES NAS DIVERSAS UNIDADES

UNIVERSITÁRIAS;

IV - RECURSOS, EM CASOS DE ALTERAÇÃO DA LOTECA

DE FUNÇÕES DA UNIVERSIDADE;
CARGOS E

V - PROJETOS DE LEI DECRETOS, REGULAMENTOS,

)ORTARIAS E CONVËNIOS QUE DEVAM SER SUBMETIDOS A

APRESILHARAO DO CONSELHO UNIVERSITARIO

ARTIGO 87 - COMPETE A COMISSÃO DE ORÇAMENTO

E PATRIMÕNIO, COLABORAR COM O GRUPO DE

PLANEJAMENTO SETORIAL NA ORGANIZAÇÃO DO

ORÇAMENTO-PROGRAMA E EMITIR PARECER SOBRE:

1 - O ORÇAMENTO GERAL DA UNIVERSIDAD

IL A ADMINISTRATISECAO DO PATRIMÕNIO DA
UNIVER

SIDADE;

GI ACEITACAO DE LEGADOS E DOAÇÕES A

UNIVERSDADE OU A NSTITUTOS E FACULDADES, QUANDO

CLAUSULADOS; *

EMOLUMENTOS;

V - PROPOSTAS DE ALIENAÇÃO, CESSÃO, AQUISIÇÃO E

ARRENDAMENTO' DO PATRIMÕNIO IMÓVEL DA

UNIVERSIDADE;

VI PEDIDOS DE SUPLEMENTAÇÃO DE VERBAS
-

SOLICITADAS PELA UNIDADES UNIVERSITARIAS

ARTIGO 88 - COMPETE A COMISSÃO DE SERVIÇO

SOCIAL:

I - ELABORAR NORMAS PARA A ASSISTÉNCIA SOCIAL,

MÉDICA, ODONTOLÓGICA E SANITÁRIA A COMUNIDADE

UNIVERSITÁRIA;

II - FIXAR DIRETRIZES PARA O AMPARO FINANCEIRO A

ESTUDANTES;

III - PROMOVER ESTUDOS RELATIVOS A ORIENTAÇÃO

VOCACIONAL AS CONDIÇÕES PSÍQUICAS E SOCIAIS DOS

ESTUDANTES;

IV - SUGERIR MEDIDAS QUE VISEM AO BEM-ESTAR E A

INTEGRAÇÃO DA COMUNIDADE UNIVERSITARIA

CAPTO * DA REITORA
-

ARTIGO 89 - A REITORIA, ÓRGÃO QUE SUPERINTENDE A

TODAS AS ATIVIDADA UNIVERSITÁRIAS, E EXERCIDA PELO

REITOR, ASSISTI-LO PELO COORDENADOR GERAL DA

UNIVERSIDADE E PELOS PRÓ-REITORES REFERIDOS NO

ARTIGO 121, E ABRANGE:

1 - GABINETE DO REITOR;

IL - SECRETARIA GERAL;

III PROCURADORIA GERAL;
-

IV - DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO;

V DIRETÓRIA GERAL DE RECURSOS HUMANOS;
-

VI - CENTRO DA INFORMAÇÃO E DIFUSÃO CULTURAL;

VIL - EDITORA UNIVERSITÁRIA;

VGI - PREFEITURA DA CIDADE UNIVERSITÁRIA;

IX COORDENADORIA DE SERICOS SOCIAIS;
-

X - ASSESSORIA PLANEJAMENTO ORCAMENTARIO

ARTIGO 90 - 0 GABINETE DO REITOR TEM POR

FINDADA PRESTAR ASSISTENESTA

TÉCNICOADMINISTRATIVA, DE REPRESENTAÇÃO DE RELAÇÓES PÚBLICASE AO

REITOR

PARÁGRAFO ÚNICO O GABINETE DO REITOR CONTERÁ

CHEFE TLE GABINETE,- OFICIAIS DE GABINETE,COM UM

ASSESSORES TÉCNICOS DE GABINETE, AUXILIARES DE

GABINETE E SERVIDORES, COLOCADOS A DISPSICAO COM

FUNÇÕES DE ASSISTENTE TÉCNICO EDE AUXILIAR

ARTIGO 91 A SECRETARIA GERAL E RESPONSAVEL

-

PELA ORGANIZAÇÃO E DIREÇÃO ADMINISTRATIVA DOS

TRABALHOS DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, DO CONSELHO

DE INTEGRAÇÃO UNIVERSIDADE-COMUNIDADE, DAS

RESPECTIVAS CÀMARES E COMISSÕES, ASSIM COMO

)ELAS COMUNICACES ELES DEMAIS ORGAOSENTRE E OS

ARTIGO 92 A SECRETARIA GERAL, DIRIGIDA POR UM

-

SECRETÁRIO GERAL, TEM A SEGUINTE COMPOSILCAO

SEÇÃO DE EXPEDIENTE;

SEÇÃO DE REGISTRO E ARQUIVO DE DIPLOMAS E

DOCUMENTOS;

SEÇÃO DE REGISTRO E ARQUIVO DO CORPO DOCENTE

* LO. - AO SECCRETARIO GERAL INCUMBE DIRIGIR,

CUMPRIR E FAZER CUMPRIR AS FINALIDADES DA SECRETARIA

GERAL

* 2O. - CADA SEÇÃO COMPONENTE DA SECRETARIA

GERAL TEM UM CHEFE E OS FUNCIONÅRIOS QUE LHE

FOREM DESIGNADOS PELO REITOR, POR PROPOSTA DO

SECRETÁRIO GERAL

* 30. - A SECRETARIA GERAL DARÁ A CADA SEÇÅO AS

ATRIBUIÇÕES QUE IBES FOREM PERTINENTES, OUVIDOS OS

ÓRGÃOS INTERESSADOS

ARTIGO 93 - A PROCUREADORIA GERAL E O ÓRGÃO DE

REPRESENTAÇÃO JURÍDICA DA UNIVERSIDADE E DE

ASSESSORAMENTO JURÍDICO DA REITORIA

ARTIGO 94 - A PROCURADORIA GERAL SERÁ DIRIGIDA

POR UM PROCURADOR DE UNIVERSIDADE CHEFE,

DESIGNADO PELO REITOR

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 PROCURADOR DE UNIVERSIDADE

CHEFE PODERÁ SOLICITAR AO REITOR A DEIGNACAO DE

)ROCURADORES AUXILIARES, SE NECESSARIO

ARTIGO 95 - A DIRETORIA GERAL DE ADMIN!STRAÇÅO

TEM POR FINALIDADE, ORGANIZAR, DIRIGIR, EXECUTAR E

FAZER EXECUTAR OS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA

UNIVERSIDADE

ARTIGO 96 - A DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRATISECAO

CUJA DIRECAO EXERCIDA CLO COORDENADOR DA

ADMINISTRATISECAO GERAL, CONSTITUISSES DE:

I DIRETORIA DE MATERIAL;
-

II - DIRETORIA DE FINANÇAS E ORÇAMENTO;

III - DIRETORIADO EXPEDIENTE, PROTOCOLLO E

ARQUIVO;

IV - DIRETORIA DE PATRIMÕNIO;

V - DIRETORIA DE SERICOS GERAIS;

VI - DIRETORIA DEPAGAMENTO

* LO. - CADA URNA DAS DIRETORIAS SERÁ DIRIGIDA POR

UM DIRETOR

* 2O. - 0 COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO GERAL E

OS DEMAIS DIRETORES SERÃO DESIGNADOS PELO REITOR,

ARTIGO 97 - 0 CENTRO DE INFORMAÇÃO E DIFUSÃO

CULTURAL E O ÓRGÃO DE COORDENAÇÃO DA BIBLIOTECA

_CENTRAL E SUA DIREÇÃO EXERCIDA POR UM PROFESSOR

TITULAR, DESIGNADO PELO REITOR

PARÁGRAFO ÚNICO - SUBORDINAM-SE AO CENTRO,

ALÉM DAS DEPENDÊNCIAS DA BIBLIOTECA CENTRAL, OS

SERVIÇOS DE DOCUMENTAÇÃO E DIFUSÃO CULTURAL E

CIENTIFCA SOB TODAS'AS SUAS FORMAS

ARTIGO 98 A EDITORA DA UNIVERSIDADE E O ÓRGÃO

-

DESTINADO A DIFUSÃO DE OBRAS DIDÁTICAS E DE

SIGNIFICAÇÃO CIENICA TÉCNICA, LITERÁRIA E BARROSFICA

)REFERENTEMENTE ADSTRITAS AO ÅMBITO UNIVERSITARIO

* LO. A DIREÇÃO SUPERIOR DA EDITORA, BEM COMO
-

A ESCOLHA E SELEÇÃO DOS TEXTOS A SEREM EDITADOS,

CABEM A UM CONSELHO EDITORIAL

* 20. O CONSELHO EDITORIAL COMPÕE-SE DE CINCO
-

MEMBROS, DESIGNADOS PELO REITOR, UM DOS QUAIS

SERÁ NECESSARIAMENTE ESCOLHIDO ENTRE OS MEMBROS

DO CONSELHO UNIVERSITARIO

* 3O. - O RERATOR DESIGNARÁ UM DOS MEMBROS DO

CONSELHO EDITORIAL PARA EXERCER AS FUNÇÕES DE

DIRETOR EXECUTIVO DA EDITORA

* 4O. - A EDITORA, ALÉM DO CONSELHO EDITORIAL,

TEM A SEGUINTE ORGANIZAÇÃO;

1 - DIRETORIA TECNICOMERCIAL

2 - ASSESSORIA LITERÁRIA;

3 - ASSESSORIA JURÍDICA;

4 - ASSESSORIA ADMINISTREI

ARTIGO 99 - A PREFETURA DA CIDADE UNIVERSITÁRIA

E O ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO DO "CAMPUS"

UNIVERSITÁRIO, INCUMBINDO-LHE A SUPERINTENDIA

DE TODAS AS ATIVIDADA DE CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO

DE EDIFÍCIOS E LOGRADOUROS, SERVIÇOS DE UTILIDADE

)ÚBLICA, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, ZELADORIA,

VIGILÅNCIA, PARQUES E JARDINS, OFICINAS DP PRODUÇÃO

INDUSTRIAL

* LO. - A PREFEITURA DA CIDADE UNIVERSITÁRIA E

DIRIGIDA POR UM PREFEITO DESIGNADO PELO REITOR,

ADMINISTRATIVO DA UNIVERSIDADE

* 2O. PODERÁ O REITOR, A TITULO EXCEPCIONAL,
-

DESIGNAR PARA PREFEITO PESSOA NAO INTEGRANTE DOS

QUADROS FUNCIONAIS DA UNIVERSIDADE

* 3O. - A PREFEITURA DA CIDADE UNIVERSITÁRIA

MANTÉM SERVIÇOS DE ESTUDOS E PROJETOS, OBRAS E

OUTROS

ARTIGO 100 - A DIRETORIA GERAL DE RECURSOS

HUMANOS, COMO ÓRGÁO CENTRAL DE RECURSOS

HUMANOS TEM ATRIBUIÇÕES DE PANEJAMENTO

COORDENAÇÃO, ORIENTAÇÁO TÉCNICA E CONTROLE DAS

ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL E DE

PROPOSIÇÃO DE POLÍTICA DE BENEFICIOS SOCIAIS E

VANTAGENS PARA OS.SERVIDORES.

ARTIGO 101 A COORDENADORIA DE SERVIÇOS

-

SOCIAIS INCUMBE ASSEGURAR A EXECUÇÃO INTEGRADA DE

PROGRAMAS E ATIVIDADES DE ASSISTËNCIA AOS

SERVIDORES E ALUNOS

PARÁGRAFO ÚNICO A ORGANIZAÇÃO DA COOPERATIVA

-

ESCOLAR OBEDECERÁ AS NORMAS SEGUIDAS PELO

DEPARTAMENTO DE COOPERATIVISMO DO ESTADO DE SAO

PAULO.

ARTIGO 102 A ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO

-

ORÇAMENTÁRIA E O ÓRGÃO ESTABELECIDO NA FORMA DA

LEGISLAÇÃO VIGENTE, COM COMPETËNCIA E ATRIBUIÇÕES

ALI FIXADAS, COMPETINDO-LHE ORIENTAR, EREVER

ACOMPANHAR AS ATIVIDADES DE PLANEJAMENTO,

PROGRAMAÇÁO, ORÇAMENTO E INVESTIGAÇÃO

INSTITUCIONAL, BEM COMO OUTRAS QUE LHE SEJAM

ATRIBUÍDAS PELO REITOR

ARTIGO 103 OS ÓRGÃOS MENCIONADOS NO ARTIGO

-

90 TERÃO SEUS REGIMENTOS PRÓPRIOS, BAIXADOS PELO

REITOR, OBEDECIDAS AS DISPOSIÇÕES DOS ESTATUTOS E

DESTE REGIMENTO GERAL

CAPITULO IV DAS FINANÇAS E DO ORÇAMENTO

-

ARTIGO 104 A UNIVERSIDADE ESTADUA DE

-

CAMPINAS, ESPECIAL,
COMO AUTARQUIA DE REGIME

CONSTITUI-SE COMO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA UNICA

PARÁGRAFO ÚNICO A COORDENADORIA GERAL DA

-

UNIVERSIDADE, BEM COMO A ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

DA REITORIA TERÃO PRÓPRIOS, BAIXADOS
ORÇAMENTOS

DO REITORPOR ATO

ARTIGO 105 - A ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E

ORÇAMENTÀRIA DA UNIVERSIDADE PROCESSA-SE POR

INTERMÉDIO DE UNIDADES UNIVERSITÁRIAS E DE

UNIDADES DE DESPESA, OBEDECENDO PRINCÍPIO DAAO

NAO DUPLICAÇÃO DE MEIOS FNS IDENTICOS
PARA

- O AGRUPAMENTO
* LO. UNIDADE UNIVERSITARIA E

DE SERVIÇOS DE ORGÃO, SUBORDINADO AUM MESMO

UNIVERSIDADE, DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIASCOM

PROPRIAS

* 2O. UNIDADE DE DESPESA E UNIDADE
- UMA

ADMINISTRATIVA, SUBORDINADA DIRETA OU

AINDIRETAMENTE A UNIDADE UNIVERSITÁRIA, DESTINADA

EXECUTAR DO ORCAMENTOAS DOTAÇÕES DESDOBRADAS

ARTIGO 106 - AS UNIDADES UNIVERSITÁRIAS SAO

1 - A ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR, COMPREENDENDO:

A) GABINETE DO REITOR;

B) SECRETARIA GERAL;

C) PROCURADORIA GERAL;

D) DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO;

E) DIRETORIA GERAL DE RECURSOS HUMANOS;

FI CENTRO DE INFORMAÇÃO E DIFUSÃO CULTURAL;

GL EDITORA UNIVERSITÁRIA;

H) PREFETURA DA CIDADE UNIVERSITÁRIA;

I) COORDENADORIA DE SERICOS SOCIAIS;

J) ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO ORCOMENTARIO.

IL A COORDENAÇÃO GERAL DA UNIVERSIDADE,
-

COMPREENDENDO O HOSPITAL DE ANISAS E O CENTRO

DE TECNOLOGIA

ARTIGO 107 - AS UNIDADES DE DESPESA SAO

CONSTITUÍDAS NA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DA REKORIA

NO HOSPITAL DE CINICAS NO CENTRO DE TECNOLOGIA,

NOS INSTITUTOS E NAS FACULDADES, POR PROPOSTA DO

REITOR, APROVADA PELO CONSELHO UNIVERSITARIO

NOVAS
ARTIGO 108 - A IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES

E NAUNIVERSITÁRIAS DE DESPESA UNIVERSIDADE SER'Á

E COM AS E O
PAULATINA DE ACORDO NECESSIDADES

DESENVOLVIMENTO DE CADA ÓRGÃO, OBEDECIDO O

DISPOSTO ARTIGO 156 DOS ESTATUTOSNO

E
ARTIGO 109 - A ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

UMORÇAMENTÁRIA DA UNIVERSIDADE CONSTITUI-SE DE

ÓRGÃO SETORIAL CENTRALIZADO, NA ADMINISTRAÇÃO

SUPERIOR DA REITORIA, DE ÓRGÃOS SUBSETORIAIS, DEE

ACORDO COM AS NECESSIDADES DAS UNIDADES

UNIVERSITÁRIAS E DE DESPESA, OBSERCADO O DISPOSTO

NO ARRIGO 156 DOS ESTATUTOS

ARTIGO 110 - AO Ó•GÃO SETORIAL CENTRALIZADO

COMPETE: RELAÇÃO

I EM A ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
-

A) PROPOR NORMAS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO

AS NORMASORÇAMENTÁRIA, ATENDIDAS VIGENTES;

B) COORDENAR APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTASA

ORÇAMENTÁRIAS DAS UNIDADES UNIVERSITARIAS, COM

BASE NAQUELAS ELABORADAS PELAS UNIDADES DE

DESPESA;

CL ANALISAR AS PROPOSTAS ORÇAMENTÁRIAS

ELABORADAS PELAS UNIDADES DE DESPESA;

DL EFETUAR DISTRIBUIÇÃO DAS DOTAÇÕES DASA

UNIDADES UNIVERCITARIAS PARA AS DE DESPESA;

E) ORIENTAR OS ÓRGÃOS SUBSETORIAIS DE FORMA A

PERMITIR A APURRACAO DOS CUSTOS;

F) ANALISAR OS CUSTOS DAS UNIDADES DE DESPESA E

ATENDER A SOLICITAÇÃO DOS ÓRGÃOS CENTRAIS SOBRE A

MATERIA

II - EM RELAÇÃO A ADMINISTRAÇÃO FFNANCELRA

A) PROPOR NORMAS RELATIVAS A PROGRAMAÇÃO

FINANCEIRA, ATENDIDA A ORIENTAÇÃO EMANADA DOS

ÓRGÃOS CENTRAIS;

B) ELABORAR A PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DAS

UNIDADES UNIVERSITÁRIAS;

C) ANALISAR A EXECUÇÃO FINENCEIRA DAS UNIDADES

DE DESPESA;

D) MANTER, SOB GUARDA OU CONTROLE, OS VALORES

QUE DEVAM SER ADMINISTRADOS PELO ÓRGÁO SETORIAL

ARTIGO 111 AOS ÓRGÃOS SUBSETORIAIS COMPETE:

-

I EM RELAÇÃO A ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
-

A) ELABORAR A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA;

B) MANTER OS REGISTROS NECESSÁRIOS A APURRACAO

DOS CUSTOS; ATENDIDAS

C) CONTROLAR A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA,

AS NORMAS VIGENTES

II - EM RELAÇÃO A ADMINISTRAÇÃO FNANCEIRA *

A) ELABORAR A PROGRAMAÇÃO FFNANCELRE

B) PROCESSAR DESPESAS E EFETUAR PAGAMENTOS;

C) FORNECER RECURSOS FINANCEIROS NA FORMA DE

ADIANTAMENTOS;

D) MANTER, SOB GUARDA OU CONTROLE, OS VALORES

ADMINISTRATIVOS PELO ÓRGÃO SUBSETORIAL
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ARTIGO 112 - AOS DIRIGENTES DAS UNIDADES

UNIVERSÌTÁRIAS COMPETE:

I SUBMETER A APROVAÇÃO DO REITOR A PROPOSTA
-

ORÇAMENTÁRIA;

II APROVAR AS PROPOSTAS ORÇAMENTÁRIAS
-

ELABORADAS PELAS UNIDADES DE DESPESA;

III PROPOR AO REITOR A DISTBUICAO DAS DOTAÇÕES
-

ORÇAMENTÁRIAS PELAS UNIDADES DE DESPESA;

IV BAIXAR NORMAS, NO ÅMBITO DAS RESPECTIVAS
-

UNIDADES UNIVERSITÁRIAS, RELATIVAS A ADMINISTRAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA E FNANCEIRA

V CUMPRIR E FAZER CUMPRIR AS NORMAS RELASTIVAS
-

A ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA BAIXADAS

PELA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DA REITORIA E PELOS

•)RGÃOSCENTRAIS DA FAZENDA DO ESTADO

ARTIGO 113 - AOS DIRIGENTES DAS UNIDADES DE

DESPESA, COMPETE:

I AUTORIZAR DESPESAS, DENTRO DOS LIMITES
-

IMPOSTOS PELAS DOTAÇÓES LIBERADAS PARA AS

RESPECTIVAS UNIDADES DE DESPESA;

II ASSINAR AS NOTAS CORRESPONDENTES;
-

111 SOLICITAR PAGAMENTOS DE CONFORMIDADE COM
-

A PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA;

IV AUTORIZAR ADIANTAMENTOS NOS LIMOES FIXADOS
-

PARA A UNIDADE;

V SUBMETER A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA A
-

APROVAÇÃO DO DIRIGENTE DA UNIDADE UNIVERSITÁRIA;

VI ASSINAR CHEQUES, ORDENS DE PAGAMENTO E
-

TRANSFERÉNCIA DE FUNDOS EM CONJUNTO COM O

RESPONSÁVEL PELO ÓRGÃO SETORIAL OU SUBSETORIAL DA

UNIDADE UNIVERSITÁRIA OU DE DESPESA,

RESPECTIVAMENTE, OBEDECIDAS AS NORMAS

REGULAMENTARES

ARTIGO 114 - A REITORIA SUBMETERÁ A APRCIACAO

DO GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO A PROPOSTA

ORÇAMENTÁRIA DA UNIVERSIDADE, APÓS APROVAÇÃO DO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO, CABENDO-LHE

I DETERMINAR A FORMA DE RELACIONAMENTO DO
-

ÓRGÃO SETORIAL CENTRALIZADO COM OS ÓRGÃOS

SUBSETORIAÍS;

II AUTORIZAR, MEDIANTE PORTARIA, A DISTRIBUIÇÃO
-

DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA AS UNIDADES DE

DESPESA

CAPÍTULO V - DO REITOR

ARRIGO 115 - O REITOR E A AUTORIDADE EXECUTIVA

SUPERIOR DA UNIVERSIDADE

ARTIGO 116 - O REITOR SERÁ UM PROFESSOR TITULAR,

NOMEADO PELO GOVERNADOR DO ESTADO, ESCOLHIDO EM

LISTA TRÍPLICE DE NOMES ELEITOS PELO CONSELHO

UNIVERSITÁRIO, E SERVIRÁ EM REGIME DE DEDICAÇÃO

EXCLUSIVA

4 LO. - A DURAÇÃO DO MANDATO DO REITOR E DE

QUATRO ANOS, VEDADA A REELEIÇÃO PARA O MANDATO

IMEDIATO

4 2O. O PROFESSOR TITULAR, INVESTIDO NAS FUNÇÕES
-

DE REFTE FCARA DSELEGADO SE ASSIM O ENTENDER,

DO EXERCICIO DE SUAS ATIVIDADES DOCENTES, SEM

PREJUÍZO DOS VENCIMENTOS, GRATIFICAÇÕES E DEMAIS

VANTAGENS

* 3O. 0 REITOR NAO PODERÁ, SOB PENA DE PERDA
-

DO MANDATO, AFASTAR-SE DO EXERCÍCIO DO CARGO POR

PERÍODO SUPERIOR A UM ANO COMPUTANDO-SE, NA

CONTAGEM DESSE TEMPO, A SOMA DE SEUS

AFASTAMENTOS PARCIAIS

* 4O. OS NOMES MAIS VOTADOS, QUE IRÃO
-

COMPOR A LISTA TRÍPLICE, SERÃO ESCOLHIDOS POR MAIORIA

ABSOLUTA DE VOTOS; SE ESTE RESULTADO NAO FOR OBTIDO

EM DOIS ESCRUTÍNIOS, FAR-SE-Á UM TERCEIRO, EM QUE A

ESCOLHA SE PROCESSARÁ POR MAIORIA SIMPLES,

RESGUARDANDO-SE, EM AMBAS AS HIPÓTESES, O SIGILO

DOS VOTOS

* 50. OCORRENDO EMPATE, PROCESSAR-SE-AO MAIS
-

DOIS ESCRUTINIOS E, PERSISTINDO A SITUAÇÃO, A ESCOLHA

FAR-SE-Á MEDIANTE SORTEIO, ENTRE OS NOMES

EMPATADOS

ARRIGO 117 - O REITOR SERÁ SUBSTITUÍDO, EM SUAS

FALTAS OU IMPEDIMENTOS, PELO VICE-REITOR, QUE O

SUCEDERÁ, EM CASO DE VACÃNCIA, ATE NOVO

PROVIMENTO

ARTIGO 118 - A FUNÇÃO DE VICE-REITOR SERÁ

EXERCIDA PELO COORDENADOR GERAL DA UNIVERSIDADE

ARTIGO 119 - NA VACÅNCIA DO CARGO DE REITOR, O

VICE-REITOR CONVOCARÁ O CONSELHO UNIVERSITÁRIO, NO

PRAZO MÁXIMO DE TRINTA DIAS, PARA A INDICAÇÃO DA

LISTA TRIPLICE, NA FORMA DO ARTIGO 116 E SEUS

PARAGRAFOS

ARTIGO 120 - SAO ATRIBICOES DO IHOR

I ADMINISTRAR A UNIVERSIDADE E REPRESENTÁ-LA
-

EM JUÍZO OU FORA DELE;

II VELAR PELA FIEL EXECUÇÃO DA LEGISLAÇÃO DA
-

UNIVERSIDADE;

IR CONVOCAR E PRESIDIR O CONSELHO
-

UNIVERSITÁRIO, SUAS CÅMARAS E A ASSEMBLÉIA

UNIVERSITÁRIA;

IV SUPERINTENDER A TODOS OS SERVIÇOS DA
-

REITORIA;

V ESCOLHER E DAR POSSE AOS DIRETORES DOS
-

INSTITUTOS E DAS FACULDADES, AOS DIRETORES DOS

COLÉGIOS E AOS SUPERINTENDENTES DO HOSPITAL DE

CLÍNICAS E DO CENTRO DE TECNOLOGIA;

VI NOMEAR E DAR POSSE AOS MEMBROS DO CORPO

DOCENTE;

VII DESIGNAR E DAR POSSE AO COORDENADOR GERAL
-

DA UNIVERSIDADE E AOS PRÓ-REITORES;

VIII ADMITIR E DAR POSSE AO SECRETÁRIO GERAL, AO
-

COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO GERAL, AO

PROCURADOR DE UNIVERSIDADE CHEFE, AO CHEFE DE

GABINETE DO REITOR E AOS DEMAIS SERVIDORES DA

UNIVERSIDADE;

IX EXERCER O PODER DISCIPLINAR;
-

X CUMPRIR E FAZER CUMPRIR AS DECISÕES DO
-

CONSELHO UNIVERSITÁRIO;

XI SUBMETER AO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, A
-

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA E A PRESTAÇÃO DE CONTAS;

XII ORDENAR O EMPENHO DAS VERBAS E AS
-

RESPECTIVAS REQUISIÇÕES DE PAGAMENTO;

XIII CONFERIR OS GRAUS UNIVERSITÁRIOS
-

CORRESPONDENTES AOS TÍTULOS PROFISSIONAIS

XIV AUTORIZAR AS DESPESAS E OS ADIANTAMENTOS
-

DA UNIVERSIDADE;

XV CONCEDER BOLSAS DE ESTUDO;
-

XVI PROCEDER, EM ASSEMBLÉIA UNIVERSITÁRIA, A
-

COLAÇÃO DE GRAU EM TODOS OS CURSOS E A ENTREGA DOS

DIPLOMAS, TÍTULOS HONORIOS E PRÊMIOS CONFERIDOS

PELO CONSELHO UNIVERSITÁRIO;

XVII PROPOR AS ALTERAÇÕES DE LOTAÇÃO DE CARGOS
-

E FUNÇÕES;

VRI ENVIAR, ANUALMENTE, AS AUTORIDADES
-

COMPETENTES, O RELATRIO DAS ATIVIDADES DA

XIX - CONVOCAR A ELEIÇÃO PARA CONSTITUIÇÃO DA

REPRESENTAÇÃO ESTUDANTIL;

XX PRESIDIR E COORDENAR OS TRABALHOS DO
-

CONSELHO DE INTEGRAÇÃO UNIVERSIDADE-COMUNIDADE;

XXI EXERCER, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, CONTADOS
-

DA DATA EM QUE SE IHE TENHA DADO CONHECIMENTO DO

•ROCESSO, O DIREITO DE VETO, QUE PODERÁ SER PARCIAL,

SOBRE RESOLUÇÃO DE QUALQUER DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS

DA UNIVERSIDADE, SUBMETENDO-O, DENTRO DOS QUINZE

DIAS SEGUINTES, AO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, QUE

PODERÁ REJEITÁ-LO POR MAIORIA ABSOLUTA DE SEUS

MEMBROS;

XII - PROPOR, AO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, AS

MEDIDAS E AS DISPOSIÇÕES ADEQUADAS A IMPLANTAÇÃO

PROGRESSIVA DOS ÓRGÃOS, DAS UNIDADES UNIVERSITARIAS

E DOS SERVIÇOS QUE SE FAÇAM NECESSÁRIOS,

RESSALVADA IGUAL COMPETÉNCIA DOS DEMAIS

CONSELHEIROS;

XIII - ADOTAR, *AD REFERENDUM" DO CONSELHO

UNIVERSITÁRIO, AS PROVIDËNCIAS DE CARÁTER URGENTE,

NECESSÁRIAS A SOLUÇÃO DE PROBLEMAS DIDÁTICOS,

CIENTÍFICOS, ADMINISTRATIVOS OU DE NATUREZA

DISCIPLINAR;

XIV - PRESIDIR A QUAISQUER REUNIÕES

UNIVERSITÁRIAS A QUE COMPAREÇA;

XXV - EXERCER AS DEMAIS ATRIBUIÇÕES INERENTES

AS FUNÇÕES EXECUTIVAS DO REITOR

CAPÍTULO VI - DO COORDENADOR E DOS

PRO-REITORES

ARTIGO 121 - O REITOR DESIGNARÁ PARA COM ELE

COLABORAREM DIRETAMENTE NA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

DA UNIVERSIDADE:

I - O COORDENADOR GERAL DA UNIVERSIDADE;

II O PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO
-

GI - O PRÓ-REITOR DE PÓS-GRADUAÇÃO;

IV - O PRÓ-REITOR DE PESQUISA;

V - O PRÓ-REITOR DE DESENVOLVIMENTO

UNIVERSITÁRIO;

VI O PRÓ-REITOR DE EXTENSÃO E ASSUNTOS
-

COMUNITARIOS

-
* TO. 0 COORDENADOR GERAL DA UNIVERSIDADE

SUBSTITUIRÁ O VICE-REITOR EM SUAS FALTAS E

IMPEDIMENTOS E O SUCEDERÁ, NO CASO DE VACÅNCIA,

ATE NOVO PROVIMENTO

* 2O. - NO IMPEDIMENTO DO COORDENADOR GERAL

DA UNIVERSIDADE, AS FUNÇÕES DE VICE-REITOR SERÃO

EXERCIDAS PELOS PRÓ-REITORES, SEGUNDO ORDEM DE

SUBSTITUIÇÃO ESTABELECIDA PELO REITOR

* 30. - 0 COORDENADOR GERAL DA UNIVERSIDADE E

OS PRÓ-REITORES PODERÃO, A JUÍZO DO REITOR, FICAR

DESOBRIGADOS DE SUAS ATRIBUIÇÕES DE DOCÉNCIA E

PESQUISA, SEM PREJUÍZO DOS VENCIMENTOS E DEMAIS

VANTAGENS DO RESPECTIVO CARGO OU FUNCAO

* 4O. - O REITOR ESTABELECERÁ AS ATRIBUIÇÕES E O

REGIME DE TRABALHO DO COORDENADOR GERAL DA

UNIVERSIDADE E DOS PRÓ-REITORES, BEM COMO

ESPECIFICARA OS ÓRGÃOS DA REITORIA QUE A ELES FFCARAO

VINCULADOS FUNCIONALMENTE

* 5O. ALÉM DE OUTRAS ATRIBUIÇÕES QUE IHE FOREM
-

CONFESSAS PELO REITOR, CABE AO COORDENADOR GERAL

DA UNIVERSIDADE E AOS PRÓ-REITORES:

1 - AO COORDENADOR GERAL DA UNIVERSIDADE,

COLABORAR COM O REITOR NA COMPATIBILIZAÇÃO E

INTEGRAÇÃO DAS ATIVIDADES COORDENADAS PELOS

PRO-REITORES

2 PRÓ-REITOR DE GRADUAÇÃO, COORDENAR
- AO AS

ATIVIDADS REFERENTES AO ENSINO DE GRADUAÇÃO;

3 - AO PRÓ-REITOR DE PÓS-GRADUAÇÃO, COORDENAR

AS ATIVIDADES DE PÓS-GRADUAÇÃO;

4 AO PRÓ-REITOR DE PESQUISA, COORDENAR AS
-

ATIVIDADES REFERENTES A PESQUISA E A PRODUÇÃO DE

»ENSAMENTO ORIGINAL NOS VÁRIOS CAMPOS DO

CONHECIMENTO;

5 AO PRÓ-REITOR DE DESENVOLVIMENTO
-

UNIVERSITÁRIO, COORDENAR AS ATIVIDADES REFERENTES AO

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL;

6 PRÓ-REITOR DE EXTENSÃO ASSUNTOSAO E
-

COMUNITÁRIOS, COORDENAR AS ATIVIDADES DE EXTENSÃO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A COMUNIDADE
E

CAPÍTULO VG - DA ADMINISTRAÇÃO DOS COLÉGIOS

ARRIGO 122 OS COLÉGIOS DE ENSINO DE NIVEL DE

-

2O. GRAU FICAM SUBORDINADOS A CÃMARA DE ENSINO,

PESQUISA EXTENSÃO NELA REPRESENTADOS PELO
PRÓE E

REITOR DE EXTENSÃO E ASSUNTOS COMUNITARIOS

ARTIGO 123 OS DIRETORES DOS COLÉGIOS SAO

-

DESIGNADOS PELO REITOR

ARTIGO 124 - OS DIRETORES DOS COLÉGIOS

ENCAMINHARÃO CONSELHO UNIVERSITÁRIOAO A PROPOSTA

DE REGIMENTO, INTERMÉDIO DO PRÓ-REITOR DESEU POR

EXTENSÃO E ASSUNTOS COMUNITARIOS

ARRIGO 125 CABE DIRETORES DOS COLÉGIOS:

-
AOS

I ORGANIZAR O PROGRAMA DE ENSINO E
-

ENCAMINHÁ-LO A CÁMARA DE ENSINO, PESQUISA E

EXTENSÃO, OUVIDO O DIRETOR DA FACULDADE AFIM,

OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES

ETINENTES

II - INDICAR AO REITOR, ATRAVÉS DO PRÓ-REITOR DE

E OS NOMESEXTENSÃO ASSUNTOS COMUNITÁRIOS, DOS

ROFESSORSS A SEREM ADMITIDOS;

III - MANTER A DISCIPLINA E ZELAR PELA FIEL EXECUÇÃO

DOS PROGRAMAS E HORÁRIOS;

IV - SUBMETER AO REITOR, ATRAVÉS DO PROREITOR DE

EXTENSÃO E ASSUNTOS COMUNITÁRIOS, TODOS OS

REFERENTES AO COLÉGIO, QUE DEPENDAM DEASSUNTOS

DECISÃO DE AUTORIDADE SUPERIOR DA UNIVERSIDADE;

V - ORGANIZAR E EM ORDEM O CADASTRO DOSMANTER

CORPOS DOCENTE E DISCENTE;

VI - ORGANIZAR OS REQUISITOS DE PROMOÇÃO E

SUPERVISÌONAR A ADMISSÃO DE ALUNOS AOS COLÉGIOS;

VII ASSINAR, JUNTAMENTE COM O REITOR, OS
-

CERTTIFICADOS DE CONCLUSÃO DOS CURSOS

CAPÍTULO VIII - DO CONSELHO DE INTEGRAÇÃO

UNIVERSIDADE-COMUNIDADE

ARTIGO 126 - JUNTO AO GABINETE DO REITOR E SOB

SUA PRESIDËNCIA, FUNCIONARÁ O CONSELHO DE

INTEGRAÇÃO UNIVERSIDADE-COMUNIDADE, ÓRGÃO

DESTINADO A ASSESSORA-LO EM TODOS OS ASSUNTOS DE

INTERESSE RECÍPROCO DA UNIVERSIDADE E DA

COMUNIDADE

ARTIGO 127 - 0 CONSELHO DE INTEGRAÇÃO

UNIVERSIDADE-COMUNIDADE TERÁ A SEGUINTE

CONSTITUIÇÃO:

I - REPRESENTANTE DAS ENTIDADESUM

ASSISTENCIAIS;

II UM REPRESENTANTE DA AGRICULTURA E DA
-

PECUÁRIA;

FII - UM REPRESENTANTE DA INDÚSTRIA;

IV UM REPRESENTANTE DO COMÉRCIO;
-

V UM REPRESENTANTE DOS SINDICATOS OPERÁRIOS;
-

VI - UM REPRESENTANTE DE CADA UMA DAS

INSTITUTOS OU AS FACULDADES INTEGRANTES DA

UNIVERSIDADE;

VIL UM REPRESENTANTE DOS ÓRGÃOS LOCAIS DO
-

GOVERNO DO ESTADO;

VIII TRÊS REPRESENTANTES DA UNIVERSIDADE,
-

SENDO UM DOS INSTITUTOS, UM DAS FACULDADES E UM

DA REITORIA;

IX - UM REPRESENTANTE DO CORPO DISCENTE DA

UNIVERSIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO * OS MEMBROS REFERIDOS NOS

ITENS 1 A V DESTE ARTIGO SERÃO DESIGNADOS POR

ENTIDADES COM SEDE EM CAMPINAS

ARTIGO 128 - OS TRABALHOS DO CONSELHO DE

INTEGRAÇÃO UNIVERSIDADE-COMUNIDADE SERÃO

ASSESSORADOS PELAS COMISSÕES DE:

I - CULTURA GERAL;

II - CULTURA ARTÍSTICA;

III TECNOLOGIA; .
-

IV ASSUNTOS AGRO-PECUARIOS
-

ARTIGO 129 -- COMPETE AO CONSELHO DE

INTEGRAÇÃO UNIVERSIDADE-COMUNIDADE:

I - ASSISTIR O REITOR NOS ASSUNTOS RELACIONADOS

COM A PROPAGAÇÃO DA CULTURA, DA CIÉNCIA, DA ARRE E

DA TECNOLOGIA JUNTO A COMUNIDADE;

II - PROPOR A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS E

CONVÊNIOS DA UNIVERSIDADE COM ÓRGÃOS DE SERVIÇO

PÚBLICO E ENTIDADES INDUSTRIAIS, COMERCIAIS,

AGRICOLAS E OUTRAS, PARA A REALIZAÇÃO DO ENSINO, DA

PESQUISA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A COMUNIDADE;

IG PROPOR AO REITOR PLANOS E PROGRAMAS DE
-

EXPANSÃO E DE DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE,

OBJETIVANDO A SUA INTEGRAÇÃO NA COMUNIDADE;

IV CONTRIBUIR PARA A FORMAÇÃO DE UMA
-

MENTALIDADE DE ESTIMULO A INVESTIGAÇÃO CIENTIFCA E

CULTURAL DA COMUNIDADE, TENDO EM VISTA O

DESENVOLVIMENTO SÓCIO-ECONÕMICO CULTURALE

TÍTULO VI DA ADMINISTRAÇÃO DOS
-

INSTITUTOS E FACULDADES

ARTIGO 130 OS INSTITUTOS E AS FACULDADES

-

OBEDECERÃO AS NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO GERAL OU

DE ADMINISTRAÇÃO ESPECIAL, DEFINIDAS NOS

RESPECTIVOS REGIMENTOS

CAPÍTULO 1 DOS ORGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO

-

ARRIGO 131 SAO ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO DE

-

CADA INSTITUTO OU FACULDADE, OS SEGUINTES:

I A DIRETORIA;
-

II O CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL;
-

IFF A CONGREGACAO
-

ARRIGO 132 A DIRETORIA DE CADA INSTITUTO OU
-

FACULDADE SERÁ EXERCIDA POR UM DIRETOR, ESCOLHIDO

PELO REITOR, EM LISTA TRÍPLICE DE PROFESSORES,

ELABORADA PELA RESPECTIVA CONGREGACAO

* LO. 0 DIRETOR SERÁ AUXILIADO POR UM DIRETOR
-

ASSOCIADO, DE ESCOLHA, CUJO SERÁSUA NOME

PREVIAMENTE APROVADO PELO REITOR

* 20. 0 MANDATO DO DISTOR E DE QUATRO ANOS,
-

VEDADA A REELEIÇÃO PARA PERÍODO IMEDIATO .

* 3O. O DIRETOR ASSOCIADO SUBSTITUIRÁ O DIRETOR
-

EM SUAS FALTAS E IMPEDIMENTOS E PODERÁ TER

ATRIBUIÇÕES ESPECCIFICAS DEFINIDAS REGIMENTO DA
NO

UNIDADE, ALÉM DAS IHE FOREM DELEGADAS PELOQUE

DIRETOR, E SERÁ SUBSTITUÍDO POR PROFESSOR DE MAIOR

CATEGORÌA E MAIS ANTIGO NO INSTITUTO OU NA

FACULDADE

* 4O. - 0 DIRETOR PODERÁ, PEDIDO, DESDEA QUE

AUTORIZADO PELO REITOR, AFASTAR-SE DE ATIVIDADSSUAS

DOCENTES, SEM PREJUÍZO DE VENCIMENTOS,

GRATIFICAÇÕES DEMAIS VANTAGENS
E

ARRIGO 133 CABE DIRETOR:

- AO

I - EXERCER A DIRETORIA E ENCAMINHAR PROCESSOS E

PAPÉIS DE INTERESSE DO INSTITUTO OU DA FACULDADE

ÓRGÃOS SUPERIORES DA UNIVERSIDADE;
AOS

II - EXERCER AS FUNÇÕES DE RESPONSÁVEL PELA

UNIDADE DE DESPESA, CONSOANTE AS NORMAS DESTE

REGIMENTO GERAL;

III - PRESIDIR AS REUNIÕES DO CONSELHO

INTERDEPARTAMENTAL E DA CONGREGAÇÃO E EXECUTAR AS

SUAS DELIBERAÇÕES;

IV INSTITUTO FACULDADE
- REPRESENTAR O OU A NO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO;

V MANTER A DISCIPLINA NO INSTITUTO OU NA
-

FACULDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - OS DIRETORES DOS INSTITUTOS E

DAS FACULDADES PODERÃO INDICAR AO REITOR, PARA

EXERCER FUNÇÃO DE COORDENADOR DE CURSO, DOCENTE

DE SUA UNIDADE, A QUEM CABE:

1 COORDENAR OS PROGRAMAS DE ENSINO E
-

APRESENTÁ-LOS DIRETOR ENCAMINHAMENTO
AO PARA

DEVIDO, ASSIM COMO EVENTUAIS PROPOSTAS DE

MODIFICACAO

- A QUE
2 AUTORIZAR COMPENSAÇÃO DE FALTAS,

SEJAM DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS PELOS ALUNOS,

APROVANDO CRITÉRIOS PROPOSTOS PELOS RESPONSÁVEIS

PELAS DISCIPLINAS;

3 - SUPERVISIONAR REGULAR DE TODASA REMESSA AS

INFORMAÇÕES SOBRE FREQÜËNCIA, NOTAS OU DISPENSAS

DE ALUNOS, ÓRGÃOAO COMPETENTE;

4 - INDICAR AO DIRETOR EVENTUAIS SUBSTITUTOS DE

RESPONSÁVEIS POR DISCIPLINAS, NOS IMPEDIMENTOS

DESTES

CAPÍTULO II - DO CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL

ARTIGO 134 - O CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL

ÓRGÃO CONSULTIVO E DELIBERATIVO DO INSTITUTO OU DA

FACULDADE, E INTEGRADO:

I - PELO DIRETOR, PRESIDENTE NATO;SEU

II - PELOS CHEFES DE DEPARTAMENTOS

FII - PELA REPRESENTAÇÃO ESTUDANTIL, ATE O MÁXIMO

DE TRËS MEMBROS, ELEITA PELOS ALUNOS MATRICULADOS

EM DISCIPLINAS MINISTRADAS PELA UNIDADE

* TO. - O MANDATO DOS MEMBROS DO CONSELHO

INTERDEPARTAMENTAL E DE DOIS ANOS, O DA

REPRESENTAÇÃO ESTUDANTIL E DE UM ANO VEDADA A

REELEICAO

* 2O. - O CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL SO

PODERÁ DELIBERAR COM A PRESENÇA DA MAIORIA DE

SEUS MEMBROS

* 3O. - AO CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL CABE:

1 - ELABORAR O SEU REGIMENTO;

2 - ELABORAR ORÇAMENTÁRIA DOA PROPOSTA

INSTITUTO OU DA FACULDADE;

3 - ELABORAR SOBRE QUALQUER
PARECER ASSUNTO

DIDÁTICO SUBMETIDO A CONGREGAÇÃO;A SER

4 - MANTER-SE INFORMADO SOBRE A EXECUÇÅO DO

PLANO ORÇAMENTÁRIO E PROPOR TRANSPOSIÇÕES OU

SUPLEMENTAÇÕES;

5 EMITIR SOBRE TODOS OS A ELE
PARECER ASSUNTOS

-

SUBMETIDOS PELO DIRETOR

CAPÍTULO III - DA CONGREGAÇÃO

ARTQIOO 135 A CONGREGAÇÃO ÓRGÃO SUPERIOR DO, -

INSTRUO OU FACU DADE, SE CONST TU DE MEMOLO

CORPO DOCENTE, DO CORPO DISSENTE E DO CORPO DE

SERVIDORES TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS

ARRIGO 136 A CONSTITUIÇÃO DA CONGREGAÇÃO SERÁ

-

REPRESENTAPRATICAMENTE A SEGUINTE:

I DIRETOR DA UNIDADE;
-

II - DÌRETOR ASSOCIADO DA UNIDADE;

III UM DOS COORDENADORES DOS CURSOS DE
-

GRADUAÇÃO;

IV UM DOS COORDENADORES DOS CURSOS DE
PÓS-

GRADUAÇÃO; .

V - CHEFES DE DEPARAMENTO

VI REPRESENTANTES DO CORPO DOCENTE;
-

VII - REPRESENTANTES DO CORPO DISCENTE;

VIII - DE UM A TRÊS REPRESENTANTES DO CORPO DE

SERVIDORES TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS;

IX - REPRESENTANTES ESCOLHIDOS SEGUNDO CRITÉRIO

ESTABELECIDO EFA UNIDADE

* LO. O NÚMERO TOTAL DOS MEMBROS DA
-

CONGREGAÇÃO PREVISTOS NOS INCISOS I, E, IG, IV, V E VI

NAO PODERÁ SER INFERIOR A 10% DO TOTAL DE DOCENTES

DA UNIDADE

* 2O. - OS REPRESENTANTES DO CORPO DOCENTE,

PREVISTOS NO INCISO VI, SERÃO ESCOLHIDOS EM CADA

NÍVEL FUNCIONAL DA CARREIRA IMS PELOS SEUS

RESPECTIVOS INTEGRANTES, EM NÚMERO IGUAL DE NO

MÍNIMO DOIS E NO MÁXIMO QUATRO REPRESENTANTES

POR NÍVEL, QUANDO OS HOUVER

* 3O. A REPRESENTAÇÃO DO CORPO DISCENTE
-

PREVISTA NO INCISO VII TERÁ NÚMERO CORRESPONDENTE A

1/5 DOS MEMBROS DA CONGREGACAO

* 4O. - ALÉM DOS MEMBROS PREVISTOS NOS INCISOS

DE 1 A VIII, CADA UNIDADE PODERÁ INCLUIR OUTROS

MEMBROS NA CONGREGAÇÃO, SEGUNDO CRITÉRIO

ESTABELECIDO PELO INSTITUTO OU FACULDADE, ATE O

NÚMERO DE 10% DO TOTAL DOS MEMBROS DA

CONGREGAÇÃO SEJAM DOCENTES,ARREDONDANDO

NÚMERO INTEIRO IMEDIATAMENTE SUPERIOR, ASE, PARA O

FRAÇÃO EVENTUALMENTE VERIFICAR SE O CRITÉRIOQUE SE

ESTABELECIDO PELA UNIDADE ENSEJAR O AUMENTO DOS

INTEGRANTES DE UMA REPRESENTAÇÃO ELEITA, OS

MEMBROS COMPLEMENTÁRIOS DESSA REPRESENTAÇÃO

SERÃO IGUALMENTE ELEITOS

ARTIGO 137 O MANDATO DOS REPRESENTANTES DO

-

CORPO DOCENTE PREVISTO NO INCISO VI E DE DOIS ANOS

E DOS REPRESENTANTES DO CORPO DISCENTE, PREVISTO

NO INCISO VII E O DOS REPRESENTANTES DO CORPO DE

SERVIDORE TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS, PREVISTO NO

INCISO VIII, E DE UM ANO PERMITIDA UMA RECONDUCAO

ARTIGO 138 A CONGREGAÇÃO SOMENTE PODERÁ

-

DELIBERAR COM A PRESENÇA DA MAIORIA DE SEUS

MEMBROS

ARTIGO 139 OS INSTITUTOS E AS FACULDADES

-

PODERÃO INCLUIR, NAS CONGREGAÇÕES, REPRESENTANTES

DE ANTIGOS ALUNOS, PROFESSORES EMÉRITOSSEUS E

PODERÃO PARTICIPAR DE SESSÕES, FORMA EM
SUAS NA

QUE OS REGIMENTOS PRESSUPUSEREM

ARTIGO 140 A CONGREGAÇÃO REÚNE-SE

ORDINARIAMENTE -UMA VEZ CADA 60 DIAS E,

PELOEXTRAORDINARIAMENTE, QUANDO CONVOCADA

DIRETOR DA UNIDADE PELA MAIORIA DEOU SEUS

MEMBROS

PARÁGRAFO ÚNICO A PARTRICIPACAO DAS REUNIÕES

-

DA CONGREGAÇÃO .E OBRIGATORIA

ARTIGO 141 A CONGREGAÇÃO, ÓRGÃO SUPERIOR DO*

-

INSTITUTO DA FACULDADE, COMPETE:OU

I LEGISLAÇÃO
- E NORMAS:

A) COMPOR E ENCAMINHAR A LISTRA TRÍPLICE PARA A

ESCOLHA DO DIRETOR DE ACORDO CRITÉRIOS ECOM OS

PROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS REGIMENTO DA
NO

UNIDADE ESTES CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS

CONTEMPLARÃO NECESSARIAMENTE O VALOR E O

RESULTADO DE CONSULTA A COMUNIDADE, REALIZADA

MEDIANTE O VOTO PONDERADO DO CORPO DOCENTE, DO

CORPO DISCENTE E DO CORPO DE SERVIDORES TÉCNICOS

E ADMINISTRATIVOS, FXADO O PESO DE 3/5 PARA O VOTO

DA CATEGORIA DOCENTE, 1/5 PARA O VOTO DA CATEGORIA

DISCENTE E 1/5 PARA O VOTO DA CATEGORIA DO SERVIDOR

TÉCNICO E ADMINISTRATIVO POR VOTO DE UMA CATEGORIA

ENTENDE-SE RELAÇÃO NÚMERO DE VOTOSA ENTRE O

RECEBIDOS POR CADA PROFESSOR VOTADO, QUE SEJA

ELEGÍVEL, E O NÚMERO TOTAL DE ELEITORES QUALIFICADOS

PARA VOTAR NA RESPECTIVA CATEGORIA;

B) ELABORAR O REGIMENTO DA UNIDADE E

SUBMETE-LO AS INSTÃNCIAS SUPERIORES, APÓS CONSULTA PRÉVIA

AOS DEMENTES DISCENTES E SERVIDORES DA UNIDADE;

C) ELABORAR O SEU PRÓPRIO REGIMENTO;

D) DELIBERAR

1 SOBRE REGIMENTOS INTERNOS DOSOS
-

DEPARTAMENTOS E DO CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL;

2 CARÁTER PRELIMINAR, SOBRE CRIAÇÃO,EM A
-

OU OU
EXINCAO FUSÃO DE DEPARTAMENTOS, CENTROS

QUAISQUER MODIFICAÇÕES ESTRUTURA
OUTRAS NA

ADMINISTRATIVA DE ENSINO, DE PESQUISA E PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS DA UNIDADE;

3 - DE PREVISTOSEM GRAU RECURSO, NOS CASOS NA

LEGISLAÇÃO, SOBRE PENNALIDADES E SANÇÕES

DISCIPLINARES;

E) CONSTITUIR COMISSÕES PREVISTAS NO REGIMENTO

DA UNIDADE E OUTRAS COMISSÕES DE ASSESSORAMENTO

F) APRECIAR, EM GRAU DE RECURSO, DECISÕES DE

DEPARAMENTO E DO CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL

G) RESOLVER, EM CONSONÅNCIA COM O

ORDENAMENTO SUPERIOR DA UNIVERSIDADE, OS CASOS

OMISSOS NO REGIMENTO DA UNIDADE;

H) MANIFESTAR-SE, QUANDO JULGAR OPORTUNO SOBRE

QUAISQUER ASSUNTOS DE INTERESSE DA UNIVERSIDADE;

II - CORPO DOCENTE

A) PROPOR:

1 OS QUADROA UNIDADE AO CONSELHO
-

UNIVERSITÁRIO, BASEANDO-SE NAS DOSPROPOSTAS

DEPARTAMENTOS

2 - ANUALMENTE, A TUALIZACAO DOS QUADROS DE

DOCENTES DA UNIDADE, BASEANDO-SE NAS PROPOSTAS

DOS DEPARTAMENTOS;

3 - A ABERTURA DOS CONCURSOS PARA A CARREIRA

DOCENTE, BASEANDO-SE NAS PROPOSTAS DOS

DEPARTAMENTOS;

B) APROVAR PROCEDIMENTOS INTERNOS DE

ADMISSÃO, CONTRATAÇÃO, PROMOÇÃO, AFASTAMENTO,

LICENÇAS, DEMISSÃO OU ALTERAÇÃO DE REGIME DE

TRABALHO DE DOCENTES, CONSONÃNCIAEM COM O

ORDENAMENTO SUPERIOR DA UNIVERSIDADE;

C) APROVAR O RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DA

UNIDADE;

III - ORÇAMENTO:

A) DEFINIR CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO

DO ORÇAMENTO ORDINÁRIO DA UNIDADE;

B) DELIBERAR:

1 SOBRE O PARECER DO CONSELHO
-

INTERDEPARTAMENTAL EMITIDO ARESPEITO DA ROPOSTA
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MINHADA AS INSTÂNCIAS SUPERIORES DA UNIVERSIDADE;

- 2SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DE EXECUÇÃO DO

ORÇAMENTO ORDINÁRIO DA UNIDADE APRESENTADO PELA

DIRETORIA;

IV ENSINO, PESQUISA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS;
-

A) APROVAR AS NORMAS GERAIS E DELIBERAR SOBRE AS

PROPOSTAS DOS DEPARTAMENTOS E COORDENAÇÃO DE

CURSOS, RELATIVAS A TODOS OS CURSOS OFERECIDOS PELA

UNIDADE, OS CURRÍCULOS, OS PROGRAMAS, O VALOR DOS

CRÉDITOS E PRÉ-REQUISITOS DAS DISCIPLINAS, A PARTIR DAS

PROPOSTAS DOS DEPARTAMENTOS E COORDENAÇÃO DE

CURSOS;

B) OPINAR SOBRE AS LINHAS DE PESQUISA

ESTABELECIDAS NA UNIDADE;

C) DEFFIRO

1 CRITÉRIOS PARA O ESTABELECIMENTO DE
-

CONVENIOS E CONTRATOS A SEREM EXECUTADOS PELA

UNIDADE E DELIBERAR SOBRE PARECERES DO CONSELHO

INTERDEPARTAMENTAL RELATIVOS A CONVÊNIOS E

CONTRATOS ESPECÍFICOS, ASSIM COMO SOBRE SEUS

RESPECTIVOS RELATÓRIOS FINAIS A LUZ DA POLÍTICA

DEFINIDA

2 CRITÉRIOS E ESTABELECER NORMAS PARA A
-

PARTICIPAÇÃO DE DOCENTES EM ATIVIDADES

MULTIDISCIPLINARES QUE ULTRAPASSEM O ÅMBITO DA

UNIDADE;

DL NORMALIZAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A

COMUNIDADE EM CONSONÂNCIA COM O ORDENAMENTO

SUPERIOR DA UNIVERSIDADE

CAPTULO IV - DO DEPARTAMENTO

ARTIGO 142 - OS INSTITUTOS E AS FACULDADES TEM

COMO UNIDADE BÁSICA, O DEPARTAMENTO, DEFENIDO NO

ARTIGO 30, E O SEU NÚMERO NÃOÉ LIMITADO, PODENDO

EXISTIR QUANTOS FOREM JULGADOS NECESSÁRIOS AO

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO E DA PESQUISA

* LO. OS DEPARTAMENTOS EXISTENTES PODERÃO
-

SER MANTIDOS, MODIFICADOS OU MESMO EXTINTOS,

CONFORME CONVIER, A JUÍZO DO CONSELHO

UNIVERSITARIO

* 20. OS DEPARTAMENTOS EXISTENTES OU QUE
-

VIEREM A SER CRIADOS PASSARÃO POR UMA FASE DE

IMPLANTAÇÃO E ADAPTAÇÃO, CABENDO AO CONSELHO

UNIVERSITÁRIO DETERMINAR O TÉRMINO DESSE PERÍODO,

OBSERVANDO-SE O PRINCIPIO DA NAO DUPLICAÇÃO DE

ÓRGÃOS, PESSOAL OU APARELHAMENTO, NOS MESMOS

CAMPOS DE ENSINO E PESQUISA

ARTIGO 143 - OS DEPARTAMENTOS %LABORARÁO OS

SEUS PLANOS DE TRABALHO, DISTRIBUINDO OS ENCARGOS

DE ENSINO E PESQUISA AOS DOCENTES QUE OS

INTEGREM

ARTIGO 144 - CABE AOS DEPARTAMENTOS, NA ESFERA

DE SUA COMPETËNCIA E ESPECIALIDADE

1 MINISTRAR O ENSINO BESIO E PROFISSIONAL
-

CONSTANTE DOS CURRICULOS DE GRADUAÇÃO;

II MINISTRAR OS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO;
-

III MINISTRAR OS CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO,
-

APERFEICOAMENTO E EXTENSÃO;

IV ORGANIZAR O TRABALHO DOCENTE E DISCENTE, DE
-

MODO A PBTER O MÁXIMO RENDIMENTO DIDÁTICO;

V ORGANIZAR E ADMINISTRAR LABORATÓRIOS, QUANDO
-

ESTES CONSTITUÍREM PARTE INTEGRANTE DO ENSINO E DA

PESQUISA;

VI PROMOVER E ORGANIZAR A PESQUISA E O
-

TREINAMENTO ESPECIALIZADOS

PARÁGRAFO ÚNICO - ALÉM DAS ATRIBUIÇÕES ACIMA

ESPECIFICADAS, COMPETE, AINDA, AO DEPARTAMENTO:

1 ELABORAR SEUS PLANOS DE TRABALHO;
-

2 ATRIBUIR ENCARGOS AO PESSOAL PERTENCENTE AO
-

MESMO;

3 FAZER A DISTRIBUIÇÃO DE DISCIPLINAS PELOS
-

DOCENTES, ASSIM COMO PROPOR A CRIAÇÃO DE NOVAS

DISCIPLINAS;

4 - PROPOR A ADMISSÃO DE DOCENTES, BEM COMO,

SE FOR O CASO, DE OUTROS SERVIDORES

ARTIGO 145 - CADA DEPARTAMENTO SERÁ

COORDENADO:

I POR UM CHEFE, COM MANDATO DE DOIS ANOS,
-

DOCENTE, PORTADOR NO MÍNIMO DO TITULO DE DOUTOR,

ELEITO PELOS DOCENTES EM EXERCÍCIO NO

DEPARTAMENTO, RESSALVADO O DISPOSTO NO ARTIGO 151;

IL POR UM CONSELHO DE DEPARTAMENTO;
-

PARÁGRAFO ÚNICO - CABE AO CHEFE DO

DEPARTAMENTO:

1 REPRESENTAR O DEPARTAMENTO NO CONSELHO
-

INTERDEPARTAMENTAL E NA CONGREGAÇÃO;

2 EXECUTAR AS DELIBERAÇÓES DO DEPARTAMENTO,
-

ZELANDI PELO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DE SEU

PESSOAL, BEM COMO DOS PROGRAMAS DE ENSINO E

PESQUISA;

3 MANTER A DISCIPLINA NO DEPARTAMENTO
-

ARTIGO 146 - O CONSELHO DE DEPARTAMENTO SE

CONSTITUI:

1 PELO CHEFE DE DEPARTAMENTO, QUE O
-

CONVOCARÁ E PRESIDIRÁ AS SUAS SESSÓES;

11 PELOS PROFESSORES TITULARES E ADJUNTOS;
-

1G POR UM REPRESENTANTE DE CADA UMA DAS
-

DEMAIS CATEGORIAS, ELEITO PELOS SEUS PARES;

IV PELA REPRESENTAÇÃO ESTUDANTIL, ATE O MÁXIMO
-

DE TRËS MEMBROS, ELEITA PELOS ALUNOS QUE CURSEM

DISCIPLINAS MINISTRADAS PELO DEPARTAMENTO

* LO. 0 CONSELHO DE DEPARTAMENTO SOMENTA
-

PODERÁ DELIBERAR COM A PRESENÇA DE, PELO MENOS,

METADE DE SEUS MEMBROS

* 20. AO CONSELHO DE DEPARTAMENTO COMPETE:
-

1 COORDENAR AS ATIVIDADES DE ENSINO E
-

PESQUISA DO DEPARTAMENTO;

2 ESTABELECER PROGRAMAS PARA ESTÁGIOS;
-

3 SUBMETER AO CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL OS
-

SUBSÍDIOS NECESSÁRIOS A ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO;

4 OPINAR SOBRE TODOS OS ASSUNTOS DE INTERESSE
-

DO DEPARTAMENTO

ARTIGO 147 - UM DEPARTAMENTO SO SERÁ

IMPLANTADO QUANDO ATENDER, SIMULTANEAMENTE, AS

SEGUINTES CONDIÇÓES:

1 EXISTËNCIA DE ATIVIDADES DE ENSINO E PESQUISA
-

EM NÍVEL ADEQUADO;

II EXISTÈNCIA DE TRÊS CATEGORIAS DOCENTES, NO
-

MÍNIMO;

IG EXISTËNCIA DE TRÈS DOCENTES, PELO MENOS, EM
-

NÍVEL DE PROFESSOR ASSISTENTE DOUTOR

PARÁGRAFO ÚNICO - VERIFICADA A EXISTËNCIA DE

CONDIÇÕES MÍNIMAS, O DIRETOR DA UNIDADE, OUVIDA A

CONGREGAÇÃO, PROPORÁ AO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, A

CRIAÇÃO DO DEPARTAMENTO, DEVENDO AINDA CONSTAR

DA PROPOSTA:

1 RELAÇÃO DO PESSOAL DOCENTE E DESIGNAÇÃO DO
-

ORIENTADOR QUE PROCEDERÁ A SUA MPLANTAÇÃO;

2 O NÚMERO E A RESPECTIVA FUNÇÃO DOS
-

SERVIDORES QUE FARÁO PARTE DO DEPARTAMENTO;

3 AS INSTACOES E EQUIPAMENTOS EXISTENTES;
-

RESPECTIVOS RESPONSAVEIS

ARTIGO 148 - O CONSELHO UNIVERSITÁRIO, OUVIDA A

CÂMARA DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, DELIBERARÁ

SOBRE A CRIAÇÃO DO DEPARTAMENTO E O INÍCIO DE SUA

INSFALACAO.

ARTIGO 149 - QUALQUER DEPARTAMENTO PODERÁ SER

DESDOBRADO, SE ASSIM O EXIGIR O SEU

DESENVOLVIMENTO, MEDIANTE PROPOSTA DO CONSELHO DE

DEPARTAMENTO E APROVAÇÃO DO CONSELHO

UNIVERSITÁRIO, OBSERVANDO-SE AS DEMAIS EXIGËNCIAS

PERTINENTES

ARTIGO 150 - CADA DEPARTAMENTO, COMO

ELEMENTO FUNDAMENTAL DA ESTRUTURA UNIVERSITÁRIA, E

ABERTO A TODA A UNIVERSIDADE

ARTIGO 151 - A JUÍZO DO CONSSUMO UNIVERSITÁRIO,

OUVIDA A CONGREGAÇÃO, PODERÁ SER CONVIDADO PARA A

CHEFIA DO DEPARTAMENTO, ESPECIALISTA DE NOTÓRIA

CAPAÇIDADE NO SETOR

TITULO VG - DO CORPO DOCENTE

CAPITULO 1 - GENERALIDADES

ARTIGO 152 - NA UNIVERSIDADE, A CARREIRA DOCENTE

OBEDECERÁ AO PRINCIPIO DA INTEGRAÇÃO DE ATIVIDADES

DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DE SERVIÇOS A

COMUNIDADE *

ARTIGO 153 - 0 ACESSO A TODOS OS NÍVEIS DA

CARREIRA DEPENDERÁ, EXCLUSIVAMENTE, DO MÉRITO, EM

QUALQUER DESEUS ESCALÕES, ATENDIDAS AS EXIGÊNCIAS

DA AFINA Z, DO ARTIGO 81, DESTE REGIMENTO GERAL

ARTIGO 154 EM QUALQUER NÍVEL DA CARREIRA,

-

PODERÁ EXISTIR, NO MESMO DEPARTAMENTO, MAIS DE

DA CATEGORIAUM DOCENTE MESMA

PARÁGRAFO ÚNICO NAO SERÁ PERMITIDO, EM

-

NENHUMA CIRCUNSTÂNCIA, O REBAIXAMENTO DO NÍVEL

ALCANÇADO NA CARREIRA PELO DOCENTE

ARTIGO 155 DESDE QUE HAJA AQUIESCËNCIA DO

-

DOCENTE DOS DEPARTAMENTOS INTERESSADOS,E E

RESPEITANDO-SE O NÍVEL JA ATINGIDO NA CARREIRA, SERÁ

EMITIDA A TRANSFERÊNCIA DE DOCENTES DE UM PARA

OUTRO DEPARTAMENTO, INSTITUTO OU FACULDADE,

OS EOBSERVADOS INTERESSES DO ENSINO DA PESQUISA

ARTIGO 156 EM QUALQUER NÍVEL DA CARREIRA

-

•ODERÁ SER ADMITIDA, ATENDIDAS AS CONVENIÊNCIAS DO

ENSINO, DA PESQUISA E DA EXTENSÃO DE SERVIÇOS A

COMUNIDADE, A TRANSFERËNCIA DE DOCENTES DE OUTRA

INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR, OBSERVADAS AS

SEGUINTES NORMAS:

1 A DE TRANSFERËNCIA, UMA VEZ
-

PROPOSTA

APROVADA PELO CONSELHO DE DEPARTAMENTO E PELA

CONGREGAÇÃO DO INSTITUTO DA FACULDADE
OU

INTERESSADOS, SERÁ SUBMETIDA A DELIBERAÇÃO DO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO;

II A DEVERÁ SER ACOMPANHADA DE
-

PROPOSTA

)ARECER CIRCUNSTANCIADO, ELABORADO PELO CONSELHO

DE DEPARTAMENTO, NO QUAL SERÃO ANALISADAS A

A SUACONTRIBUIÇÃO CIENTÍFICA DO INTERESSADO,

ATIVIDADEFABRICAR E, QUANDO FOR O CASO, AS SUAS

QUALIDADES COMO ORIENTADOR DE PESQUISAS;

III - 0 CONSELHO UNIVERSITÁRIO INDICARÁ UMA

COMISSÃO DE CINCO ESPECIALISTAS NA DISCIPLINA,

ESCOLHIDOS ENTRE SEUS PROFESSORES TITULARES E DE

OUTROS INSTITUTOS DE ENSINÒ SUPERIOR OU PROFISSIONAIS

OUESPECIALIZADOS DE INSTITUIÇÓES TÉCNICAS CIENTIFICAS

OFICIAIS, A FIM DE EXAMINAR A PROPOSTA E EMITIR

•ARECERCIRCUNSTANCIADO;

IV - A TRANSFERÉNCIA DEVERÁ SER EFETIVADA POR ATO

DO REITOR, SE O PARECER A QUE SE REFERE O INCISO *1I FOR

APROVADO PELA MAIORIA ABSOLUTA DOS VOTOS DOS

MEMBROS DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, HAVENDO

OU CINCO INDICACÕES FAVORÁVEIS, OU POR 2/3
QUATRO

DOS VOTOS, QUANDO HOUVER APENAS TRËS INDICACÕES

FAVORAVEIS

ARTIGO 157 - A UNIVERSIDADE PODERÁ ADMITIR,

MEDIANTE PROPOSTA DOS DEPARTAMENTOS AOS

CORRESPONDENTES CONSELHOS INTERDEPARTAMENTAIS:

I - PROFESSORES E OUTROS INTELECTUAIS, ARTISTAS OU

TÉCNICOS DE RECONHECIDA COMPETËNCIA, PARA

COLABORAR NAS ATIVIDADES UNIVERSITÁRIAS, EM NÍVEIS

)ARALELOS AOS DO MAGISTÉRIO;

IL - PROFESSORES E ESPECIALISTAS, COMO

EM•ROFESSORESVISITANTES, TAMBÉM NÍVEIS PARALELOS

AOS DO MAGISTERIO

* LO. - OS DIREITOS E DEVERES DOS INTERESSADOS

SRAO FIXADOS NO ATO OU NO CONTRATO DE ADMISSAO

* 20. - AS PROPOSTAS, ANTES DE SEREM

PARA
ENCAMINHADAS A CÅMARA DE ADMINISTRAÇÃO

DELIBERAÇÃO, DEVERÃO SER APRECIADAS PELA CÅMARA DE

ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO

ARTIGO 158 - A UNIVERSIDADE MANTERÁ A

INSTITUIÇÃO DO MESTRADO, DO DOUTORADO E DA LIVRE

DOCËNCIA, INDEPENDENTEMENTE DE VÍNCULOS COM A

CARREIRA DOCENTE *E

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONCESSÃO TÍTULOS A

)ESSOAS NAO INTEGRANTES DO CORPO DOCENTE DA

UNIVERSIDADE, NAO CONFERE DIREITO ALGUM DE

REGRESSO NA CARREIRA

CAPTULO IL - DA CARREIRA DOCENTE

ARTIGO 159 - 0 PROVIMENTO DOS CARGOS INICIAL E

FINAT DA CARREIRA DOCENTE SERÁ FEITO ATRAVÉS DE

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TITOLO QUE SERÁ

ABERTO EM FUNÇÃO DOS SUPERIORES INTERESSES DA

UNIVERSIDADE

ARTIGO 160 - A CARREIRA DOCENTE DA UNIVERSIDADE

COMPREENDE OS SEGUINTES NÍVEIS:

1 - PROFESSOR ASSISTENTE DOUTOR;

II - PROFESSOR LIVRE-DOCENTE;

IIL - PROFESSOR ADJUNTO;

IV - PROFESSOR TITULAR

PARÁGRAFO ÚNICO - OS NÍVEIS DE QUE TRATAM OS

INCISOS 1 E IV CONSTITUEM CARGOS E OS DEMAIS,

FUNCOES

ARTIGO 161 - O CANDIDATO AO CONCURSO PÚBLICO

PARA PROVIMENTO DO CARGO DE PROFESSOR ASSISTENTE

DOUTOR DEVERÁ SER PORTADOR, NO MINIMO, DO TÍTULO DE

DOUTOR

* LO. - O CONCURSO DE INGRESSO AO CARGO DE

PROFESSOR ASSISTENTE DOUTOR, QUE CORRESPONDE AO

INÍCIO DA CARREIRA DOCENTE -ERA PÚBLICO, DE PROVAS E

TÍTULOS, E CONSTARÁ DE:

1 - CONCURSO DE COLOAPRECIACAO PELA

COMISSÃO JULGADORA DE MEMORIAL ELABORADO E

COMPROVADO PELO CANDIDATO, O QUAL DEVERÁ CONTER

EXPLICITAMENTE:

A) TÍTULOS UNIVERSITÁRIOS, EM PARTICULAR MESTRADO

OU DOUTORADO;

B) "CURRICULUM VITAE ET STUDIORUM";

C) ATIVIDADES CIENTÍFICAS, DIDÁTICAS E

PROFFIONAIS SE FOR O CASO;

DL TITULOS HONORÍFICOS;

E) BOLSAS DE ESTUDO EM NÍVEL PÓS-GRADUADO;
- -

SEMINÁRIOS DO,,; QUAIS PARTICIPOU;

2 - PROVA DE ARGUICAO

* 2O. - NA PROVA DE ARGÜIÇÃO O CANDIDATO SERÁ

INTERPELADO PËLA COMISSÃO JULGADORA SOBRE A

MATÉRIA DO PROGRAMA DA DISCIPLINA EM CONCURSO

* 3O. 0 CONCURSO SERÁ JULGADO POR UMA
-

COMISSÃO JULGADORA DE CINCO MEMBROS,

•ORTADORES, NO MÍNIMO, DO ITULO DE DOUTOR

* 40. - A COMISSÃO JULGADORA PODERÁ SER

INTEGRADA POR ELEMENTOS DE OUTROS

ESTABELECIMENTOS OFICIAIS DE ENSINO SUPERIOR DO PAÍS, QUE

SATISFAÇAM A EXIGÊNCIA MENCIONADA NO PARÁGRAFO

ANTERIOR

* 50. - A COMISSÅO JULGADORA CABERÁ EXAMINAR

OS TÍTULOS APRESENTADOS, ACOMPANHAR AS PROVAS DO

CONCURSO, PROCEDER AS ARGÜIÇÕES, A FIM DE

FUNDAMENTAR PARECER CIRCUNSTANCIADO, CLASSIFICANDO

OS CANDIDATOS

* 6O. 0 PARECER DEVERÁ SER SUBMETIDO A
-

CONGREGACAO INSTITUTO OU DA FACULDADE

INTERESSADOS, LUE SO PODERÁ REJEITÁ-LO, NO TODO OU

EM PARTE, PELO VOTO DE 2/3 DOS SEUS MEMBROS

,RESENTES, QUANDO UNÁNIME, OU POR MAIORIA

ABSOLUTA AMBAM DOS SEUS MEMBROS PRESENTES

QUANDO O PARECER APRESENTAR APENAS TRÉS

ASSINATURAS CONCORDANTES DOS MEMBROS DA

COMISSÃO JULGADORA

* 7O. DO JULGAMENTO DA CONGREGAÇÃO CABERÁ
-

RECURSO, EXCLUSIVAMENTE DE NULIDADE, PARA O

CONSELHO UNIVERSITARIO

ARTIGO 162 0 NÍVEL DE PROFESSOR LIVRE-DOCENTE

-

SERÁ FINGIDO PELO PROFESSOR ASSISTENTE DOUTOR
QUE

ATRAVÉS DE CONCURSO DE TÍTULOS E PROVAS, OBTIVER O

TÍTULO DE LIVRE-DOCENTE

ARTIGO 163 0 NÍVEL DE PROFESSOR ADJUNTO SERÁ

-

ALCANÇADO PELO 'PROFESSOR LIVRE-DOCENTE APROVADO

EM CONCURSO DE TITULOS

* LO. 0 CONCURSO SO SERÁ ABERTO
- PARA

PROFESSORES LIVRE-DOCENTE QUE CONTENHAM, NA

PELO TRËS DE
OCASIÃO DA INSCRIÇÃO, MENOS ANOS

ATIVIDADES DOCENTES, APÓS OBTENÇÃO DALIVREDA

DOCENCIA

* 20. 0 CONCURSO PROCESSAR-SE-Á PERANTA UMA

COMISSÃO- JULGADORA, ELEITA PELO CONSELHO

UNIVERSITÁRIO; CONSTITUÍDA DE CINCO MEMBROS,

ESPECIALISTAS DISCIPLINA, PERTENCENTES,NA

INDIFERENTEMENTE NÍVEIS DE PROFESSOR ADJUNTOAOS

OU PROFESSOR ,TITULAR, DOIS DOS QUAIS SERÃO

INTEGRANTES DO CORPO DOCENTE DA UNIVERSIDADE E OS

DEMAIS ESCOLHIDOS ENTRE PROFISSIONAIS DESSAS

CATEGORIAS, ESTABELECIMENTOS DEPERTENCENTES A

ENSINO OFICIAIS DO PAÍS OU DO EXTERIOR, OU AINDA,

EXCEPCIONALMENTE, POR ELEMENTOS DE RECONHECIDA

CAPACIDADE PRESIONAL PERTENCENTES A INSTITUIÇÕES

OU OUCIENTÍFICAS, TÉCNICAS ARTÍSTICAS DG PAÍS DO

EXTERIOR

* 30. AO CONCURSO PARA PROFESSOR ADJUNTO
-

APLICAM-SE, NO QUE COUBER, AS NORMAS REGIMENTAIS

ESTABELECIDAS PARA O CONCURSO DE LIVRE-DOCENCIA

ARTIGO 164 0 NÍVEL DE PROFESSOR TITULAR, CARGO

-

FINAL DA CIDAUNIVERSITARIA SERÁ ATINGIDO APÓS O

CONCURSO PROVAS E A
PÚBLICO DE TÍTULOS, ABERTO

PROFESSORES ADJUNTOS

* 10. A INSCRIÇÃO AO CONCURSO PÚBLICO PARA O
-

CARGO DE PROFESSOR TITULAR CONSIDERAR-SE-Á EFETIVADA

SE O CANDIDATO OBTIVER O VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA

ABSOLUTA DOS MEMBROS PRESENTES A SESSÃO DA

CÅMARA DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, EM

VOTAÇÃO SECRETA

* 20. - A COMISSÃO JULGADORA SERÁ CONSTITUÍDA

DE CINCO MEMBROS, ELEITOS PELA CÅMARA DE ENSINO,

PESQUISA E EXTENSÃO, POSSUIDORES DE APROFUNDADOS

CONHECIMENTOS SOBRE A DISCIPLINA EM CONCURSO,

DOIS DOS QUAIS SERÃO PERTENCENTES AO CORPO DOCENTE

DA UNIVERSIDADE, ESCOLHIDOS ENTRE SEUS PROFESSORES

TITULARES EFETIVOS E OS RESTANTES ENTRE PROFESSORES

DE IGUAL CATEGORIA DE OUTROS INSTITUTOS DE ENSINO

SUPERIOR OU ENTRE PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE

INSTITUIÇÕES CIENTIFICAS TÉCNICAS OU ARTÍSTICAS DO PAÍS

OU DO EXTERIOR

* 3O. ENQUANTO A UNIVERSIDADE NAO DISPUSER
-

DE PROFESSORES TITULARES EFETIVOS PARA INTEGRAREM A

POR
COMISSÃO JULGADORA, ESTA SERÁ CONSTITUÍDA

PROFESSORES TITULARES EFETIVOS DE OUTROS

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR OFICIAIS DO

PAIS

ARTIGO 165 .- O CONCURSO PARA O ACESSO AO NÍVEL

DE PROFESSOR TITULAR CONSTARÁ DE :

I - PROVA DE COLOAPRECIACAO PELA COMISSÅO

JULGADORA, DE MEMORIAL ELABORADO PELO CANDIDATO,

O QUAL DEVERÁ CONTER EXPLICITAMENTE:

A) A SUA PRODUÇÃO CIENTIFCA E A CRIAÇÃO ORIGINAL,

LITERÁRIA, ARTISTICA OU FILOSOFICA SE FOR O CASO;

B) AS ATIVIDADES DIDÁTICAS DESENVOLVIDAS;

C) AS ATIVIDADES PROFISSIONAIS REFERENTES A

MATÉRIA EM CONCURSO;

D) AS ATIVIDADES DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E

IMPLANTAÇÃO DE SERVIÇOS NOVOS RELACIONADOS COM A

MATÉRIA EM CONCURSO;

E) AS ATIVIDADES DE FORMAÇÃO E ORIENTAÇÃO DE

DISCIPULOS

IL - PROVA DIDÁTICA;

1L1 - PROVA DE ARGUICAO

* LO. - A PROVA DIDÁTICA PODERÁ SER NA FORMA DE

AULA OU CONFERËNCIA, A JUÍZO DA COMISSÃO JULGADORA

* 2O. - NAS PROVAS DE TÍTULOS E DIDÁTICA

APLICAMSE, NO QUE COUBER, AS NORMAS ESTABELECIDAS PARA O

CONCURSO DE LIVRE-DOCENCIA

* 3O. - 0 JULGAMENTO DAS PROVAS PELA COMISSÃO

JULGADORA SERÁ FEITO, NO QUE COUBER, NOS MOLDES

ESTABELECIDOS PARA O CONCURSO DE LIVRE-DOCENCIA

* 4O. - 0 PARECER FINAL ELABORADO PELA COMISSÃO

JULGADORA SEGUIRÁ OS TRAMITAS ESTABELECIDOS PARA O

CONCURSO DE LIVRE-DOCENCIA

* 50. - DO JULGAMENTO DO CONCURSO CABERÁ

RECURSO, EXCLUSIVAMENTE DE NULIDADE, PARA O

CONSELHO UNIVERSITARIO

ARTIGO 166 OS TÍTULOS A SEREM JULGÀDOS NOS

-

CONCURSOS DOS DIFERENTES NÍVEIS DA CARREIRA DOCENTE

SERIO OS REFERENTES AS ATIVIDADES DO CANDIDATO,

»OSTERIORES A OBTENÇÃO DOS GRAUS DE DOUTOR, DE

LIVRE-DOCENTE E DE PROFESSOR ADJUNTO,

RESPECTIVAMENTE• ' - .

PARÁGRAFO ÚNICO - AS ATIVIDADES A QUE SE REFERE

ESTE ARTIGO SERÃO OBJETO DE ARGÜIÇÃO PELA COMISSÃO

JULGADORA

ARTIGO 167 SERÃO EXIGIDAS PROVAS DE DEFESA DE

-

TESE APENAS NOS CONCURSOS DE DOUTORAMENTO E

-

OBEDECERÃO A REGULAMENTAÇÃO REFERENTE AOS CURSOS

DE PÓS-GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE

ARRIGO 169 - O CONSELHO UNIVERSITÁRIO, PELO VOTO

DE 2/3 DE SEUS MEMBROS EM EXERCÍCIO, PODERÁ

ADMITIR, EM QUALQUER NÍVEL DA CARREIRA, A INSCRIÇÃO

DE ESPECIALISTAS NACIONAIS E ESTRANGEIROS, COM

ATIVIDADE CIENTÍFICA COMPROVADA, PARA INGRESSO

MEDIANTE CONCURSO

* LO. - O CONSELHO UNIVERSITÁRIO, PARA BEM

DELIBERAR SOBRE O ASSUNTO, DESIGNARÁ UMA COMISSÃO

COMPOSTA DE CINCO ESPECIALISTAS NA DISCIPLINA,

3ORTADORES DE GRAU UNIVERSITÁRIO PELO MENOS IGUAL

AO PRETENDIDO PELO INTERESSADO, PARA EMITIR PARECER

INDIVIDUAL E CIRCUNSTANCIADO, SOBRE OS MÉRITOS DO

CANDIDATO

* 2O. ESSA COMISSÃO SERÁ CONSTITUÍDA POR
-

DOCENTES DA UNIVERSIDADE, COMPLETANDO-SE, SE

NECESSÁRIO, O SEU NÚMERO, COM PROFISSIONAIS DE

IGUAL CATEGORIA DE OUTROS ESTABELECIMENTOS DE

ENSINO SUPERIOR DO PAIS

CAPTULO GI - DA LIVRE-DOCËNCIA

ARTIGO 170 - 0 NÍVEL DE PROFESSOR LIVRE-DOCENTE

SERÁ ATINGIDO PALO PROFESSOR ASSISTENTE DOUTOR QUE

ATRAVÉS DE CONCURSO DE PROVAS E TÍTULOS, OBTIVER O

TÍTULO DE LIVRE-DOCENTE

ARTIGO 171 - 0 TÍTULO DE LIVRE-DOCENTE SERÁ

OBTIDO POR GRADUADO EM CURSO SUPERIOR, PORTADOR

DO TÍTULO DE DOUTOR, QUE DEMONSTRE, EM CONCURSO

DE PROVAS E TÍTULOS, A NECESSÁRIA CAPACIDADE

CULTURAL, TÉCNICA, CIENTFICA OU ARTÍSTICA, ALÉM DE

•REDICADOSDIDATICOS

* 1O. - O CONCURSO PARA A LIVRE-DOCÊNCIA SERÁ

ABERTO PARA TODAS AS DISCIPLINAS OU CONJUNTO DE

DISCIPLINAS DA UNIVERSIDADE, NO INICIO DE CADA ANO

LETIVO, E NELE PODERÃO INSCREVER-SE OS DIPLOMADOS

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR,POR

»ORTADORES DE TITULO DE DOUTOR, CONFERIDO PELO

MENOS TRËS ANOS ANTES DA DATA DA INSCRICAO

* 2O. - 0 CONCURSO DE LIVRE-DOCÊNCIA CONSTARÁ

DE:

1 - PROVA DE TITULOS;

2 - MVA DIDÁTICA;

3 - PROVA DE DEFESA DE TESE OU AVALIAÇÃO DO

CONJUNTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA, ARTÍSTICA OU

HUMANISTICA DO CANDIDATO APÓS O SEU DOUTORAMENTO

E POR ELE APRESENTADO DE FORMA A EVIDENCIAR A SUA

CONTRIBUIÇÃO NOS CAMPOS DA CIËNCIA, DAS ARTES OU

HUMANIDADES

* 3O. - 0 CONCURSO DE PROVAS E TÍTULOS SERÁ

REALIZADO COMISSÃO JULGADORA CONSTITUÍDA
PERANTE

DE CINCO MEMBROS APROVADOS PELA CÅMARA DE

ENSINO, PESQUISA EXTENSÃO INDICAÇÃO DAE POR

CONGREGAÇÃO DE CADA UNIDADE, ESPECIALISTAS
ENTRE

DE RENOME NA DISCIPLINA OU CONJUNTO DE DISCIPLINAS

DOIS DOS QUAIS PERTENCERÃOEM CONCURSO, AO CORPO

DOCENTE DA UNIVERSIDADE, ESCOLHIDOS ENTRE

)ROFESSORES TITULARES, PROFESSORES ADJUNTOS OU

)ROFESSORES LIVRE-DOCENTE EXERCÍCIO

UNIVERSIDADE, TRÊS EMESCOLHIDOS ENTRENAE OS RESTANTES

)ROFESSORES DESSAS CATEGORIAS
PERTENCENTES A

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR OFICIAL OU

POFISSIONAIS DE RECONHECIDA COMPETÈNCIA NA

DISCIPLINA CONJUNTO DE DISCIPLINAS
OU EM CONCURSO,

PERRTENCENTES A INSTITUIÇÕES TÉCNICAS, CIENTIFICAS OU

CULTURAIS DO PAIS DO EXTERIOROU

* 40. A COMISSÃO JULGADORA, BASECOM NO

MEMORIAL- APRESENTADO, AVALIARÁ TÍTULOS DOOS

CANDIDATO, EMITINDO CIRCUNSTANCIADOPARECER EM

QUE SE REALCE SUA CRIATIVIDADE NA CIÊNCIA, NAS ARTES

HUMANIDADES, QUALIDADES PROFESSOROU E SUAS COMO

ORIENTADOR DE TRABALHOSE

* 5O. CADA EXAMINADOR ATRIBUIRÁ NOTA DE 0UMA

A 10 AOS TÍTULOS- DO CANDIDATO

* 6O. NO JULGAMENTO DE TITULOS SERÁ
- UM POR

CONSIDERADO CADA DOS ITENS ABAIXO, ORDEM

DECRESCENTE DE VALOR:

1 ATIVIDADES DIDATICAS DE ORIDENTACAO DE ENSINO
-

E PESQUISA;

2 ATIVIDADES CIENTÍFICAS, ARTÍSTICAS, CULTURAIS E
-

TÉCNICAS RELACIONADAS MATÉRIACOM A EM CONCURSO;

3 TÍTULOS UNIVERSITÁRIOS, E
-

4 DIPLOMAS E OUTRAS DIGNIDADES UNIVERSITÁRIAS
-

ASSDEMICAS.E

* 7O. - A DIDÁTICA VERSARÁ SOBRE
PROVA O

DE DISCIPLINA CONJUNTO DE DISCIPLINAS
PROGRAMA OU

MINISTRADAS UNIVERSIDADE ANTERIORNA NO ANO AO

CONCURSO E NELA O CANDIDATO DEVERÁ REVELAR CULTURA

APROFUNDADA ASSUNTO
NO

* 80. A MATËRIA DIDÁTICA SERÁ
PARA A PROVA

-

SORTEADA 24 HORAS DE ANTECEDÉNCIA, DECOM UMA

LISTA DE PONTOS ORGANIZADA PELA COMISSÃO

JULGADORA

* 90. A DIDÁTICA TERÁ DURAÇÃO DE 50
PROVA A A

-

60 MINUTOS E NELA O CANDIDATO DESENVOLVERÁ O

ASSUNTO DO PONTO SORTEADO, VEDADA SIMPLESA

LEITURA DO TEXTO DA AULA, FACULTANDO-SE,MAS COM

PRÉVIA APROVAÇÃO DA COMISSÃO JULGADORA, O

DE ROTEIROS, APONTAMENTOS, TABELAS,
EMPREGO

GRÁFICOS, DIAPOSITIVOS OU OUTROS RECURSOS

PEDAGÕGICOS UTILIZÁVEIS NA EXPOSICAO

* 10 - AO FINAL DA CADA EXAMINADOR
PROVA,

ATRIBUIRÁ AO CANDIDATO NOTA DE 0 A 10.

* 11 PARA EMITIR O SEU JULGAMENTO SOBRE A
-

•ROVA DE TÍTULOS MENCIONADA NO ITEM 1 DO * 2O.

DESTE ARTIGO, OS MEMBROS DA COMISSÃO JULGADORA

TERÃO PRAZO MÁXIMO DE 24 HORAS

* 12 0 JULGAMENTO DAS DEMAIS PROVAS FAR-SE-Á
-

IMEDIATAMENTE APÓS O SEU TERMINO

* 13 A TESE A SER DEFENDIDA PELO CANDIDATO
-

DEVERÁ BASEAR-SE EM TRABALHO DE PESQUISA ORIGINAL

NO CASO DE O CANDIDATO OPTAR PELA APRESENTAÇÃO DO

CONJUNTO DE SUA PRODUÇÃO CIENTIFICA, ARTÍSTICA OU

HUMANÍSTICA, REALIZADA APÓS O DOUTORAMENTO, ESTE

CONJUNTO DE TRABALHOS SERÁ ORGANIZADO DE MODO A

DEMONSTRAR A CAPACIDADE CRITICA DO CANDIDATO, BEM

COMO A ORIGINALIDADE DE SUAS PESQUISAS

* 14 - CADA EXAMINADOR ATRIBUIRÁ AO CANDIDATO

UMA NOTA DE 0 A 10, LEVANDO-SE EM CONTA O

CONTEÚDO DA TESE OU DO CONJUNTO DE SUA PRODUÇÃO

CIENTÍFICA, ARTÍSTICA OU HUMANÍSTICA E A CAPACIDADE

DO CANDIDATO EM DISCUTI-LA

* 15 - A NOTA FNAL DE CADA EXAMINADOR SERÁ A

MÉDIA PONDERADA DAS NOTAS POR ELE ATRIBUÍDAS AS

PROVAS 0 PESO DE CADA PROVA SERÁ ESTABELECIDO NO

REGIMENTO DE CADA UNIDADE

* 16 OS CANDIDATOS QUE ALCANÇAREM, DE TRËS OU
-

MAIS EXAMINADORES, A MÉDIA MINIMA 7,0 SERÃO

JULGADOS HABILITADOS A LIVRE-DOCENCIA '

* 17 - 0 PARECER DA COMISSÃO JULGADORA, SENDO

UNÅNIME OU CONTENDO QUATRO ASSINATURAS
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DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, MEDIANTE VOTO DE

2,13, NO MÍNIMO, DO TOTAL DOS MEMBROS

* 18 - SE O PARECER CONTIVER SOMENTE TRËS

ASINATURAS CONCORDANTES PODERÁ SER REJEITADO POR

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CIMARA DE

ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO

* 19 - DO JULGAMENTO DO CONCURSO CABERÁ

RECURSO, EXCLUSIVAMENTE DE NULIDADE, PARA O

CONSELHO UNIVERSITARIO

CAPÍTULO IV - DOS AUXILIARES DE ENSINO

ARTIGO 172 - PARA INICIAÇÃO NAS ATIVIDADES

DOCENTES, ESRADO ADMITIDOS INSTRUTORES

* LO. - OS INSTRUTORES, PORTADORES DO DIPLOMA DE

NIVEL UNIVERSITA SERÃO CONTRATADOS PELO PRAZO DE

DOIS ANOS, AO TIM DO QUAL, MEDIANTE PRÉVIA

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DE DEPARTAMENTO A QUE

PERTENÇAM, O CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL AVALIARÁ

A CONVENIËNCIA DA PRORROGAÇÃO DE SEU CONTRATO

* 2O. 0 INSTRUTOR DEVERÁ CUMPRIR UM PROGRAMA
-

DE PÓS-GRADUAÇÃO NO QUAL O PREPARO PARA O ENSINO

SERÁ PARTE ESSENCIAL, COM ATIVIDADES DE PESQUISA E

PARTICIPAÇÃO EM SEMINARIOS

* 3O. O DEPARTAMENTO DECIDIRÁ QUANTO A
-

ORIENTAÇÃO DO INSTRUTOR, DESIGNANDO PARA TANTO UM

RESPONSAVEL

* 40. O NÚMERO DE INSTRUTORES SORÁ FIXADO,
-

ANUALMENTE, PELO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, POR

PROPOSTA DAS CONGREGAÇÕES DOS INSTITUTOS OU DAS

FACULDADES, OUVIDOS OS DEPARTAMENTOS E O

RESPECTIVO CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL

ARTIGO 173 - A FUNÇÃO DE MONITOR SERÁ EXERCIDA

POR ALUNOS DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO OU

POSGRADUACAO QUE SE SUBMETEREM A PROVAS ESPECÍFICAS

EM QUE DEMONSTREM CAPACIDADE PARA O

DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICO-DIDÁTICAS EM

DETERMINADA DISCIPLINA

* TO. - A FUNÇÃO DE MONITOR, ALÉM DE SER

REMUNERADA, SERÁ CONSIDERADA PARA INGRESSO NA

CARREIRA DOCENTE

* 2O. 0 NÚMERO DE MONITORES PARA CADA
-

DISCIPLINA SERÁ FIXADO, ANUALMENTE, PELO CONSELHO

UNIVERSITÁRIO, POR PROPOSTA DAS CONGREGAÇÕES DOS

INSTITUTOS OU DAS FACULDADES, OUVIDOS OS

DEPARTAMENTOS E O RESPECTIVO CONSELHO

INTERDEPARTAMENTAL

COPÍT ULO V * DO CONTRATO DO PESSOAL DOCENTE

ARTIGO 174 - EM QUALQUER DOS NIVELAS DA CARREIRA

DOCENTE A QUE SE REFEREO ARTIGO 160, PODERÁ HAVER

PESSOAL ADMITIDO MEDIANTE CONTRATO, PELO PRAZO

MÁXIMO DE TRÊS ANOS

* LO. 0 PRAZO A QUE SE REFERE ESTE ARTIGO
-

SOMENTE PODERÁ SER RENOVADO MEDIANTE PRÉVIA

AUTORIZAÇÃO DA CÅMARA DE ADMINISTRAÇÃO, EM CADA

CASO

* 2O. AS CONTRATAÇÕES SO SERÃO AUTORIZADAS
-

PELA CÂMARA DE ADMINISTRAÇÃO, SE AS RESPECTIVAS

PROPOSTAS FOREM DEVIDAMENTE APROVADAS PELA

CONGREGAÇÃO DO INSTITUTO OU DA FACULDAD•

INTERESSADOS

* 3O. - CADA PROPOSTA SERÁ INSTRUÍDA COM TODA A

DOCUMENTAÇÃO INDISPENSÁVEL A LAVRATURA DO

CONTRATO, EXPLICITANDO AS FUNÇÕES DIDÁTICAS E

CIENTIFICAS A SEREM ATRIBUIDAS AO INTERESSADO

* 40. - DA PROPOSTA DEVERÁ CONSTAR AINDA

OBRIGATORIAMENTE, A RELAÇÃO DE TODOS OS DOCENTES

DO INSTITUTO OU DA FACULDADE, COM A MENÇÃO DOS

RESPECTIVOS ENCARGOS DIDATICOS

* 5O. OS CANDIDATOS DEVERÃO POSSUIR, CONFORME
-

O NÍVEL DA CARREIRA PARA O QUAL SE PRETENDE A

CONTRATAÇÃO, AS QUALIFICAÇÕES E TÍTULOS EXIGIDOS POR

ESTE REGIMENTO GERAL PARA O PREENCHIMENTO DO

CORRESPONDENTE CARGO

* 6O. SE OS CANDIDATOS FOREM DE NOTÓRIA
-

COMPETÈNCIA EM SUAS ESPECIALIDADES, MAS NAO

POSSUIREM OS TÍTULOS UNIVERSITÁRIOS EXIGIDOS PARA OS

CARGOS PROPOSTOS, PODERNO SER ADMITIDOS COMO

PROFESSORES COLABORADORES NAS ATIVIDADES

UNIVERSITÁRIAS, EM NÍVEL PARALELO AO DO CARGO

PRETENDIDO

* 70. - A DISPENSA DOS TÍTULOS DEVERÁ SER

JUSTIFICADA POR PARECER DE TRÏS DOCENTES DA

ESPECIALIDADE DESIGNADOS PELA CONGREGAÇÃO DO

INSTITUTO OU DA FACULDADE, PORTADORES DE TITULOS AO

MENOS EQUIVALENTES AOS DE CUJA DISPENSA SE COGITA

* 8O. 0 PARECER, JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE
-

CONTRATAÇÃO, DEVERÁ SER APROVADO PELA RESPECTIVA

CONGREGAÇÃO, ANTES DE SER ENCAMINHADO A CÃMARA

DE ADMINISTRACAO

ARTIGO 175 - O QDUNICAMP E COMPOSTO DE PARTE

PERMANENTE PP, PARTE SUPLEMENTAR EM EXTINÇÃO
- -

PS E PARTE ESPECIAL - PE.

* LO, A PARTE PERMANENTE PP E COMPOSTA DE
- -

CARGOS E FUNÇÕES AUTÁRQUICAS DOCENTES DOS NÍVEIS E

DENOMINAÇÕES PREVISTAS NO ARTIGO 93 DOS ESTATUTOS

DA UNICAMP, BEM COMO DAS FUNÇÕES AUTÁRQUICAS DE

QUE TRATAM O ARTIGO 172 DOS ESTATUTOS E O ARTIGO 261

DESTE REGIMENTO

* 2O.A PARTE SUPLEMENTAR - PS E COMPOSTA

EXCLUSIVAMENTE DE FUNÇÓES AUTARQUICAS DE NATUREZA

PERMANENTE DE NÍVEIS E DENOMINAÇÕES PREVISTAS

NOS ARTIGOS 90, INCISO 1, 93 E 95 DOS ESTATUTOS DA

UNICAMP

* 3O. A PARTE ESPECIAL PE E COMPOSTA
- -

EXCLUSIVAMENTE DE FUNÇÕES AUTÁRQUICAS EXERCIDAS

POR PRAZO DETERMINADO, DE NÍVEIS E DENOMINAÇÓES

PREVISTAS NOS ARTIGOS 90, 93 E 95 DOS ESTATUTOS DA

UNICAMP

ARTIGO 176 - OS DIREDOS POLITICOS ACADËMICOS,

ADMINISTRATIVOS E FUNCIONAIS SAO IDENTICOS PARA OS

DOCENTES INTEGRANTES DAS PARTES PERMANENTE E

SUPLEMENTAR EM EXTINÇÃO DO QDUNICAMP

ENQUANTO PERDURAR O SEU INCUTO FUNCIONAL,

INDEPENDENTEMENTE DA FORMA DE PROVIMENTO,

RESGUARDADAS AS PRERROGATIVAS DE TITULAÇÃO E DE

CADA NIVEL

CAPITULO VT - DO REGIME DE TRABALHO

ARTIGO 177 - 0 REGIME DE TRABALHO DO PESSOAL

DOCENTE DA UNIVERSIDADE E O FIXADO NESTE CAPÍTULO,

ATE QUE SEJA DISCIPLINADO EM LEI PARA O SISTEMA

ESTADUAL DE ENSINO

ARTIGO 178 - OS REGIMES DE TRABALHO DOS

DOCENTES DA UNIVERSIDADE SIO OS SEGUINTES:

I REGIME DE DEDICAÇÃO INTEGRAL A DOCÉNCIA E A
-

PESQUISA;

IL REGIME DE TURNO COMPLETO;
-

IG REGIME DE TURNO PARCIAL
-

* LO. NO REGIME DE DEDICAÇÃO INTEGRAL A
-

DOCÉNCIA E A PESQUISA, O DOCENTE DEVE CUMPRIR DOIS

TURNOS COMPLETOS DE TRABALHO, COM UM MINIMO DE

SERVIÇOS A COMUNIDADE, VEDADO O EXERCÍCIO DE OUTRO

CARGO, FUNÇÃO OU ATIVIDADE REMUNERADA OU NAO EM

ENTIDADES PÚBLICAS OU PRIVADAS, SALVO AS EXCEÇÕES

LEGAIS

* 2O. - NO REGIME DE TURNO COMPLETO O DOCENTE

DEVE CUMPRIR 24 HORAS SEMANAIS DE TRABELHO EFETIVO

EM ENSINO, PESQUISA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A

COMUNIDADE

* 3O. NO REGIME DE TURNO PARCIAL O DOCENTE
-

DEVE CUMPRIR 12 HORAS SEMANAIS DE TRABALHO

FFETIVO.

* 4O. - NAS HIPÓTESES A QUE SE REFEREM OS

PARÁGRAFOS 2O. E 30. DESTE ARTIGO O DOCENTE PODERÁ

EXERCER, RESPEITADAS AS NORMAS LEGAIS SOBRE

ACUMULAÇÃO, OUTROS CARGOS OU FUNÇÓES DE CARÁTER

PÚBLICO OU PRIVADO

ARTIGO 179 - HAVERÁ COMISSÁO ESPECIAL,

DIRETAMENTE SUBORDINADA AO REITOR E POR ESTE

CONSTITUÍDA, INCUMBIDA DE ANALISAR PREVIAMENTE AS

PROPOSTAS DE ADMISSÃO DE DOCENTES E ORIENTAR A

APLICAÇÃO DA RESPECTÍVA LEGISLACAO

ARTIGO 180 - A APLICAÇÃO DOS REGIMES DE

TRABALHO PREVISTOS NO ARTIGO 178 SERÁ OBJETO DE

REGULAMENTAÇÃO, APROVADA PELO CONSELHO

UNIVERSITARIO

ARTIGO 181 O PERÍODO DE FE}RIAS ANUAIS DO

-

)ESSOAL DOCENTE SERÁ DE TRINTA DIAS E COINCIDIRÁ COM

O DAS FÉRIAS ESCOLARES

CAPÍTULO VIT - DA COMISSÃO PERMANENTE DE

DEDICAÇÃO INTEGRAL

ARTIGO 182 - A COMISSÃO PERMANENTE *DE

DEDICAÇÃO INTEGRAL, INCUMBIDA DE EMITIR PARECER NO

CASO DE SUJEIÇÃO AO REGIME DE DEDICAÇÃO INTEGRAL A

DOCËNCIA E A PESQUISA E DE FISCALIZAR A APLICAÇÃO DA

CORRESPONDENTE LEGISLAÇÃO, SUBORDINA-SE

DIRETAMENTE AO REITOR

ARTIGO 183 - A APLICAÇÃO DO REGIME DE

DEDICAÇÃO INTEGRAL A DOCËNCIA E A PESQUISA AO

PESSOAL DOCENTE DA UNIVERSIDADE, QUE SE FARÁ POR

ATO DO REITOR, DEPENDE DE PRÉVIO PRONUNCIAMENTO

FAVORÁVEL DA COMISSÃO A QUE SE REFEREO ARRIGO 182,

DEVENDO O ATO MENCIONAR O NÚMERO DAQUELE

PARECER

ARTIGO 184 - A MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO

PERMANENTE DE DEDÍCAÇÃO INTEGRAL SOBRE A

APLICAÇÃO DO REGIME DE DEDICAÇÃO INTEGRAL A

DOCËNCIA E A PESQUISA A CARGOS OU FUNÇÕES

DOCENTES DA UNIVERSIDADE DEVERÁ CONSIDERAR

SEPARADAMENTE A CONVENIÊNCIA DA APLICAÇÃO DO

REGIME ÀQUELES CARGOS OU FUNÇÕES, CONSIDERADAS AS

SUAS POSSIBILIDADES PARTICULARES, BEM COMO DO

DEPARTAMENTO, DO CURSO E DA UNIDADE QUE ELE

INTEGRA E, TAMBÉM, A PERFEITA ADEQUAÇÃO DO

CANDIDATO AO SATISFATÓRIO DESEMPENHO DOS

ENCARGOS PRÓPRIOS DO REGIME

* LO. - A INCLUSÂO DE CARGOS OU FUNÇÕES EM

REGIME DE DEDICAÇÃO INTEGRAL A DOCÊNCIA E A

PESQUISA NAO IMPLICA EM APLICAÇÃO DO REGIME A

SEUS OCUPANTES ATUAIS OU FUTUROS, SEM QUE TAIS

OCUPANTES MEREÇAM PRONUNCIAMENTO FAVORÁVEL DA

COMISSAO

* 20. - EXCEPCIONALMENTE, E QUANDO FOR DE REAL

INTERESSE, DEVIDAMENTE DEMONSTRADO, PODERÁ A

COMISSÃO AUTORIZAR QUE CARGOS OU FUNÇÕES JA

INCLUIDOS EM REGIME DE DEDICAÇÃO INTEGRAL A

DOCËNCIA E A PESQUISA SEJAM EXERCIDOS EM REGIME

COMUM DE TRABALHO

* 3O. - O CARGO OU FUNÇÃO QUE FOR EXCLUÍDO DO

REGIME DE DEDICAÇÃO INTEGRAL A DOCËNCIA E A

PESQUISA SO PODERÀ VOLTAR A SER EXERCIDO NESSE

REGIME QUANDO NOVAMENTE PROVIDO, SALVO CASOS

EXCEPCIONAIS, A JUÍZO DA COMISSÃO, DEVIDAMENTE

COMPROVADA A ALTERAÇÃO DAS CONDIÇÕES ANTERIORES

* 40. - NAO SERÁ SUPRIMIDO O REGIME DE

DEDICAÇÃO INTEGRAL A DECÈNCIA E A PESQUISA SEM

QUE O DOCENTE SEJA OUVIDO

ARTIGO 185 - A COMISSÃO VELARÁ PARA QUE O

PESSOAL SUJEITO AO REGIME DE DEDICAÇÃO INTEGRAL A

DOCÊNCIA E A PESQUISA EFETIVAMENTE SE DEDIQUE AOS

TRABALHOS DE SEU CARGO OU FUNÇÃO, COM OBSERVÃNCIA

RIGOROSA DAS OBRIGAÇÕES PRÓPRIAS DO REGIME

PARÁGRAFO ÚNICO - NENHUMA OUTRA ATIVIDADE,

AINDA QUE LEGALMENTE PERMITIDA, PODERÁ SER

EXERCIDA SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO ESCRITA A

COMISSÃO E, SE FOR O CASO, SEM A SUA PRÉVIA E

EXPRESSA AUTODEPURACAO

ARTIGO 186 - AS NORMAS QUE A COMISSÃO

ELABORAR PARA O APERFEIÇOAMENTO DO REGIME SORABO

BAIXARDES MEDIANTE PORTARIA DO REITOR

ARTIGO 187 DAS DECISÕES DA COMISSÃO, DE

-

CARÁTER INDIVIDUAL OU RELATIVAS A APLICAÇÃO OU

SUPRESSÃO DO REGIME, CABERÁ PEDIDO DE

RECONSIDERAÇÃO A ELA DIRIGIDO NO PRAZO DE 10 DIAS,

CONTADOS DA PUBLICAÇÃO DA RESPECTIVA SÚMULA NO

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

ARTIGO 188 - E NULO, DE PLENO DIREITO, O ATO QUE

APLICAR O REGIME DE DEDICAÇÃO INTEGRAL A DOCËNCIA

E A PESQUISA COM INOBSERVÅNCIA DESTAS NORMAS OU

DAQUELAS A QUE SE REFERE O ARTIGO 186.

PARÁGRAFO ÚNICO - SERÃO RESPONSABILIZADOS OS

SERVIDORES QUE DEREM POSSE OU EXERCÍCIO, BEM

COMO OS QUE EFETUAREM PAGAMENTOS COM

INOBSERVÅNCIA DAS NORMAS A QUE SE REFERE ESTE

ARTIGO

ARTIGO 189 - A COMISSÃO DE QUE TRATA O ARTIGO

182 E CONSTITUÍDA DE CINCO MEMBROS DESIGNADOS

PELO REITOR, SONDO QUATRO ESCOLHIDOS PELO CONSELHO

UNIVERSITÁRIO EM LISTAS TRIPLICES OFERECIDAS PELOS

INSTITUTOS E PELAS FACULDADES INTEGRANTES DA

UNIVERSIDADE E UM DE LIVRE ESCOLHA DO REITOR

* LO. - 0 PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE DA

COMISSÃO SERÃO DESIGNADOS PELO REITOR

* 2O, - OS MEMBROS ELEITOS TERÃO MANDATO POR

DOIS ANOS

* 3O. A FUNÇÃO DE MEMBRO DA COMISSÃO E
-

GRATUITA E CONSTITUI SERVIÇO RELEVANTE

AGO 790COMPETE A COMISAO

1 - FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

PRÓPRIAS DO REGIME;

IL JULGAR AS PROPOSTAS DE APLICAÇÃO DO REGIME
-

GI APURAR, ANTES DO TÉRMINO DO ESTÁGIO DE
-

EXPERIMENTACAO A CONVENIÊNCIA, OU NAO DA

MANUTENÇÃO DO REGIME, CADA
EM CASO;

IV AUTORIZAR, QUANDO FOR O CASO, O DESEMPENHO
-

DE OUTRAS ATIVIDADES LEGALMENTE PERMITIDAS;

V MEDIDAS BAIXAR VISANDO
PROPOR E NORMAS AO

-

APERFEIÇOAMENTO DO REGIME;

VI - ORGANIZAR O CADASTRO DO PESSOAL DOCENTE EM

REGIME DE DEDICAÇÃO INTEGRAL A DOCÊNCIA E A

VII - ELABORAR O SEU REGIMENTO, QUE SERÁ

APROVADO PELO REITOR;

VIII - DIRIGIR-SE DIRETAMENTE A QUALQUER

AUTORIDADE OU SERVIDOR A FIM DE OBTER INFORMAÇÕES E

ELEMENTOS DE QUE NECESSITE;

IX - SOLICITAR A MANIFESTAÇÃO DA PROCURADORIA DA

UNIVERSIDADE SOBRE PROBLEMAS JURIDICOS REFERENTES

AO REGIME;

X PRATICAR OUTROS ATOS NECESSÁRIOS AO CABAL

DESEMPENHO DE SUAS ATDBUICES.

ARRIGO 191 - OS CASOS OMISSOS SERÃO RESOLVIDOS

PELA COMISSÃO PERMANENTE DE DEDICAÇÃO INTEGRAL,

COM A APROVAÇÃO DO REITOR,

TÍTULO VRI - DO PATRIMÕNI0, DOS

RECURSOS E DO REGIME FINANCEIRO

CAPÍTULO 1 - DO PATRIMÕNIO

ARTIGO 192 - O PATRIMÕNIO DA UNIVERSIDADE,

ADMINISTRADO PELO REITOR, COM OBSERRVANCIA DAS

CONDIÇÓES LEGAIS, ESTATUTÁRIAS E REGIMENTAIS, E

CONSTITUIDO:

1 - PELOS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS, INSTALAÇÕES,

TÍTULOS E DIREITOS QUE FOREM ADQUIRIDOS, OU QUE *HE

FOREM DOADOS OU LEGADOS;

IL - PELOS FUNDOS ESPECIAIS PELOS SALDOS DEE

EXERCÍCIOS FINANCEIROS QUE LHE FOREM TRANSFERIDOS

PARA A CONTA PATRIMONIAL

ARTIGO 193 - A AQUISIÇÃO DE BENS PELA

UNIVERSIDADE E ISENTA DE TRIBUTOS ESTADUAIS, NOS

TERMOS DA LEI.

ARTIGO 194 OS ATOS DE AQUISIÇÕES DE BENS

-

IMÓVEIS PELA UNIVERSIDADE, INCLUSIVE TRANSCRIÇÕES

NOS REGISTROS COMPETENTES, SAO ISENTOS DE CUSTAS E

EMOLUMENTOS

ARTIGO 195 - OS BENS E DIREITOS PERTENCENTES A

UNIVERSIDADE SOMENTE PODERÃO SER UTILIZADOS NO

CUMPRIMENTO DE SEUS OBJETIVOS, PODENDO A

UNIVERSIDADE, ENTRETANTO, PROMOVER INVERSÕES

TENDENTES A VALORIZAÇÁO PATRIMONIAL A OBTENÇÃO DEE

RENDAS APLICÁVEIS NA REALIZAÇÃO DAQUELES OBJETIVOS

CAPÍTULO IL - DOS RECURSOS

ARTIGO 196 OS RECURSOS FÍNANCEIROS DA

-

UNIVERSIDADE SAO PROVENIENTES DE:

1 SUBVENÇÃO ANUAL CONSTANTE DO ORÇAMENTO DO
-

ESTADO;

II DOTAÇÕES QUALQUER TITULO, LHE FOREM
-

QUE A

ATRIBUIDAS NOS ORÇAMENTOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS,

DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS;

IM SUBVENCÕES DOAÇÕES DONATIVOSE
-

PARTICULARES, FEITOS COM A CLÁUSULA DE APLICAÇÃO

DIRETA;

IV DOTAÇÕES E CIONTRIBUICOES A TÍTULO DE
-

SUBVENÇÃO, CONCEDIDAS AUTARQUIAS QUAISQUERPOR OU

FISICAS JURÍDICAS;
PESSOAS OU

V RENDAS DE BENS E VALORES PATRIMONIAIS;
-

VI TAXAS E EMOLUMENTOS;
-

VII RENDAS EVENTUAIS
-

CAPITULO III DO REGIME FINANCEIRO

-

ARTIGO 197 O EXERCÍCIO FINANCEIRO DA

-

UNIVERSIDADE COINCIDE COM O ANO CIVIL E O SEU

E UNO
ORÇAMENTO

-

ARTIGO 198 PARA A ORGANIZAÇÃO DA PROPOSTA

ORÇAMENTÁRIA, AS INSTITUIÇÕES DA UNIVERSIDADE

REMETERÃO A REITORIA A PREVISÃO DE SUAS RECEITAS E

DESPESAS PARA O EXERCICIO CONSIDERADO,

DEVIDAMENTE DISCRIMINADAS E J•USTIFICADAS; A

REITORIA, POR SUA VEZ SUBMETERÁ A APRECIAÇÃO E

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO A PROPOSTA

SEU
GERAL DE ORCAMENTO

ARTIGO 199 - A PROPOSTA GERAL DO ORÇAMENTO DA

UNIVERSIDADE, COMPREENSIVA DA RECEITA E DA

DESPESA, DEVERÁ SER APROVADA PELO CONSELHO

UNIVERSITARIO

PARÁGRAFO ÚNICO - O ORÇAMENTO, AS

E A
TRANSPOSIÇÓES ORCAMENTARI ABERTURA DE CRÉDITO

A DISPOSIÇÃO DA UNIVERSIDADE SERÃO BAIXADOS POR

ATO DO REITOR

ARTIGO 200 - MEDIANTE PROPOSTA DO REITOR AO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO, PODERÃO SER CRIADOS FUNDOS

ESPECIAIS DESTINADOS AO CUSTEIO DE DETERMINADAS

ATIVIDADES OU PROGRAMAS ESPECÍFICOS, CABENDO A

GESTÃO DE SEUS RECURSOS AO REITOR, QUANDO O FUNDO

CORRESPONDER A OBJETIVOS DE INTERESSE GERAL, OU AO

DIRETOR DO INSTITUTO OU DA FACULDADE, QUANDO DISSER

RESPEITO A OBJETIVOS CIRCUNSCRITOS A UMA SO

UNIVERSIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - ESTES FUNDOS, CUJO REGIME SERÁ

O DE GESTÃO, PODERÃO SER CONSTIUIDOS POR DOTAÇÃO

PARA ESSE FIM EXPRESSAMENTE CONSIGNADA NO

ORÇAMENTO DA UNIVERSIDADE, POR PARCELAS OU PELA

POR
TOTALIDADE DO SALDO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO,

DOAÇÕES OU LEGADOS REGULARMENTE ACEITOS

ARTIGO 201 - OS "SUPERAVITS" FINANCEIROS

VERIFICADOS NO ENCERRAMENTO DO EXERCCIO

FINANCEIRO, SERÃO LEVADOS A CONTA DO FUNDO

PATRIMONIAL OU PODERÃO SER LANÇADOS NOS FUNDOS

ESPECIAIS, PODENDO TAMBÉM SEREM UTILZADOS COMO

RECURSOS PARA A ABERTURA DE CRÉDITOS ESPECIAIS E

SUPTEMENTARES.

ARTIGO 202 - A REITORIA PRESTARÁ CONTAS

ANUALMENTE, AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

TIITULO IX - DO CORPO DISCENTE

CAPITULO 1 - GENERALIDADES

ARTIGO 203 - 0 CORPO DISCENTE DA UNIVERSIDADE E

CONSTITUÍDO POR TODOS OS ESTUDANTES NELA

REGULARMENTE MATRICULADOS

PARÁGRAFO ÚNICO - SAO ESTUDANTES REGU!ARES OS

QUE SE MATRICULAREM EM CURSOS DE REDUACAO OU

PÓS-GRADUAÇÃO, COM OBSERVÂNCIA DE TODOS OS

REQUISITOS NECESSÁRIOS A OBTENÇÃO DOS

CORRESPONDENTES DIPLOMAS

ARTIGO 204 - SERÁ RECUSADA MATRICULA OU A SUA

RENOVAÇÃO EM QUALQUER DOS CURSOS MANTIDOS PELA

UNIVERSIDADE, SE O INTERESSADO NAO PREENCHER OU

CUMPRIR OS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A EFETIVAÇÃO DO

ATO NAS LEIS, NOS ESTATUTOS, NESTE REGIMENTO GERAL

NAS NORMAS ESTABELECIDAS, BEM COMO NOS

REGIMENTOS E NORMAS DAS UNIDADES UNIVERSITARIAS

ARTIGO 205 - A ADMISSÃO AO INICIO DOS CURSOS DE

GRADUAÇÃO DEPENDERÁ, EM QUALQUER CASO, NO

MÍNIMO, DE:

1 PROVA DE CONCLUSÃO DO ENSINO DE 2O. GRAU;
-

G - PROVA DE SANIDADE FSICA E MENTAL;

III - CLASSIFICAÇÃO VESTIBULAREM CONCURSO

ARTIGO 206 A MATRÍCULA SERÁ CANCELADA:

-

1 - QUANDO ALUNO INTERESSADO SOLICITAR,O O POR

ESCRITO;

IL - QUANDO, DISCIPLINAR, ALUNO FOREM PROCESSO O

CONDENADO A PENA DE EXPULSÃO;

III - QUANDO NAO RENOVADA A MATRICULA EM TEMPO

IV - QUANDO O ALUNO FOR REPROVADO EM

DISCIPLINAS QUE ULTRAPASSEM, QUANTO AS HORAS

PRESCINDES DE TRABALHO ESCOLAR, 1/5 DO PRÍMEÍRO CICLO,

OU 1/10 DO CURSO COMPLETO;

V - QUANDO AO ALUNO SOBREVIER DOENÇA

INCOMPATÍVEL COM O CONVÍVIO ESCOLAR

ARTIGO 207 - O ALUNO PODERÁ, POR MOTIVO

IMPERIOSO, REQUERER TRANCAMENTO DE MATRÍCULA, NAS

CONDIÇÕES FIXADIES PELO CONSELHO UNIVERSITARIO

ARTIGO 208 A UNIVERSIDADE, PELO VOTO DA

-

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DO CONSELHO

UNIVERSITÁRIO, PODERÁ DETERMINAR O TRANCAMENTO

EXOFFICIO DA MATRÍCULA DE QUALQUER ALUNO POR

)RAZO QUE JULGAR CONVENIENTE

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 TRANCAMENTO A QUE SE REFERE

ESTE ARTIGO SO SERÁ ENCAMINHADO AO CONSELHO

UNIVERSITÁRIO APÓS PARECER DE COMISSÃO DE CINCO

MEMBROS, DESIGNADA PELO REITOR, DENTRE OS

MEMBROS DO PRÓPRIO CONSELHO E NA QUAL ESTARÃO

INCLUIDOS, OBRIGATORIAMENTE, DOIS REPRESENTANTES

DOS ALUNOS

ARTIGO 209 - 0 CONCURSO VESTIBULAR TEM POR

OBJETIVO A CLSSIFICACAO DE CANDIDATOS A MATRÍCULA

INICIAL UNIVERSIDADE CONSISTE AVALIAÇÁO DOSNA E NA

CONHECIMENTOS OU DA APTIDÃO INTELECTUAL DO

CANDIDATO PARA ESTUDOS SUPERIORES

ARTIGO 210 - OS VESTIBULARES DA
CONCURSOS

UNIVERSIDADE SERÃO UNIFICADOS POR ÁREAS DE

CONHECIMENTO E TERÃO EXECUÇÃO SIMULTANEA

* LO. NO ATO DE INSCRIÇÃO, O CANDIDATO INDICARÁ
-

A ORDEM DE PREFERNCIA RELATIVAMENTE AS DIFERENTES

CARREIRAS E CURSOS OFERECIDOS PELA UNIVERSIDADE

* 20. - O PREENCHIMENTO DAS VAGAS SERÁ LEVADO

A EFEITO EM FUNÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DO CANDIDATO

ENTRE OS QUE INDICARAM A MESMA CARREIRA COMO

OPÇÃO PREFERENCIAL

* 3O. - AS VAGAS REMANESCENTES, NAO

REENCHIAS VIRTUDE DE MENOR NÚMERO DEEM

CANDIDATOS, SERÃO SUCESSIVAMENTE PREENCHIDAS

)ELOS CANDIDATOS QUE INDICARAM A CARREIRA COMO

ESCOLHA POSTERIOR, OBEDEIDAS AS ORDENS DE OPÇÅO E

DE CLASSIFICACAO EM CADA CASO

* 4O. A CRITÉRIO DOS ÓRGÃOS COMPETENTES,
-

)ODERÃO SER MATRICULADOS CANDIDATOS DIPLOMADOS

SUPERIOR, DESDE RESULTEM APÓS
EM CURSO QUE VAGAS

A MATRÍCULA DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS NO

CONCURSO VESTIBULAR, ESGOTARDES TODAS AS OPCOES

* 5O. 0 VESTIBULAR SO TERÁ VALIDADECONCURSO
-

ARA O ANO LETIVO A QUE SE DESTINE

ARTIGO 211 ATENDIDOS OS REQUISITOS FIXADOS

-

ELA UNIVERSIDADE, PODERÃO INSCREVER-SE ESTUDANTES

ESPECIAIS, VISTAS A OBTENÇÁO DE CERTIFICADOS DE
COM

•STUDOS DISCIPLINAS ISOLADAS DE DEEM CURSOS

GRADUAÇÃO OU PÓS-GRADUAÇÃO, OU DE CURSOS DE

ESPECIALIZAÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E EXTENSAO

PARÁGRAFO ÚNICO SE OBTIVER MATRICULA EM CURSO

-

REGULAR, ESTUDANTE ESPECIAL PODERÁ
O SER

DISPENSADO, A CRITÉRIO DA UNIVERSIDADE, DAS

DISCIPLINAS JA CURSADAS

ARRIGO 212 OS ATOS DE MATRICULA E DE INSCRIÇÁO

-

NA UNIVERSIDADE IMPORTARÃO EM COMPROMISSO

FORMAL DE RESPEITO A LEI AOS ESTATUTOS, A ESTE

REGIMENTO GERAL E AOS REGIMENTOS DOS INSTITUTOS

OU DAS FACULDADES, BEM COMO A AUTORIDADE QUE

DELES EMANE

ARTIGO 213 - A UNIVERSIDADE PODERÁ FIRMAR

CONVËNIO COM OUTRAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO

PARA A CONCURSOSUPERIOR, REALIZAÇÃO DE VESTIBULAR

UNIFICADO, DE ÅMBITO REGIONAL

CAPÍTULO IL - DA REPRESENTAÇÃO ESTUDANTIL

ARTIGO 214 - SOMENTE OS ESTUDANTES REGULARES

DA UNIVERSIDADE TERÃO REPRESENTAÇÃO COM DIREITO A

VOZ E VOTO NOS SEUS ÓRGÃOS COLEGIADOS, NOS TERMOS

EDA LEI DOS ESTATUTOS, DESTE REGIMENTO GERAL DOS

REGIMENTOS DOS INSTITUTOS OU DAS FACULDADES

PARÁGRAFO ÚNICO - OS REPRESENTANTES ESTUDANTIS

NOS COLEGIADOS TERÃO SUPLENTES ELEITOS, QUE

SUBSTITUIRÃO OS MEMBROS EFETIVOS EM SUAS FALTAS OU

IMPEDIMENTOS

ARTIGO 215 - O EXERCÍCIO DE QUAISQUER FUNÇÕES

DE REPRESENTAÇÃO OU DE ATIVIDADES DELAS

DECORRENTES, NAO EXONERA O ESTUDANTE DO

CUMPRIMENTO DE SEUS DEVERES ESCOLARES, INCLUSIVE

DA EXIGËNCIA DA FREQUENCIA

-

PARÁGRAFO ÚNICO NENHUM ESTUDANTE PODERÁ

INTEGRAR, SIMULTANEAMENTE, MAIS DE UM COLEGIADO

DA UNIVERSIDADE *

ARTIGO 216 - NAO PODERÃO EXERCER MANDATO

REPRESENTATIVO OS ALUNOS REPETENTE

-

ARTIGO 217 O MANDATOS REPRESENTAÇÕES

ESTUDANTIS E DE UM ANO VEDADA A REELEIÇÃO COMO

REPRESENTANTE JUNTO AO MESMO ORGAO

ARTIGO 218 - COMPETE AO REITOR CONVOCAR A

ELEIÇÃO PARA A ESCOLHA DOS REPRESENTANTES DISCENTES

NO CONSELHO UNIVERSITÁRIO E A CADA DIRETOR DE

INSTITUTO OU FACULDADE, JUNTO AO CONSELHO

INTERDEPARTAMENTAL, AO CONSELHO DE DEPARTAMENTO

E A CONGREGACAO

ARTIGO 219 - AS ELEIÇÓES PARA A ESCOLHA DOS

REPRESENTANTES ESTUDANTIS SERÃO REALIZADAS NO MES

SEGUINTE AO DO INICIO DOS TRABALHOS ESCOLARES DO

ANO LETIVO DA UNIVERSIDADE

* LO. A ELEIÇÃO SERÁ PRESIDIDA POR PROFESSOR
-

ESCOLHIDO, CONFORME O CASO, PELO REITOR OU PELO

DIRETOR DO INSTITUTO OU DA FACULDADE

* 2O. - A VOTAÇÃO, EMBORA ÚNICA, SERÁ FEITA EM

UM NOME PARA REPRESENTANTE EFETIVO E OUTRO PARA

SUPLENTE

* 3O. - SERÃO CONSIDERADOS ELEITOS, PARA

MEMBROS EFETIVOS E SUPLENTES DOS COLEGIADOS, OS

MAIS VOTADOS NA RESPECTIVA CATEGORIA, EM NÚMERO

EXIGIDO PELO COLEGIADO PARA A RESPECTIVA

REPRESENTAÇÃO ESTUDANTE

* 40. - EM CASO DE EMPATE, SERÁ CONVOCADA

NOVA ELEIÇÃO E DISPUTADA SOMENTE ENTRE OS

EMPATADOS

* 5O. - SE O REPRESENTANTE ESTUDANTE FOR ELEITO

COM INFRINGÊNCIA DOS ARTIGOS 214, 215 E 216,

CONSIDERAR-SE-Á NULA A ELEIÇÃO, E SERÁ CONVOCADO O

SEQÜENTE EM VOTACAO

* 6O SERÁ LAVRADA ATA CIRCUNSTANCIADA DO
-

•ROCEESO ELEITORAL, CONSIGNANDO-SE OS NOMES DOS

VOTANTES, DOS AUSENTES DOS ELEITOSE

* 7O, 0 REITOR BAIXARÁ AS NORMAS
-

DISCIPLINADORAS ELEIÇÕES DOS REPRESENTANTESPARA AS

ESTUDANTIS

ARTIGO 220 - E VEDADA A REPRESENTAÇÃO ESTUDANTE

QUALQUER MANIFESTAÇÃO, PROPAGANDA OU ATO DE

CARÁTER POLÍTICO-PARTIDÁRIO PALEOLOGICO DE

DISCRIMINAÇÁO RELIGIOSA OU RACIOCINAMENTO DE



28 -* T.O.E. PODER EXEC. SEC. SAD PAU O, 107 Y131'), SABAJ '12 JUL 1997,

ESCOLARES

* TO. - A INOBSERVÅNCIA DESTAS NORMAS OU DAS

DISPOSIÇÓES LEGAIS OU REGULAMENTARES VIGENTES,

ACARRETARÁ, ALÉM, DE OUTRAS PENALIDADES CABÍVEIS, A

SUSPENSÃO OU PERDA DO MANDATO POR DEIBERACAO

DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, OU, NO CASO DE

REPRESENTAÇÃO SETORIAL, PELO ÓRGÃO COLEGIADO DO

RESPECTIVO CURSO, CABENDO, NESTE CASO, RECURSO PARA

A INSTÅNCIA SUPERIOR

* O.EM CASO DE OMISAO DO DIRETOR OU DO

ÓRGÃO COLEGIADO DE CADA CURSO, CABE AO REITOR A

COMPETËNCIA PARA APURAÇÃO DOS FATOS E A IMPOSIÇÃO

DAS PENALIDADES

ARTIGO 221 - COM A FINALIDADE DE AUXILIAR AS

ATIVIDADES DAS ASSOCIACOES ESTUDANTIS, CONSTITUIDAS

NA FORMA DA LEI QUER EM OBRAS ASSISTENCIAIS OU

ESPIRITUAIS, QUER EM COMEMORAÇÓES E INICIATIVAS DE

CARÁTER SOCIAL E ESPORTIVO, A UNIVERSIDADE, AO

ELABORAR O SEU ORÇAMENTO ANUAL, RESERVARÁ

SUBVENÇÃO PARA ESCE FFM.

PARÁGRAFO ÚNICO - AS ASSOCIACOES ESTUDANTIS SAO

OBRIGADAS A PRESTAR CONTAS DE SUA GESTÃO FINANCEIRA

AOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO UNIVERSITÁRIA A QUE

ESTIVEREM SUBORDINADAS,

ARTIGO 222 - OS REGIMENTOS DOS INSTITUTOS E DAS

FACULDADES FIXARÁO AS OBRIGAÇÕES E OS DEVERES DA

REPRESENTAÇÃO ESTUDANTIL

CAPITULO IB - DAS CRAVARAS DE ALUNOS

ARTIGO 223 - OS ESTUDANTES DE CADA CURSO DE

GRADUAÇÃO ELEGERÃO, ANUALMENTE, POR MAIORIA DE

VOTOS, OITO DELEGADOS, QUE CONSTITUIRÃO A RESPECTIVA

CÂMARA DE ALUNOS

PARÁGRAFO ÚNICO - AS ELEIÇÕES SERÃO CONVOCADAS

PELOS DIRETORES DOS INSTITUTOS OU DAS FACULDADES,

APLICANDO-SE-LHES NO QUE COUBER, AS DISPOSIÇÕES DO

CAPFLS ANTERIOR

ARTIGO 224 - A CÃMARA DE ALUNOS REUNIR-SE-Á,

ORDINARIAMENTE, UMA VEZ POR MES A FFM DE ESTUDAR

E DEBATER, EXCLUSIVAMENTE, OS PROBLEMAS

RELACIONADOS COM AS CONDIÇÕES DE TRABALHO E DO

RENDIMENTO ESCOLAR DOS ESTUDANTES DO RESPECTIVO

CURSO

PARÁGRAFO ÚNICO - A CÅMARA SERÁ PRESIDIDA POR

UM DOS DELEGADOS, ELEITO POR SEUS PARES

ARTIGO 225 - COMPETE A CÅMARA DE ALUNOS, SEM

PREJUÍZO DE OUTRAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SEJAM

DEFERIDAS NOS REGIMENTOS DOS INSTITUTOS E DAS

FACULDADES:

1 REPRESENTAR AO CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL
-

DA RESPECTIVA UNIDADE, APRESENTANDO SUGESTÕES E

REIVINDICAÇÕES RESULTANTES DOS ESTUDOS A QUE SE

REFERE O ARTIGO 224;

II BELAR PELA ÉTICA E PELA AUTO-DISCIPFINA E
-

PROPOR A AUTORIDADE UNIVERSITÁRIA COMPETENTE,

SANÇÕES DISCIPLINARES PREVISTAS NESTE REGIMENTO

AOS ESTUDANTES INTELECTUALMENTE DESONESTOS, DE

CONDUTA INDECOROSA OU INDISCIPLINADOS

* TO. 0 CONSELHO INTERDEPARTAMENTAF DEVERÁ
-

CONSIDERAR A REPRESENTAÇÃO A QUE SE REFERE O INCISO

1, NA REUNIÃO ORDINÁRIA SEGUINTE A DE SEU

RECEBIMENT

* 2O. A VISTA DAS DELIBERAÇÕES DO CONSELHO
-

INTERDEPARTAMENTAL, A CÂMARA DE ALUNOS PODERÁ

DIRIGIR-SE, SUCESSIVAMENTE, AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS

DE INSTÅNCIA SUPERIOR, ATE AO CONSELHO

UNIVERSITARIO

TÍTULO X DO REGIME DISCIPLINAR"
-

ARTIGO 226 - 0 REGIME DISCIPLINAR VISA

ASSEGURAR, MANTER E PRESERVAR A BOA ORDEM, O

RESPEITO, OS BONS COSTUMES E OS PRECEITOS MORAIS,

DE FORMA A GARANTIR HARMONICA CONVIVÉNCIA ENTRE O

PESSOAL DOCENTE, DISCENTE E TÉCNICO-ADMINISTRATIVO E

A DISCIPLINA INDISPENSÁVEL AS ATIVIDADES

UNIVERSITARIAS

ARTIGO 227 - SEM PREJUÍZO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS

E DAS QUE CADA UNIDADE ESTABELECER EM SEU

REGIMENTO SOBRE O RESPECTIVO REGIME DISCIPLINAR,

CONSTITUEM INFRAÇÕES A DISCIPLINA, PARA TODOS OS QUE

ESTIVEREM SUJEITOS AS AUTORIDADES UNIVERSITÁRIAS:

1PRATICAR ATOS DEFINIDOS COMO INFRAÇÃO PELAS

LEIS PENAIS, TAIS COMO CALÚNIA, INJÚRIA, DIFAMAÇÃO,

RIXA, VIAS DE TOLESAO CORPORAL, DANO, DESACATO,

JOGOS DE AZAR;

II MANTER MA CONDUTA NA UNIVERSIDADE OU FORA
-

DELA;

III PROMOVER ALGAZARRA OU DISTÚRBIO;
-

IV COMETER ATO DE DESRESPEITO, DESOBEDIÉNCIA,
-

DESACATO OU QUE DE QUALQUER FORMA, IMPORTE EM

INDISCIPLINA;

V FAZER USO DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES OU
-

PSICOTRÓPICAS, OU DE BEBIDAS ALCOÓLICAS

VI PROCEDER DE MANEIRA CONSIDERADA
-

ATENTATÓRIA AO DECORO;

VII RECORRER A MEIOS FRAUDULENTOS, COM O
-

PROPÓSITO DE LOGRAR APROVAÇÃO PROMOCAO

VIII PRATICAR MANIFESTAÇÕES, PROPAGANDA OU ATO
-

DE CARÁTER POLÍTICO-PARTIDÁRIO DU IDEOLÓGICO, DE

DISCRIMINAÇÃO RELIGIOSA OU RACIAL, DE INCITAMENTO OU

DE APOIO A AUSÊNCIA AOS TRABALHOS ESCOLARES

ARTIGO 228 - CONSTITUEM PENALIDADES

DISCIPLINARES:

ADVERTENCIA

II REPREENSÃO;
-

111SUSPENSAO ATE DOIS ANOS;

IV DEMISSÃO;
-

V -EXPULSAO.

PARÁGRAFO ÓNISE - A PENALIDADE SERÁ AGRAVADA

EM CADA REINCIDÊNCIA, O QUE NAO IMPEDE A

APLICAÇÃO, DESDE LOGO, DE QUALQUER DAS PENAS,

SEGUNDO A NATUREZA E A GRAVIDADE DA FALTA PRATICADA,

A CRITÉRIO DA AUTORIDADE

ARTIGO 229 - AS PENAS REFERIDAS NO ARTIGO 228

DESTE REGIMENTO SERÃO APLICADAS NOS SEGUINTES

CASOS:

1PENA DE ADVERTÉNCIA, NOS CASOS DE

MANIFESTAÇÃO DE DESRESPEITO AS NORMAS

DISCIPLINARES CONSTANTES DO REGIMENTO DAS

UNIDADES, QUALQUER QUE SEJA A MODALIDADE E

RECONHECIDA A SUA MÍNIMA GRAVIDADE

II PENA DE REPREENSÃO NOS CASOS DE
-

REINCIDÊNCIA E TODAS AS VEZES EM QUE FICAR

CONFIGURADO UM DELIBERADO PROCEDIMENTO DE

INDISCIPLINA, RECONHECIDO COMO DE MÉDIA GRAVIDADE

111 PENA DE SUSPENSÃO NOS CASOS DE
-

REINCIDÊNCIA DE FALTA JA PUNIDA COM REPREENSÃO E

TODAS AS VEZES EM QUE A TRANSGRESSÃO DA ORDEM SE

REVESSAR DE MAIOR GRAVIDADE

IV PENA DE ELIMINAÇÃO DEFINITIVA NOS CASOS EM
-

QUE FOR DEMONSTRADO, POR MEIO DE INQUÉRITO, TER O

ALUNO PRATICADO FALTA CONSIDERADA GRAVE

* LO. A`PENA DE SUSPENSÃO IMPLICARÁ NA
-

CONSIGNAÇÃO DE FALTA AOS TRABALHOS ESCOLARES,

FICANDO O ALUNO IMPEDIDO DURANTE ESSE TEMPO DE

FREQÜENTAR A UNIDADE ONDE ESTIVER MATRICULADO

* 2O. - A PENALIDADE SERÁ AGRAVADA, EM CADA

REINCIDÈNCIA, O QUE NAO IMPEDE A APLICAÇÃO, DESDE

LOGO, A CRITÉRIO DA AUTORIDADE, DE QUALQUER DAS

PENAS, SEGUNDO A NATUREZA E GRAVIDADE DA FALTA

PRATICADA

* 3O. - A PENALIDADE DISCIPLINAR CONSTARÁ DO

PRONTUÁRIO DO INFRATOR

* 4O. AS SANÇÓES REFERIDAS NESTE ARTIGO E
-

PARÁGRAFOS NAO ISENTARÃO O INFRATOR DA

RESPONSABILIDADE CRIMINAL EM QUE HAJA INCORRIDO

ARTIGO 230 A COMPETËNCIA PARA CONHECER DA

-

INFRAÇÃO DETERMINA-SE:

1 RAZÃO DA AUTORIDADE CONTRA FOR
-

EM QUEM

COMETIDA A INFRAÇÃO;

II - EM RAZÃO DA JURISDIÇÃO A QUE ESTIVER SUJEITO O

INFRATOR;

111 - EM RAZÃO DO LUGAR ONDE SE VERIFICAR A

INFRACAO

* 1O. CABERÁ AO REITOR A COMPETËNCIA QUE NAO
-

POSSA DETERMINAR-SE PELAS NORMAS DO PRESENTE

ARTIGO

* 20. - VERIFICADA A CONCORRËNCIA DA

COMPETËNCIA, PREVALECERÁ A DA AUTORIDADE QUE

PRIMEIRO CONHECER O FATO

ARTIGO 231 - SAO COMPETENTES PARA APLICAR:

1 - AS PENALIDADES DE ADVERTËNCIA E SUSPENSÃO

DE ALUNOS, ATE 3 DIAS, OS PROFESSORES;

11 AS PENALIDADES DE ADVERENCIA REPREENSÃO E
-

SUSPENSÃO ATE 30 DIAS, OS DIRETORES DAS UNIDADES

UNIVERSITÁRIAS;

IFL AS DEMAIS PENALIDADES A CONGREGAÇÃO OU
-

O
ÓRGÃO EQUIVALENTE, CONFORME REGIMENTO DA

UNIDADE;

QUAISQUER PENALIDADES, O REITOR

PARÁGRAFO ÚNICO NO CASO DE PENA DE

-

SUSPENSÃO APLICADA NOS TERMOS DO INCISO II, E

FACULTADO AO DIRETOR RECORRER DE OFICIO A

CONGREGAÇÃO, PROPONDO ELEVAÇÃO DA PENALIDADE

ARTIGO 232 - AO REITOR E RESERVADA A FACULDADE

DE AVOCAR:

1 A INICIATIVA DA APURAÇÃO DAS INFRAÇÕES
-

DISCIPINARES PREVISTAS NO ARTIGO 227;

II - O PROCESSO DE APURAÇÃO DE QUALQUER

INFRAÇÃO, SEJA QUAL FOR A FASE EM QUE SE ENCONTRE;

111 - O JULGAMENTO E APLICAÇÃO DAS VÁRIAS

PENALIDADES MENCIONADAS NO O 228.

ARTIGO 233 - A APURAÇÁO DAS INFRAÇÕES

DISCIPLINARES FAR-SE-Á MEDIANTE PROCESSO SUMÁRIO A

SER CONCLUÍDO NO PRAZO IMPRORROGÁVEL DE VINTE DIAS

PARÁGRAFO ÚNICO - A APLICAÇÃO DAS PENAS

PREVISTAS NOS INCISOS 1 E II, BEM ASSIM COMO NO

INCISO III DO ARTIGO 231, QUANDO POR PRAZO NAO

A
SUPERIOR QUINZE DIAS, INDEPENDE DA INSTAURAÇÃO DE

PROCESSO

ARTIGO 234 - O PROCESSO SUMÁRIO SERÅ REALIZADO

)OR COMISSÃO OU POR PESSOA DESIGNADA PELA

AUTORIDADE COMPETENTE PARA O CONHECIMENTO DA

INFRAÇÃO OU PELO REITOR, CUMPRINDOLHE PROCEDER AS

DIIGENCIAS CONVENIENTES E NOTIFICAR O INFRATOR PARA,

NO PRAZO DE 48 HORAS, APRESENTAR SUA DEFESA; SE

HOUVER MAIS DE UM INFRATOR O PRAZO SERÁ COMUM E

DE 96 HORAS

* LO. - 0 INDICIADO PODERÁ SER SUSPENSO, ATE O

JULGAMENTO, DE SEU CARGO, FUNÇÃO OU EMPREGO, OU,

SE FOR ESTUDANTE, PROIBIDO DE FREQÜENTAR AS AULAS, SE

O REQUERER O ENCARREGADO DO PROCESSO

* 2O. SE O INDEFLATOR ESTIVER EM LOCAL IGNORADO,
-

OCULTAR-SE PARA NAO RECEBER A CITAÇÃO, OU CITADO NAO

SE DEFENDER, SER-LHE-A DESIGNADO DEFENSOR PARA

APRESENTAR A DEFESA

* 3O. - APRESENTADA A DEFESA, O ENCARREGADO DO

PROCESSO ELABORARÁ RELATÓRIO DENTRO DE 48 HORAS,

ESPECIFICANDO A INFRAÇÃO COMETIDA, O AUTOR E AS

RAZÕES DE SEU CONVENCIMENTO

* 40. - RECEBIDO O PROCESSO, A AUTORIDADE

COMPETENTE, PARA O CONHECIMENTO DA INFRAÇÃO,

PROFERIRÁ DECISÃO FUNDAMENTADA, DENTRO DE 48

HORAS

* 50. - QUANDO A INFRAÇÃO ESTIVER CAPITULADA NA

LEI PENAL, SERÁ REMETIDA CÓPIA DOS AUTOS A

AUTORIDADE COMPETENTE

ARRIGO 235 - COMPROVADA A EXISTËNCIA DE DANO

PATRIMONIAL, O INFRATOR CLCARA OBRIGADO A RESSARCI-LO,

INDEPENDENTEMENTE DAS SANÇÕES DISCIPLINARES E

CRIMINAIS QUE NO CASO, COUBEREM

ARTIGO 236 - FICA ASSEGURADO AO INFRATOR PUNIDO

POR QUALQUER SANÇÃO, O DIREITO DE APRESENTAR A SUA

DEFESA, PELA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE EFEITO

DEVOLUTIVO, AOS ÓRGÃOS IMEDIATAMENTE SUPERIORES

ARTIGO 237 - PARA EFEITO DE INTERPOSIÇÃO DE

RECURSOS, CONSTITUEM ÓRGÃOS IMEDIATAMENTE

SUPERIORES:

1EM RELAÇÃO AOS PROFESSORES, O DIRETOR;

II - EM RELAÇÃO AO DIRETOR, A CONGREGAÇÃO OU O

ÓRGÃO QUE AS SUAS VEZES FIZER;

III EM RELAÇÃO A CONGREGAÇÃO, O REITOR;
-

IV - RELAÇÃO REITOR QUALQUEREM AO E, EM CASO,

COMO ÚLTIMA INSTÅNCIA, O CONSELHO UNIVERSITARIO

ARTIGO 238 - DECORRIDOS 2 ANOS DO CUMPRIMENTO

DE UMA PENALIDADE E OBSERVANDO O INFRATOR CONDUTA

EXEMPLAR, PODERÁ ELE PLEITEAR REABILITAÇÃO,
A SUA

MEDIANTE REQUERIMENTO AO CONSELHO UNIVERSITARIO

A FIM DE OBTER O CANCELAMENTO DAS ANOTAÇÕES

PUNITIVAS

ÚNICO - 0 REFERIDO NESTE ARTIGO
PARÁGRAFO PRAZO

PODERÁ SER REDUZIDO ATE O MÍNIMO DE UM ANO NOS

CASOS DE CONCLUSÃO DE CURSO ANTES DE DOIS ANOS

ARTIGO 239 - HAVENDO SUSPEITA DE PRÁTICA DE

CRIME, O FATO SERÁ COMUNICADO A AUTORIDADE POLICIAL

PARA AS PROVIDËN,CIAS CABIVEIS

ARTIGO 240 - A UNIVERSIDADE SE RESERVA O DIREITO

DE, A SEU CRITÉRIO, EXPEDIR GUIA DE TRANSFERÊNCIA OU

DE NAO EFETUAR OU RENOVAR A MATRÍCULA, EM RELAÇÁO

AO ALUNO CUJA PERMANÉNCIA SEJA CONSIDERADA

INCONVENIENTE

ARTIGO 241 - A PENALIDADE DISCIPLINAR CONSTARÁ

DO PRONTUÁRIO DO INFRATOR

ARTIGO 242 - A PUNIBILIDADE POR ATO SUJEITO A

SANÇÁO PENAL NAO EXCLUI A PENA DISCIPLINAR NEM A

SANÇÃO DE NATUREZA CIVIL QUANDO CABIVEL

ARTIGO 243 AO PESSOAL DOCENTE E TÉCNICO E

-

ADMINISTRATIVO DA UNIVERSIDADE APLICA-SE O DISPOSTO

NO ESTATUTO DOS SERVIDORES DA UNICAMP

ESUNICAMP SEM PREJUÍZO DO REGIME DISCIPLINAR

PREVISTO EM LEIS ESPECIAIS E EM DISPOSIÇÕES

PERTINENTES AO SERVÍÇO PÚBLICO ESTADUAL

-
TITU LO XI DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

ARTIGO 244 - A UNIVERSIDADE, NA ORGANIZAÇÃO DOS

SERVIÇOS ÁDMINISTRATIVOS, CENTRALIZADOS NA REITORIA,

OBEDECERÁ AO PRINCÍPIO DA NAO DUPLICAÇÀO DE MEIOS
-

PARA FINS IDENTICOS

ARTIGO 245 - A UNIVERSIDADE EXPEDIRÁ DIPLOMAS

E CERTIFICADOS PERA DOCUMENTAR A HABIITACAO EM

SEUS DIVERSOS CURSOS

PARÁGRAFO ÚHICO - SERÁ CONFERIDO DIPLOMA AOS

QUE CONCLUIREM OS CURSOS DE GRADUAÇÃO E DE

PÓSGRADUAÇÃO E AOS QUE OBTIVEREM OS TÍTULOS DE

MESTRE, DE DOUTOR E DE LIVRE-DOCENTE

ARTIGO 246 - AOS QUE FOREM APROVADOS NOS

CURSOS BÁSICOS E OUTROS, OU EM DISCIPLINAS, SERÅO

CONFERIDOS, A SEU PEDIDO, CERTIFICADOS

COMPROBATÓRIOS DE CONCLUSÃO E APROVEITAMENTO

ARTIGO 247 A UNIVERSIDADE, ATRAVÉS DE SEUS

INSTITUTOS OU -SUAS FACULDADES, PROCEDERÁ A

REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS EXPEDIDOS POR INSTITUIÇÕES

UNIVERSITÁRIAS ESTRANGEIRAS, DE CONFORMIDADE COM

AS RESPECTIVA NORMAS REGIMENTAIS

TITULO XIII DAS DIGNIDADES
-

UNIVERSITÁRIAS

ARRIGO 248 - A UN"IVERSIDADE PODERÁ CONCEDER OS

TÍTULOS DE DOUTOR HONORIS CAUSA", PROFESSOR

HONORÁRIO E PROFESSOR EMERITO

9 LO. O TÍTULO DOUTOR "HONORIS CAUSA" SERÁ
-

CONFERIDO:

1 - AS PESSOAS QUE TENHAM CONTIBUIDO DE

MANEIRA NOTÁVEL, PARA O PROGRESSO DAS CIËNCIAS, DAS

LETRAS OU DAS ARTES;

2 - AOS QUE TENHAM BENEFICIADO, DE FORMA

EXCEPCIONAL, A HUMANIDADE OU TENHAM PRESTADO

RELEVANTES SERVIÇOS A UNIVERSIDADE

* 2O. 0 TITTON DE PROFESSOR HONORÁRIO SO SERÁ
-

CONCEDIDO A PESSOAS QUE TENHAM PRESTADO SERVIÇOS

RELEVANTES A CIÊNCIA OU A CULTURA

9 30. AS CONGREGAÇÕES DOS INSTITUTOS E DAS
-

FACULDADES PODERÃO CONFERIR, *AD REFERENDUM" DO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO, AOS PROFESSORES TITULARES

DE SEUS QUADROS DOCENTES, O TÍTULO DE PROFESSOR

EMÉRITO, QUANDO OS MESMOS SE APOSENTAREM OU SE

RETIRAREM DEFINITIVAMENTE DAS RESPECTIVAS

ATIVIDADES DOCENTES E TENHAM PRESTADO SERVIÇOS

RELEVANTES A CIËNCIA OU A UNIVERSIDADE

ARBGIO 249 - A CONCESSÃO DE TÍTULOS DE DOUTOR

"HONORIS CAUSA", DE PROFESSOR EMÉRITO E DE

PROFESSOR HONORÁRIO DEPENDERÁ DE PROPOSTA

FUNDAMENTADA DO REITOR OU DAS CONGREGAÇÕES,

SENDO INDISPENSAVEL A APROVAÇÃO POR 2/3, NO

MINIMO, DO CONSELHO UNIVERSITARIO

ARTIGO 250 - ALÉM DOS TULOS REFERIDOS NOS

ARTIGOS ANTERIORES, A UNIVERSIDADE PODERÁ CONCEDER

PREMIOS HONORIFIQUES

T TULO X V - DA ASSEMBLEIA UNIVERS TAR A

ARTIGO 251 - A ASSEMBLÉIA UNIVERSITÁRIA, QUE

PODERÁ SER ORDINÁRIA OU EXTRAORDINÁRIA, E PRESIDIDA

PELO REITOR E COMPÓE-SE DE TODA A COMUNIDADE

UNIVERSITARIA

-

AKO 252 A ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA REUNIR-SE-Á

NO INÍCIO DE CADA ANO ESCOLAR, EM SESSÃO PÚBLICA

DEDICADA A:

-
1 TOMAR CONHECIMENTO DAS PRINCIPAIS

OCORRËNCIAS E ATIVIDADES PROGRAMADAS;

IL - ASSISTIR A COLAÇÃO DE GRAU EM TODOS OS

CURSOS, A ENTREGA DE DIPLOMAS, TÍTULOS HONORIFICOS E

PRÉMIOS CONFERIDOS PELO CONSELHO UNIVERSITÁRIO;

11L - OUVIR A AULA INAUGURAL DA ABERTURA DOS

CURSOS DA UNIVERSIDADE

ARTIGO 253 - A ASSEMBLÉIA UNIVERSITÁRIA

EXTRAORDINÁRIA REUNIR-SE-Á POR CONVOCAÇÃO DO

REITOR, APROVADA PELO CONSELHO UNIVERSITARIO

TITULO XV - DISPOSIÇOES GERAIS

ARTIGO 254 - OS INSTITUTOS E AS FACULDADES AINDA

PROGRESSIVAMENTENAO INSTALADOS SERÃO IMPLANTADOSA JUÍZO DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO,

MEDIANTE AUTORIZAÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL DE

EDUCAÇÃO, OBSERVANDO-SE AS DISPOSIÇÕES DO ARTIGO

10 DESTE REGIMENT

ARTIGO 255 - E VEDADO NA UNIVERSIDADE O

EXERCÍCIO SIMULTANEO DE MAIS DE UMA FUNÇÃO

EXECUTIVA

EM
ARTIGO 256 - 0SERÁCHEFEDESIGNADODE DEPARTAMENTOPELO REITOR, FASE

DE IMPLANTAÇÃO POR

INDICAÇÃO DO DIRETOR DA UNIDADE PERTENCA
A QUE

ARTIGO 257 0 CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL DE

UNIDADE DE- ENSINO PESQUISA SO ENTRARÁUMA E EM

FUNCIONAMENTO QUANDO PELO MENOS DOIS DE SEUS

DEPARTAMENTOS ESTIVEREM IMPLANTADOS

ARTIGO 258 CONTINUAM EM VIGOR AS DISPOSIÇÕES

-

REGULAMENTARES VIGENTES A DATA DESTE REGIMENTO

GERAL, NAQUILO QUE COM ELE NAO CONFLITEM

ARTIGO 259 OS CARGOS DE DIRETOR DE UNIDADE,

-

DIRETOR ASSOCIADO, CHEFE DE DEPARTAMENTO E

COORDENADOR DE CURSO SERÃO EXERCIDOS POR

PROFESSORES QUE POSSUAM UM DESTES TITULOS:

DOUTOR, LIVRE-DOCENTE, ADJUNTO OU TITULAR

ARTIGO 260 - A REPRESENTAÇÃO COMPONENTE DOS

ÓRGÃOS PREVISTOS NESTE REGIMENTO GERALLARA

SUPLÉNCIA EM IGUAL NÚMERO, ESCOLHIDA PELA MESMA

FORMA

ARTIGO 261 - AS FUNÇÕES DE PROFESSOR MS-2 A

MS- HOJE INTEGRANTES DA PARTE SUPLEMENTAR EM

A A
EXTINÇÃO, PASSARÃO INTEGRAR PARTE PERMANENTE,

QUE O EMDESDE DOCENTE TENHA SIDO APROVADO

CONCURSO PUBLICO '

* LO. 0 DOCENTE INTEGRANTE DA PARTE

SUPLEMENTAR- EXTINÇÃO PS VIER
EM - QUE A SER

APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE

PROFESSOR ASSISTENTE MS-2 E QUE NA PARTE

SUPLEMENTAR XTINCAO DETÉM FUNÇÁO DE NÍVEL
EM

SUPERIOR A MS-2 SEM A CORRESPONDENTE TITULAÇÃO,

PASSARÁ A INTEGRAR A PARTE PERMANENTE - PP COM A

DENOMINAÇÃO DE PROFESSOR MS EQUIVALENTE A FUNÇÃO

DE ORIGEM

* 2O. APENAS O DOCENTE ORIUNDO DA PARTE
-

SUPLEMENTAR EM EXTINÇÃO - PS PORTADOR, NO

MÍNIMO, DO TÍTULO DE DOUTOR, QUE INGRESSAR NA PARTE

PERMANENTE - PP, ATRAVÉS DE CONCURSO PÚBLICO PARA

PROVIMENTO DE CARGO, PODERÁ PRESTAR CONCURSO DE

TÍTULOS E PROVAS PARA O PREENCHIMENTO DE FUNÇÃO

IMEDIATAMENTE SUPERIOR A DESEMPENHAVA NA

PARTE SUPLEMENTAR

* 3O. - 0 DOCENTE INTEGRANTE DA PARTE

SUPLEMENTAR EM DINCAO PORTADOR DE, NO MÍNIMO

TÍTULO DE DOUTOR E QUE EXERCER A FUNÇÃO MS-5 OU

MS-6 PODERÁ PRESTAR DE TÍTULOS

PROVIMENTO DOCONCURSODE PROFESSORE PROVASTITULARPARA O CARGO

MS-6 DA PARTE PERMANENTE

* 4O. SERÁ DISPENSADO DO REQUISITO DE TRÊS
-

DE ATIVIDADE DOCENTE REFERE * LO. DOANOS A QUE SE O

ARTIGO 163 E DO REQUISITO DE TRÊS ANOS ANTES DA DATA

DE INSCRIÇÃO A QUE ALUDE O * LO. DO ARTIGO 171,

AMBOS DO REGIMENTO GERAL, O CANDIDATO AO

CONCURSO DE TITULOS DE LIVRE-DOCENTE E DE

PROFESSOR ADJUNTO PERTENCENTE A PARTE SUPLEMENTAR

EM NO
EXTINÇÃO, PORTADOR, MÍNÍMO, DO TÍTULO DE

DOUTOR, E QUE EXERCEIA FUNÇÃO MS-5 OU MS-.

ARTIGO 262 - OS PROFESSORES ASSISTENTES EFETIVOS

POR CONCURSO PÚBLICO CONTINUARÃO A PERTENCER A

CARREIRA DOCENTE

ADMITIDOS NA UNICAMP, ATE 3-7-90, O DIREITO A

MSCRIÇÃO, ATENDIDOS OS REQUISITOS !EGAIS, AO

CONCURSO PÚBLICO DE TULOS E PROVAS, PARA EFEITO DE

EFETIVAÇÃO NO CARGO DE PROFESSOR ASSISTENTE

ANEXO 1

A QUE SE REFERE O ARTIGO 8O. DO PRESENTE

R,EGIMENTO GERAL

CURSOS DE GRADUAÇÃO

I NO INSTITUTO DE BIOLOGIA:
-

A) BACHARELADO CIËNCIAS BIOLÓGICAS;EM

B) BACHARELADO EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS,

MODALIDADE MÉDICA,

IL - NO INSTITUTO DE FÍSICA:

A) BACHARELADO EM FISICA

111 - NO INSTTUTO DE QUÍMICA:

A) BACHARELADO EM QUIMICA

IV - NO INSTITUTO DE MATEMATICA ESTATÍSTICA E

COMPUTAÇÃO CIENTIFCA

'

A) BACHARELADO EM MATEMÁTICA;

B) BACHARELADO EM ESTATISTICA

CL BACHARELADO EM MATEMÁTICA APLICADA E

COMPUTACIONAL

V NO INSTITUTO DE FILOSOFA E CIÉNCIAS HUMANAS:
-

A) BACHARELADO EM CIÊNCIAS SOCIAIS;

B) BACHARELADO EM HISTÓRIA;

C) BACHARELADO FILOSOFIAEM

VI INSTITUTO DE ARTES:NO
-

EM -A) BACHARELADO EDUCAÇÃO ARTISTICA

B) BACHARELADO EM MÚSICA;

C) BACHARELADO EM DANÇA;

D) BACHARELADO ARTES CENICEEM

VII NO INSTITUTO DE ESTUDOS DA LINGUAGEM:
- EM

A) BACHARELADO LINGÜÍSTICA;

B) BACHARELADO EM LETRAS

VILL - NO INSTITUTO DE ECONOMIA:

A) BACHARELADO EM CIECIAS ESENMIOES.

IX NO INSTITUTO DE COMPUTAÇÁO:
-

A) BACHARELADO EM CINCIA DA COMPUTAÇÃO;

B) ENGENHARIA DE COMPUTAÇÃO - MODALIDADE:

SISTEMAS DE COMPUTACAO

X - FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS:NA

A) MEDICINA;

B) ENFERMAGEM

XI - NA FACULDADE DE ENGENHARIA DE ALIMENTOS:

A) ENGENHARIA DE ALIMENTOS.

XII NA FACULDADE DE EDUCAÇÃO:
-

A) PEDAGOGIA;

B) LICENCIATURA TODOS DEPARA OS CURSOS

BACHARELADO MINISTRADOS PELOS INSTITUTOS

XIII NA FACULDADE DE ODONTOLOGIA DE
-

PIRACICABA:

AL ODONTOLOGIA

FACULDADE DE ENGENHARIA CIVINA

A) ENGENHARIA CIVIL

XV FACULDADE DE EDUCAÇÃO FÍSICA:
- NA

A) EDUCAÇÃO FISICA

XVI - NA FACULDADE DE ENGENHARIA AGRICOLA:

A) ENGENHARIA AGRÍCOLA,

XVII - NA FACULDADE DE ENGENHARIA ELETDCA E DE

COMPUTAÇÃO:

A) ENGENHARIA ELÉTRICA;

B) ENGENHARIA DE COMPUTAÇÃO MODALIDADE:
-

SISTEMAS E PROCESSOS INDUSTRIAIS

XVIII - NA FACULDADE DE ENGENHARIA QUÍMICA:

A) ENGENHARIA QUIMICA

XIX FACULDADE DE ENGENHARIA MECÂNICA:NA
-

A) ENGENHARIA MECANICA

CORRESPONDEENCIA DA NUMERAÇÃO DE ARTIGOS

ENTRE VERSÃO ANTÍGA ATUAL DESTE REGIMENTOA E A

GERAL

(NUMERAÇÃO ANTIGA A ESQUERDA NUMERAÇÃO ATUAL A DIRESA)

A D A 038 37 99 94 156 151 212 208

39 0 38 1OE * 95 157 C 152 213 A 2*

40 O 39 101 N 96 158 0 153 214 O 210

159 154 215 21141 P 40 102 D 97 0 0

42 41 103 98 1* 155 216 212
O *D 4 0

43 Q 42 104 A 99 161 0 156 217 A 213

44 0 43 105 * 100 162 C 157 218 0 214

45 B 44 106 D 101 163 0 158 219 0 215

* B OE 107 0 102 164 A 159 220 0 216

47 46 108 103 165 1* *1 217BB D A C

48 47 109 104 166 161 222 218
D Q D C

49 0 48 110 A 105 168 0 162 223 0 219

0 7 060 49 111 106 169 163 224 220

51 4 50 112 0 107 170 0 1R 225 C 221

226 2224 A 0 A52 51 113 108 171 165

53 O 52 114 * 1* 172 * 166 227 0 223

4 0 C 054 53 115 110 173 167 228 224

55 4 54 116 0 111 174 C 168 229 D 225

56 4 55 117 A 112 175 4 I* 230 A 226

57 56 118 113 176 170 231 2*0 0 * 0

* 0 57 119 0 114 177 D 171 232 0 228

* 0 059 4 58 120 115 178 172 233 229

A C 0 060 59 121 116 179 173 234 230

61 4 60 122 0 117 180 4 174 235 * 231

62 61 123 118 180-A 175 236 2320 0 18*BOO 176 *7 * 2*

63 P 62 124 0 119 A

64 B 63 125 * 120 181 A 177 238 0 234

65 A 64 126 * 121 182 0 178 239 -* 235

4 0 0 066 65 127 122 183 179 240 236

67 BB 66 128 C 1* 184 O 180 241 A 237

68 0 67 129 A 124 185 O 181 242 C 238

69 0 68 130 4 125 186 U 182 243 0 239

10 B 69 131 0 126 187 O 183 244 0 240

0 0 0 *71 70 132 127 188 184 2* 241

72 71 133 128 189 185 246 242
0 0 D C

73 P 72 134 A 129 190 N 1116 247 C 243

74 0 73 135 A 130 191 C 187 2* C 2*

75 B 74 136 0 131 192 C 1* 2* A 245

76 A 75 137 0 132 193 0 189 250 0 246

77 76 1* 1* 194 A 190 251 0 2474 C

78 D 77 139 O 134 195 O 191 252 A 248

79 4 78 140 A 135 196 D 192 2* * 249

80 79 141 136 197 A 193 254 C 250D 0

61 A 80 142 D 137 198 0 194 255 A 251

81-A O 81 143 A 138 199 0 195 256 0 252

81-8 D 82 144 0 139 200 0 196 257 Q 253

81* N * 145 A 1* 201 0 197 261 0 2*

82 84 1* 141 202 A 198 262 0 255D C

83 .* 85 147 0 142 203 0 199 2* 0 256

84 0 86 1* C 1* 204 A 2* 2* 0 257

85 D 87 1* 0 1N 205 0 201 2* A 2*

86 A 88 150 0 145 2* 0 202 271 0 2*

94 A 89 151 * 146 207 0 203 272 A 2*

95 D 90 152 0 147 208 * 204 273 0 261

96 D 91 153 C 148 209 C 265 274 4 262

97 D 92 154 0 149 210 0 208 215 0 263

98 * 93 155 * 150 211 * 207
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